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RESUMO 
 
A presente tese procurou investigar a percepção de guardas civis municipais sobre os 
direitos humanos e seu papel em relação à promoção e garantia de direitos. A proposta 
parte de uma revisão da literatura sobre as trajetórias dessas instituições e das interfaces 
dos estudos de segurança pública com a História, a Sociologia e a Psicologia, para 
buscar compreender, sob o prisma da perspectiva dos próprios profissionais, o que é ser 
guarda civil municipal e limites e possibilidades para uma atuação em direitos humanos. 
Dentro de uma visão atenta à integralidade das dimensões empíricas do trabalho 
policial, analisam-se processos de construção de identidade e o papel da cultura 
organizacional, da formação profissional e da educação em direitos humanos no 
discurso e no cotidiano dos guardas. Para isso, foram realizadas dinâmicas de grupo 
com integrantes de duas guardas municipais de cidades de Estados diferentes. Os 
resultados das dinâmicas foram analisados à luz das discussões teóricas, de modo a 
promover encaminhamentos para gestores e operadores em segurança pública. 
 
Palavras-chave: Guardas Municipais, Segurança Pública, Direitos Humanos. 
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ABSTRACT 

 
 
The present thesis investigates the perception of municipal civil guards on human rights 
and their role in the promotion and assurance of rights. It starts with a review of the 
academic literature about the trajectories of these institutions, and the interface of public 
security studies with History, Sociology and Psychology, to try to understand, from the 
professionals' perspective, what it is to be a civil guard and what are the limits and 
possibilities for a human rights based law enforcement practice. The research also focus 
attention to the empirical dimensions of police work, identity-building processes and the 
role of organizational culture, professional training and human rights education in the 
guards' discourse. For this purpose, group dynamics were performed with members of 
two municipal guards from different States in Brazil. The results of the dynamics were 
analyzed hand to hand with the theoretical discussions, in order to promote referrals to 
managers and operators in public security. 
 
Keywords: Municipal guards, public security, human rights 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa nasce e se desenvolve sob o signo da urgência. A urgência dos 

números e a urgência da pesquisadora. Ambas convergem na constatação e na busca por 

respostas para a escalada da violência no Brasil e o desmantelamento dos avanços 

alcançados na segurança pública desde a redemocratização. Passados quase 30 anos da 

promulgação da Constituição de 1988, o país enfrenta um retrocesso sem precedentes 

nos indicadores e nas políticas de segurança. O ano de 2016 marcou o recorde de mortes 

violentas intencionais1 no país em 10 anos – pelo menos sete pessoas foram 

assassinadas por hora em solo brasileiro no período. Um carro foi roubado por minuto e 

uma mulher foi assassinada a cada duas horas, entre outros retratos da deterioração do 

quadro no país, como as rebeliões em presídios, chacinas, tiroteios e paralisações 

policiais em Goiás, Rio Grande do Norte, Ceará e Rio de Janeiro entre 2017 e 2018. De 

um lado do front, a escalada na vitimização de policiais2 indica a dimensão do preço 

cobrado daqueles que estão na ponta do sistema, assumindo riscos, incorporando 

valores e reproduzindo práticas pouco eficazes na manutenção da ordem pública. Do 

outro, o avanço da violência policial3 atinge os alvos históricos preferenciais: homens 

(99,3%), jovens (81,8%) e negros (76,2%). Agudiza-se a guerra cotidiana entre policiais 

e setores da população que passam pelo sistema de Justiça criminal e são vistos por 

parte da sociedade como “indignos de vida” e, portanto, “matáveis” (ZACCONE, 

2015). Paralelamente a isso, a cultura do medo se instala na opinião pública, abrindo um 

flanco perigoso a discursos autoritários e soluções simplistas há muito comprovadas 

como ineficientes por estudos nacionais e internacionais em segurança pública. 

Os fatos no Brasil se desenrolam num contexto de grave instabilidade política, 

marcado pelo processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff (2010-2016) e 

investigações e processos judiciais por corrupção envolvendo gestões de diferentes 

níveis de governo e matizes políticos, enquanto a União, em tendência acentuada a 

partir do governo Michel Temer (2016-), mantém a ênfase em políticas 

                                                           
1A categoria criada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2017) soma homicídios dolosos, 
latrocínios, lesões corporais seguidas de morte e mortes decorrentes de intervenções policiais. 
2 De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2017), pelo menos 453 policiais civis e 
militares foram vítimas de homicídio em 2016. 
3 Em 2016, 4.222 pessoas foram mortas em decorrência da intervenção de policiais civis e militares, 
aumento de 25,8% em relação a 2015. 
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demonstradamente ineficazes de repressão ostensiva e encarceramento em massa 

(CERQUEIRA, 2017; LIMA, 2018). 

 A literatura internacional sobre segurança pública consolidou desde os anos 

1980 a noção de que o problema da violência e da segurança pública não é competência 

exclusiva das polícias. Ou seja, para além de elevar efetivos e prover equipamentos para 

a atuação policial, deve-se atentar à importância da articulação de políticas públicas que 

possam endereçar não apenas a repressão, mas a prevenção ao crime. Tais políticas de 

prevenção da violência, no entanto, muitas vezes extrapolam os ciclos eleitorais e têm 

resultados de difícil mensuração. Consagrada também é a concepção multicausal do 

crime, que atesta a inexistência de metodologias a informar com precisão, por exemplo, 

quantos crimes deixaram de ocorrer em decorrência de determinada política de 

prevenção. Em momentos de crise como o atual, pressionados por soluções imediatas, 

gestores públicos comumente recorrem ao receituário militarista tradicional que 

prescreve aumento de efetivo policial, deslocamento de forças militares para “auxílio” 

aos Estados e promessa de recursos para equipamentos. Diagnósticos, planejamento e 

ações multissetoriais, mais complexas e de difícil execução, caem em segundo plano. 

Mas como chegamos a esse cenário de crise aguda e sistêmica? Relatório de 

pesquisa de opinião realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o 

Datafolha em 2017 sobre o medo da violência e a propensão ao autoritarismo no país 

apresenta o contexto dessa trajetória e instiga o desenvolvimento de soluções: 

 

Com décadas e décadas relegando o tema à terceira divisão das prioridades 
políticas e institucionais, ou pior, lidando com violência, medo, risco e 
vitimização criminal como uma pauta quase que exclusivamente policial, 
que, por sua vez, foca seus padrões operacionais no controle da ordem 
pública e na lógica do enfrentamento ao criminoso [não no crime]. Em meio 
à “guerra às drogas” inaugurada na década de 1970 e à caça aos 
“delinquentes”, nossas políticas criminais e penitenciárias obsoletas não 
priorizam a prisão de matadores e outros autores de graves e violentos 
crimes, transformando prisões em celeiros de facções e o cenário urbano em 
uma praça de guerra cruenta e visceral. Gastam-se energias, recursos e 
esforços, mas não chegamos a lugar algum e, nesta toada, cada instituição da 
área vai tocando suas ações na esperança de que, em algum momento, as 
coisas se resolvam – e na erupção de episódios agudos de crises 
penitenciárias, de greves de policiais ou de fortes confrontos entre 
grupos/facções por controle de territórios, cada vez mais recorrentes, 
recorremos às Forças Armadas como bálsamo tópico (FBSP, 2017b, p.7 e 8) 
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 Esta pesquisa se insere nesse quadro complexo da segurança pública, no intuito 

de contribuir para a reflexão acadêmica e propositiva sobre novas formas de lidar com a 

violência e o medo, em meio a um cenário propício ao crescimento de tentações 

autoritárias e graves riscos de retrocessos civis e sociais. 

Uma série de estudos vem sendo dedicada ao tema “polícia e direitos humanos” 

no Brasil, sobretudo após a redemocratização do país e a Carta Constitucional de 1988. 

Toda a reflexão, contudo, não impede que o debate público sobre o assunto siga 

recaindo na superficialidade das polarizações rasas, das quais a expressão “bandido bom 

é bandido morto” é representante recorrente. Por outro lado, preocupa o discurso que 

reifica os policiais numa posição de violência e perversidade inatas. Tais 

generalizações, independentemente de seus matizes ideológicos, constituem graves 

obstáculos ao debate informado e ao aperfeiçoamento da capacidade de gestão das 

instituições do setor.  

Esse trabalho é fruto, principalmente, da minha experiência com formação 

profissional de guardas civis municipais. Por mais de 10 anos, vivenciei e conduzi 

diferentes processos nessa área em três cidades do Estado de São Paulo, período em que 

pude conhecer aspectos da realidade de guardas municipais de outras cidades e Estados 

do país. Minha trajetória começou na cidade de São Paulo, em 2004, na gestão do 

sociólogo Benedito Domingos Mariano na Secretaria de Segurança Urbana. Ao 

ingressar na equipe a convite da professora Maria Stela Santos Graciani, coordenadora à 

época do Centro de Formação em Segurança Urbana da Guarda Civil Metropolitana, 

pouco sabia a respeito dessas instituições. Somava três anos de atuação como psicóloga 

graduada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e nunca havia 

atuado diretamente no setor. Com o passar dos anos, contudo, familiarizei-me com 

particularidades e desafios desse trabalho: preparar profissionais para a execução de 

políticas públicas de segurança, ser mulher em um ambiente predominantemente 

masculino, operar dentro dos códigos de comunicação, com linguagem específica da 

área, compreender meus anseios e angústias e também em relação aos demais 

profissionais envolvidos na lida diária da segurança pública. Olhando em retrospectiva, 

posso atestar a importância da minha formação em Psicologia no exercício de 

permanente abertura, atenção e busca de compreensão dessas questões a partir do lugar 

e da fala do outro. 
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Atuei como supervisora técnica de ensino e formação em segurança urbana na 

capital paulista entre 2004 e 2005 e como chefe de divisão no município de Osasco, na 

região metropolitana de São Paulo, entre 2005 e 2008, na Secretaria de Administração à 

qual estava vinculada na época, a Guarda Civil Municipal. Nos anos seguintes 

desenvolvi estudos de mestrado no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo 

e trabalhei como psicóloga em um Programa Estadual de atendimento à famílias vítimas 

de violência. Retomei a atuação direta com guardas municipais em 2010, desta vez em 

São Bernardo do Campo, na Grande São Paulo, novamente como integrante da equipe 

de Domingos Mariano. Como gerente de formação em segurança urbana, coordenei 

entre 2010 e 2014 todos os cursos de formação da Guarda Civil Municipal (GCM): 

ingresso na instituição, requalificações periódicas, concursos internos de ascensão 

profissional e cursos específicos, que abrangiam temas muito diversos entre si, como 

Linguagem Brasileira de Sinais - Libras e controle de distúrbios civis. Mantive contato 

direto com mais de 1.000 guardas municipais nesse período, também marcado pela 

criação, durante a gestão, do Centro Regional de Formação em Segurança Urbana, 

responsável pela qualificação dos guardas municipais de 7 cidades, via Consórcio 

Intermunicipal do Grande ABC Paulista, que reunia os municípios de Santo André, São 

Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande 

da Serra. Nesses municípios eu não atuava como psicóloga, mas a minha formação em 

psicologia e a experiência que tive na faculdade com psicologia institucional, 

certamente determinaram a forma como atuei, meu olhar e, principalmente, a escuta que 

eu tinha nesses contextos.  

De modo geral, o trabalho de formação com as GCMs consistia em fornecer 

subsídios aos profissionais para uma atuação ética, preventiva e comunitária. Uma 

conduta de respeito e garantia dos direitos humanos, e ao mesmo tempo qualificada 

técnica e operacionalmente para atender a todas as demandas do trabalho cotidiano. 

Esses subsídios podem ser entendidos como elaboração de currículos interdisciplinares, 

formação de equipe pedagógica, metodologia de ensino, além da importante articulação 

com outras secretarias e outros órgãos. Embora fosse um trabalho árduo, e 

eventualmente refratário às expectativas de alguns profissionais, por questionar valores 

e paradigmas arraigados, acreditava em sua viabilidade e no potencial da instituição 

para esse tipo de atuação. De forma específica, era um trabalho de gestão de uma escola 

especializada no trabalho do guarda civil municipal em toda a sua complexidade. Tarefa 
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que exigiu a formação de uma equipe qualificada e alinhada com os valores que 

norteavam a atuação profissional. Membros que praticassem a coerência entre discurso 

e prática, ensino e execução de política pública. São aspectos pontuais de uma 

experiência rica em aprendizado e desafios, da qual precisei me descolar nesse processo 

de elaboração da pesquisa. A experiência mobiliza e desperta as primeiras inquietações, 

mas o distanciamento foi necessário e fundamental, o que não nos impedirá aqui de 

recorrer a exemplos dessa trajetória para ilustrar, compreender ou complementar os 

fatos analisados.  

As inquietações decorrentes do trabalho nas GCMs se relacionam, em um 

primeiro plano, com o processo de educação em direitos humanos que desenvolvíamos 

nessas instituições. Processo aqui entendido não apenas como aulas de direitos 

humanos, mas uma estratégia ampla de formação que incentivava, além de uma 

mudança de concepção da atuação policial4, a discussão de temas como políticas 

afirmativas, Estado laico, diversidade sexual, direitos da criança, do adolescente, da 

mulher, do idoso, da pessoa em situação de rua e da pessoa com deficiência. Direitos 

humanos era, portanto, um tema transversal, presente no discurso e ausente na prática. 

Com raras exceções protagonizadas por profissionais específicos, a lógica institucional 

priorizava uma atuação reativa, pautada no trabalho repressivo e na alimentação das 

engrenagens do sistema de Justiça criminal. O fato de o Brasil possuir um Programa 

Nacional de Direitos Humanos (PNDH), um Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH), ser signatário de tratados internacionais na área e dispor de 

instrumentos legais claros para atuação em direitos humanos dos profissionais de 

segurança pública não carrega em si a mudança. A insistente contradição desafiava os 

profissionais da formação: como integrar temas como direitos humanos e políticas 

afirmativas aos processos de ensino desses profissionais de modo a viabilizar sua 

expressão em práticas diárias? 

Nunca foi fácil levar esses temas à discussão. Se, por um lado, guardas 

externavam insatisfação em ter que debater tais assuntos, docentes também enfrentavam 

obstáculos para estabelecer esse diálogo. Não raro, tais situações se resumiam a uma 

divisão “nós X eles”, entre defensores e não defensores de direitos humanos, assumindo 

que os guardas seriam os não defensores. Alunos por muitas vezes manifestavam 

                                                           
4 Emprega-se a expressão atuação policial a partir do entendimento de as GCMs promovem trabalho de 
policiamento. A configuração do trabalho dessas instituições será discutida ao longo da tese.  
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insatisfação por estarem sendo submetidos, como eles entendiam, a sessões de “lavagem 

cerebral”. Também havia contradições entre os conteúdos ministrados pelos próprios 

docentes. Era, enfim, um processo de construção lento, de poucas mudanças nítidas no 

curto e no médio prazo. No envolvimento com o trabalho diário, por vezes questionei 

minha competência em realizá-lo, diante das diferentes estratégias empregadas na 

tentativa de mobilizar institucionalmente a GCM para uma atuação preventiva e 

comunitária, calcada não apenas numa formação sólida em direitos humanos, mas 

também na articulação com outras políticas sociais.  

Embora hoje não seja uma instituição militar, a GCM não deixa de refletir 

séculos de desenvolvimento de forças repressivas no Brasil em que os valores 

militaristas prevaleceram. Tal influência se nota na estruturação hierárquica de seus 

quadros. Nos meus anos de trabalho era raro ver Guardas municipais, por exemplo, 

discutindo rotinas de trabalho, procedimentos e condutas operacionais com superiores 

hierárquicos. O modus operandi convencional é o “cumpra-se”: ordens devem ser 

executadas pronta e acriticamente. Em razão disso, a sala de aula acabava se tornando 

válvula de escape para questionamentos sobre processos de trabalho, incoerências e 

práticas da instituição. A formação também se constituía em ponto de encontro entre 

distintas gerações de guardas. Profissionais de postos e turnos distintos interagiam de 

forma direta, fora das rotinas de trabalho. A despeito das frustrações, era inegável que 

se tratava de um ambiente privilegiado para analisar a organização “guarda civil 

municipal”.  

A publicação, em 2014, do Estatuto Geral das Guardas Municipais (lei 13.022), 

que fixou as normas gerais de atuação dessas instituições no país, disciplinando o texto 

constitucional sobre as GCMs, reforçou a busca dessas corporações pela consolidação 

de sua identidade profissional. Diferentemente do que ocorre com as polícias Militar e 

Civil, essas instituições – seja pela dimensão em geral menor ou pela própria ausência 

de indicações claras na Constituição sobre suas funções – muitas vezes ficaram à mercê 

dos gestores públicos de turno, com mudanças bruscas de filosofia de trabalho a cada 

ciclo político. A ênfase pode passar rapidamente, por exemplo, da atuação comunitária à 

criação de destacamentos especializados como as ROMUs (Rondas Ostensivas 

Municipais, presentes em vários municípios), as “tropas de elite” das instituições. Outro 

fator que torna esse processo de construção de identidade própria mais complexo é o 

fenômeno do isomorfismo institucional, marcadamente acentuado no desenvolvimento 

das guardas. O isomorfismo é descrito na literatura como o momento em que 
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organizações que se colocam como modelo perante à sociedade exercem influências 

formais e informais sobre outras organizações, processo alimentado por expectativas 

culturais sobre como essas instituições devem atuar (OLIVEIRA JÚNIOR e 

ALENCAR, 2016). No caso das GCMs, que em muitos municípios contam com 

comandantes egressos de outras instituições policiais estaduais, como a Polícia Militar 

ou a Polícia Civil, há forte tendência à reprodução do modelo reativo em que essas 

corporações historicamente operaram. 

Em meio a essas constatações profissionais, um episódio pessoal foi 

fundamental para a decisão de desenvolver essa pesquisa. Em 2014, participei de um 

curso sobre educação em direitos humanos oferecido pelo Memorial da Resistência do 

Estado de São Paulo. Um curso gratuito para educadores de todo o Brasil. Integrei uma 

turma de 100 alunos, sendo 97 profissionais da área da educação (professores e 

gestores) e 3 da segurança pública: eu, à época na formação da Guarda Municipal de 

São Bernardo do Campo; uma policial civil de São Paulo que exercia tarefas 

administrativas e manifestava interesse em propor um projeto para trabalhar direitos 

humanos e aproximar as pessoas da polícia; e um policial militar que lecionava tiro na 

Academia do Barro Branco, da Polícia Militar de São Paulo. Uma das propostas do 

curso era a formação de grupos para proposição de projetos de educação em direitos 

humanos. O “grupo da segurança pública” tentou se reunir em grupos com pessoas da 

educação, mas não foi possível. Seus integrantes diziam que estavam interessados em 

outros temas e projetos muito específicos, e que isso inviabilizaria o trabalho conjunto. 

Resultado: um grupo, que deveria ter de 6 a 8 alunos, acabou reduzido aos “3 da 

segurança” – o PM teve um compromisso no dia do trabalho e o grupo se tornou uma 

dupla: eu e a policial civil. Elaboramos um projeto de cultura de paz nas escolas, de 

preparo e envio de profissionais de segurança pública a escolas para discussão do tema 

com a comunidade escolar. Nosso trabalho foi alvo de muitas críticas - não pela 

proposta ou por questões técnico-metodológicas, mas pela proposta de “unir”, articular 

educação e segurança pública. Diziam que aquilo nunca aconteceria. A despeito dos 

motivos que tenham movido os colegas - desalento, concepções pedagógico-ideológicas 

distintas ou razões diversas, o fato é que a simples menção à coexistência entre 

educação e segurança pública despertou naquele momento resignação e até rejeição, e 

entre pessoas manifestadamente interessadas em educação em direitos humanos. Até 

então eu havia enfrentado resistências ao longo do trabalho com guardas municipais. E 
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sempre as tinha encarado como parte intrínseca ao processo: não sou guarda municipal, 

integrava equipe montada por um sociólogo que apostava em conceitos e práticas de 

formação cidadã, num projeto calcado em direitos humanos. Acreditava que, dentro 

desse contexto, resistências seriam e eram naturais. Mas não esperava que a polarização 

pudesse se manifestar de forma tão clara no chamado “lado de fora” das instituições. 

Identificava-me profissionalmente mais com os educadores do curso de educação em 

direitos humanos, por suas trajetórias e experiências de vida, do que com os guardas 

municipais. Até me perceber, de certa forma, marginalizada por eles. Senti a urgência 

de debruçar-me de outra forma sobre esse tema. Tentar o distanciamento, o olhar de 

outras perspectivas. E o ingresso no doutorado foi o caminho que imaginei que poderia 

possibilitar isso. 

Durante a elaboração do projeto para a seleção, a primeira ideia foi de que a 

pesquisa pudesse consolidar uma metodologia original de educação em direitos 

humanos para profissionais de segurança pública, especialmente os guardas municipais. 

A sensação, quando ainda atuava em São Bernardo do Campo, era de ineficiência dos 

esforços em curso. Por mais que a formação dos guardas fosse pensada para resultar em 

uma atuação focada em valores civilistas, essa ainda era incipiente. Havia bons 

exemplos, questionamentos e revisões importantes de posicionamentos, mas era 

evidente que a “cultura da rua”, nem sempre atenta a esses valores, ainda predominava 

em relação ao conteúdo de sala de aula.  

Deste modo, participei da seleção e ingressei, em fevereiro de 2014, no 

doutorado do Programa de Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano do 

Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo com o projeto intitulado Educação 

em Direitos Humanos em Segurança Pública – Um Estudo sobre Formação Cidadã. 

Como costuma ocorrer ao longo dessas jornadas de pesquisa, muita coisa mudou no 

caminho. A concessão de bolsa de estudo pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal em Nível Superior (Capes) permitiu a dedicação exclusiva à pesquisa e deixei a 

ocupação na Secretaria de Segurança Urbana de São Bernardo do Campo em dezembro 

de 2014. A decisão se baseou na constatação de que o afastamento do trabalho direto 

com guardas municipais era importante para a realização da pesquisa. A primeira 

atividade de campo com guardas municipais da cidade A (como veremos adiante), foi 

realizada no início de setembro de 2015. De meados de setembro de 2015 a agosto de 

2016 desenvolvi a pesquisa como aluna visitante do Brazil Institute do King’s College 

de Londres. Essa experiência proporcionou distanciamento salutar do objeto de 
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pesquisa, proximidade com outros pesquisadores da área e possibilidade de participação 

em congressos e seminários internacionais, onde pude apresentar o trabalho em 

diferentes ocasiões. Falar desta pesquisa, fora do Brasil, fez-me perceber pontos 

fundamentais. O primeiro foi que há muito tempo o problema de investigação deixara 

de ser a educação em direitos humanos para guardas municipais e passara a ser a 

percepção dos guardas municipais acerca dos direitos humanos e seu papel na 

garantia e promoção de direitos. A segunda atividade de campo, com a cidade B, foi 

realizada em julho de 2017. 

A pesquisa acadêmica sobre Guardas Municipais no Brasil registrou um avanço 

significativo na última década, acompanhando o crescimento em número dessas 

instituições e o papel mais destacado que passaram a assumir no arcabouço da 

segurança pública nacional. Esse esforço, contudo, ainda não perfaz o panorama das 

guardas municipais de forma satisfatória. Em primeiro lugar, urge a realização de 

levantamentos estatísticos periódicos de caráter nacional sobre as GCMs. Preocupa o 

fato de as únicas fontes oficiais centralizadas de dados sobre essas instituições serem 

pesquisas não-regulares do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)5. O 

Brasil contava com cerca de 100 mil guardas municipais em 2014 (IBGE, 2015), mas 

ainda acumula pouco conhecimento sistematizado acerca do trabalho que é realizado em 

cada município. O Estatuto Geral das Guardas Municipais fixou dois anos para que as 

GCMs se adequassem aos preceitos da lei, mas quem fiscaliza esse cumprimento? 

Quem acompanha as dificuldades e desafios decorrentes desse processo? Sem dados 

consistentes e frequentes, a necessária tarefa de pensar e estruturar a instituição como 

um ator com um papel específico e claro dentro do sistema de segurança pública, a 

despeito de seu caráter local, torna-se ainda mais difícil. O que transparece das 

pesquisas e estudos realizados até o momento é que cada município adota a 

interpretação da lei que melhor lhe convém. Em gesto sintomático das lutas em torno da 

construção do sentido das GCMs, a atual gestão municipal em São Paulo, por exemplo, 

                                                           
5 A Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) realiza a partir de 2004 a pesquisa Perfil das 
Instituições de Segurança Pública, sendo a última versão disponibilizada em 2015, porém os únicos dados 
apresentados de forma sistematizada se referem às polícias Civis, Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares. As Guardas Civis Municipais apareceram pela última vez no levantamento realizado em 2012. 
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tentou alterar o próprio nome da instituição para Polícia Municipal, mas recuou da 

proposta diante de questionamentos e derrotas na Justiça6. 

A trajetória desta pesquisa tomou como norte o objetivo de construir um 

trabalho que iluminasse sob novos ângulos a realidade das Guardas Municipais 

brasileiras, desvelando a complexidade de suas questões e ao mesmo tempo sugerindo 

caminhos a seguir. O desejo é que seja um trabalho lido dentro e fora da universidade, 

por guardas municipais interessados no debate e na construção de saberes conjuntos e 

diversos sobre essa instituição presente em todas as regiões brasileiras, diversa e pouco 

estudada em relação às demais instituições no campo da segurança.  

A pesquisa busca analisar a percepção que os guardas municipais têm a respeito 

dos direitos humanos e como compreendem seu papel na promoção e garantia (ou não) 

de direitos. Antes de tratar da educação em direitos humanos, procura desvendar a 

concepção deles sobre o assunto e o reflexo dela no trabalho que desenvolvem. A 

formação vem como pano de fundo. Para tanto, foram realizadas dinâmicas de grupo 

com guardas municipais de duas cidades de dois Estados brasileiros. A atividade foi 

dividida em dois momentos: no primeiro, discutimos o que são direitos humanos e, no 

segundo momento, os guardas foram divididos em dois grupos para que cada um 

elaborasse um exemplo de ocorrência policial que envolvesse de alguma forma a 

temática de direitos humanos – desta forma foi possível, inclusive, compreender o que 

é, da perspectiva dos guardas, uma ocorrência em direitos humanos. Por fim, cada grupo 

discutia possibilidades de atendimento e atuação na situação criada pelo outro grupo. 

Depois das resoluções apresentadas, analisamos os resultados em conjunto. Como 

aponta Denyer-Willis (2015), é raro que policiais assumam voz ativa no debate público 

a respeito de seu próprio trabalho, pois ainda são poucos os trabalhos acadêmicos no 

campo de estudos sobre polícia, que tratam da questão sob a perspectiva do profissional 

de segurança pública, já que privilegiam-se ainda os estudos que têm como base as 

estatísticas criminais e as vítimas de violência (Sandoval, 2013). Almejo que este 

trabalho possa, de alguma forma, dar voz aos guardas municipais e informar sobre a 

realidade dessas corporações. Como aponta Mauch (2007), investigar esse tipo de 

corporação a partir das práticas de seus agentes é reconhecer que não há identificação 

                                                           

6G1, SÃO PAULO.Justiça de São Paulo proíbe Doria de mudar nome da GCM para Polícia Municipal. G1, São Paulo, 3. 
out. 2017. Disponível em: <https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/justica-de-sp-proibe-doria-de-
mudar-nome-da-gcm-para-policia-municipal.ghtml>. Acesso em: 20 dez. 2017. 
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automática com objetivos de lei e ordem impostos pelo Estado, mas “tensões e fracassos 

na imposição desse controle e a sua constante recriação”(p.113). Esse trabalho se alinha 

com pesquisas focadas na investigação da identidade e do modo de atuação dos 

profissionais policiais, mas sob a perspectiva do próprio profissional: qual a percepção 

que ele tem sobre o trabalho que realiza? E, no caso, para sua atuação em direitos 

humanos? 

As dinâmicas em grupo proporcionaram um rico material sobre a atuação dos 

guardas municipais e sobre sua percepção em relação a uma atuação em direitos 

humanos. Esse material foi analisado a partir da literatura consultada, relacionada, 

principalmente, aos seguintes temas: identidade profissional, cultura policial, 

discricionariedade do trabalho policial, políticas públicas de segurança pública e o papel 

do município e, principalmente, a atuação das guardas municipais no Brasil. 

O processo da pesquisa não se deu sem as dificuldades inerentes ao 

deslocamento da prática profissional ao rigor acadêmico. No entanto, ao mesmo tempo 

em que há dor e momentos de extrema frustração na produção de uma tese de 

doutorado, é revigorante protagonizar o processo de construção de uma inquietação 

pessoal em reflexão sistêmica que almeja alimentar uma construção coletiva. O 

caminhar marcado por solidão e dúvidas só faz sentido no momento em que é 

compartilhado – seja entre os pesquisadores que se dedicam a essa área ainda pouco 

valorizada do conhecimento, seja entre aqueles que são objeto do estudo.  

 Interessante também observar os desdobramentos da mudança de objeto de 

pesquisa: com o distanciamento e amadurecimento decorrentes desse processo, o olhar e 

a escuta se aprimoraram. Um trabalho que não versa mais sobre educação em direitos 

humanos, mas que ao final pretende fornecer elementos para informar essa própria 

prática. Ainda no processo de construção-desconstrução-construção da pesquisa e 

consequente mudança de foco, nas vezes em que apresentei a pesquisa fora do país, 

percebia que o interesse maior do público, geralmente composto por pessoas de áreas 

alheias à segurança, era sobre o sujeito da investigação. Quem é esse (a) guarda? De 

onde vem? Por que está ali? Para a pesquisadora, tais manifestações ajudaram a 

sedimentar a convicção de que, mais importante do que falar sobre a educação em 

direitos humanos em si, era essencial ouvir esses profissionais sobre qual sua percepção 

em relação aos direitos humanos. O que pensa, o que vivencia e como isso tudo 

influencia sua atuação profissional.  
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 É uma pesquisa idealizada por alguém que traz suas inquietações e dúvidas 

profissionais para a academia, para transformá-las em algo que possa ser utilizado na 

prática, mas também proporcione aprimoramento profissional – daí, talvez, resida a 

dificuldade em abandonar o discurso em primeira pessoa no momento da escrita. A 

elaboração da pesquisa é também o momento de compreensão da natureza de tais 

inquietações e dúvidas, porque nem elas estão completamente claras. É o incômodo que 

impulsiona a realização dessa pesquisa de doutorado.  

O capítulo 1 deste trabalho apresenta aspectos históricos da formação das forças 

repressivas no Brasil, nos períodos da Colônia, do Império e já na fase republicana, 

destacando aspectos relevantes às discussões levadas a cabo nos capítulos seguintes: 

quem são os sujeitos que integram essss forças e o que transparece sobre a construção 

da identidade profissional e institucional nesses momentos históricos. Aponta também 

indicativos de atuação policial na proteção das pessoas ou garantia de direitos ao longo 

da História. Promove ainda um relato analítico sobre as políticas de segurança pública 

da Nova República (1985-), cujas descrições trazem elementos contextuais importantes 

para situar a fala dos guardas nas dinâmicas de grupo. O capítulo se encerra com uma 

apresentação do atual estado das GCMs no Brasil e das discussões sobre qual deve ser o 

papel dessas instituições. 

 O capítulo 2 tenta responder conceitualmente o que é ser guarda municipal e 

quais são os limites e possibilidades para uma atuação em direitos humanos. Trabalha o 

conceito de identidade e identidade policial, buscando compreender como é que se dá a 

construção do profissional e sua relação com o outro. Leva em conta aspectos da cultura 

do trabalho policial e a questão do mimetismo ou isomorfismo institucional, que 

marcam a identidade desses profissionais. Trata ainda do tema educação policial, 

buscando compreender o papel da educação na construção da identidade e, ainda, como 

é que a educação em direitos humanos surge no Brasil e como é tratada no ensino aos 

profissionais de segurança pública. 

  O capítulo 3 descreve a metodologia, a análise e os resultados das dinâmicas de 

grupo realizadas com guardas municipais de cidades de dois Estados brasileiros, 

buscando destacar a percepção desses profissionais em relação aos direitos humanos e à 

sua própria atuação em direitos humanos.  

O capítulo 4 enumera as considerações finais da pesquisa e promove 

encaminhamentos para gestores e operadores da segurança pública. Alcançamos a 

conclusão com a convicção de que o trabalho, uma das primeiras pesquisas de campo 
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com guardas municipais após a promulgação do Estatuto Geral das Guardas Municipais, 

em 2014, é um exercício de escuta a discursos que, por um lado, circulam à exaustão na 

sociedade, mas devem ser inevitavelmente encarados e analisados na dura tarefa do 

desenvolvimento de políticas públicas efetivas em segurança pública. 

 

CAPÍTULO 1 – AS GUARDAS CIVIS MUNICIPAIS EM CONTEXTO 

 

1.1 As forças repressivas no Brasil – um olhar histórico 

 

Policiais e agentes públicos da ordem são atores sociais familiares ao mundo 

urbano contemporâneo, mas o policiamento formal é um fenômeno relativamente novo, 

típico das sociedades criadas pela Revolução Industrial e pelo avanço dos projetos 

liberais de Estado. Mesmo em países do chamado Primeiro Mundo, como Estados 

Unidos, Reino Unido e Austrália, a emergência de corpos estáveis de funcionários 

empregados pelo Estado para manter a ordem se consolida apenas diante da exigência 

de novos antagonismos de classe expostos pela sociedade industrial e da necessidade de 

implementação de um espaço público urbano "civilizado”, respeitoso às regras de 

propriedade e regido por princípios liberais e burocráticos. À medida que a Igreja perde 

seu papel nos processos de disciplinarização social, o poder estatal assume uma 

fundamentação teórica calcada numa pedagogia militar mais abrangente, que penetra o 

âmbito civil (BITTNER, 2005; NEWBURN, 2005; SILVER, 2005; MELLO, 2006, 

ROSEMBERG, 2010). 

Mas se a polícia hoje habita o tecido social em diferentes países, suas práticas e 

princípios são produto de circunstâncias históricas distintas, que ajudam a compreender 

sua natureza atual. Este capítulo tem por objetivo delinear o panorama do surgimento 

das polícias no Brasil e de como chegou-se até a instituição conhecida hoje como 

Guarda Civil Municipal, que ganha protagonismo a partir da Constituição de 1988 e 

está presente em pelo menos 1.081 municípios brasileiros (IBGE, 2015). Mais do que 

uma descrição exaustiva da constituição e evolução das forças repressivas em território 

nacional, trata-se antes de destacar, nos períodos do Brasil Colônia, Império e 

República, fundamentos histórico-sociais que toquem em questões essenciais a esse 
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trabalho, como a construção da identidade7 dos agentes das forças policiais brasileiras, 

sua cultura organizacional e a relação de sua atuação com a proteção e garantia dos 

direitos civis. Como afirma Newburn (2005), "nada do que entendemos como polícia ou 

policiamento faz muito sentido hoje sem alguma compreensão do lugar de onde ela 

veio" (p.1). 

Sendo assim, tendo em conta que a polícia é um objeto de interesse acadêmico 

recente no campo historiográfico mundial (BRETAS e ROSEMBERG, 2013), 

buscaremos na literatura especializada fatos e circunstâncias históricas que permitam 

fazer avançar essa compreensão do lugar da Guarda Civil Municipal no cenário da 

segurança pública. Como se trata de instituição de menor passado histórico, ao estender 

seu escopo ao período colonial e ao Brasil Império, a pesquisa está menos interessada 

em causalidades simplistas do que em elementos e fatores que ajudem a compreender o 

sentido da criação dessas instituições, situando a cultura e as características do 

policiamento em esfera municipal representado hoje pelas GCMs. A partir do caminho 

proposto por Paula Poncioni (2014), o olhar retrospectivo do trabalho neste capítulo 

estará voltado a variáveis que influenciam a constituição da identidade do policial, a 

saber: 1) Contexto socioeconômico, político e cultural; 2) Critérios de ingresso e 

mandato profissional; 3) Atribuições e tipo de trabalho desenvolvido; 4) Formação 

profissional e 5) Relação com a população civil. 

A análise do período republicano dedicará especial atenção às políticas 

brasileiras de segurança pública pós-Constituição de 1988, momento em que a Carta 

Constitucional reifica o modelo bipartido de organização policial8, com a coexistência 

de duas polícias estaduais (Civil e Militar), mas cita pela primeira vez a presença das 

Guardas Municipais, embora sem especificar funcionamento e atribuições dessas 

instituições (VARGAS e OLIVEIRA JÚNIOR, 2010). Em seguida empreende-se uma 

discussão sobre o papel dos municípios na segurança pública, à luz de dados atualizados 

sobre as Guardas Civis Municipais no Brasil, em um esforço de descrição dessas 

instituições em termos de atuação, identidade e tipos de trabalho.  

                                                           
7Considera-se o conceito de identidade profissional policial principalmente como descrito por Paula 
Poncioni (2014), que articula atributos, traços e características distintivas e destaca, como exporemos em 
detalhe no próximo capítulo, o papel da cultura organizacional na constituição dessa identidade. 
8Trata-se da situação em que há duas polícias estaduais que não empreendem o ciclo completo da 
atividade policial, a saber: do policiamento ostensivo até a investigação dos crimes, tarefas que ficam 
divididas entre polícias Militar e Civil (GONÇALVES, 2009). 
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Antes de avançar ao conteúdo histórico propriamente dito, pontuamos o conceito 

de polícia com o qual esse trabalho dialoga. Naturalmente, trata-se de uma ação coletiva 

organizada, um tipo particular de organização burocrática central ao funcionamento 

político de uma sociedade, inspirada em geral em corpos militares e no arranjo 

funcional de administrações públicas (MONET, 2006). Mas o autor lembra também que 

a noção se dissolve em tantas atividades que é difícil reduzir o conceito ao exame de 

suas missões ou aos poderes confiados a esses órgãos em cada país9. Ao promover uma 

revisão da obra de autores contemporâneos no campo dos estudos policiais, Jacqueline 

Muniz e Domício Proença Júnior (2014) concluem pela inexistência de uma teoria 

unificada da polícia que contemple o fenômeno policial, mas encontram no texto 

seminal de Egon Bittner (2005) uma proposta centrada na definição do mandato policial 

e atenta à diversidade das práticas policiais. Bittner afirma que o mandato do policial 

consiste em "lidar com todos os problemas em que a força possa ter que ser usada" 

(2005, p. 168, tradução nossa), porém se recusa a reduzir a realidade do profissional de 

segurança às práticas do policiamento. Deste modo, assinalam Muniz e Proença Júnior 

(2014), o autor denuncia a "ilusão empírica e simplista" de equiparar "o que as polícias 

fazem" ao "porque fazem" e, por consequência, "ao que a polícia é" (p. 493). Recupera-

se, assim, a integralidade das dimensões empíricas do trabalho policial: o que se espera 

que a polícia faça e o que ela, de fato, faz. A preocupação é com uma interpretação das 

forças policiais que não as situem apenas como peões no xadrez do poder, mas 

contemple um ambiente de intervenção que, como aponta Muniz (2001), é marcado pela 

contingência, incerteza e volatilidade. Tal chave de análise possibilita resgatar aspectos 

cotidianos da atividade policial e que muitas vezes fogem aos textos das leis e aos 

roteiros dos manuais de formação. Nessa linha seguem os apontamentos de André 

Rosemberg (2010), que destaca o papel de contradições e ambiguidades inerentes à 

instituição e seus membros, embora sem negar o caráter normativo-instrumental dessa 

força repressiva. Como representante da ordem política e social, a história da polícia 

traz em si a marca do braço armado do Estado. Sua trajetoria é indissociável do 

monopólio da violência legítima identificado pela Sociologia na base dos Estados 

                                                           
9 Sob o ponto de vista etimológico, segundo Monet (2006), há consenso em associar o termo “polícia” – e 
também o conceito de “política” – ao grego politeia. Os romanos partem desse termo (que para eles 
remetia aos conceitos de res publica (“coisa pública”) e o de civitas (“negócios da cidade”), e o latinizam 
para politia, derivado de polis (“cidade”). O autor conclui que aqui já era possível notar a ambiguidade da 
função policial: “Administrativa em sua forma, coercitiva em sua ação, a função policial está, por sua 
natureza, no coração do político, que aparece ele mesmo sob a forma de uma relação de dominação.” 
(2006, p.21) 
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modernos. Nesse sentido o Brasil não foge à regra – suas forças policiais historicamente 

respondem aos anseios das elites, mas também engendram interesses autônomos e 

particularidades que devem ser levadas em conta ao analisarmos seu papel social 

(ROSEMBERG, 2010, p. 21). 

1.1.1 Brasil Colônia 

 

A polícia no Brasil – considerada aqui em suas formas pré-policiais, já que não 

existia como instituição, mas sua ideia estava presente – foi criada diante da necessidade 

de controle dos excluídos sociais e defesa das hierarquias (BICUDO e MARIANO, 

2007; BRETAS  e ROSEMBERG, 2013). O serviço militar era obrigatório aos colonos 

de 18 a 60 anos – toda a população masculina livre deveria se inscrever nos corpos 

militares, sob o comando de Portugal. Heloísa Rodrigues Fernandes (1974), ao discorrer 

sobre os fundamentos da Força Pública do Estado de São Paulo, atual Polícia Militar do 

Estado de São Paulo, lembra que a chamada "descoberta” do Brasil  no século 16 nada 

mais foi do que uma etapa de dominação e expropriação colonial dentro do processo 

histórico de acumulação do capital. Nesse sentido, o surgimento das forças repressivas10 

no Brasil, assinala a autora, se insere no processo de expansão do capitalismo mercantil 

que cria e reforça mecanismos de dependência econômica e política entre Metrópole e 

Colônia. A chamada "ordem colonial” pressupunha a preservação da colônia ante 

pressões internas (ataques indígenas) e externas (investidas de outras nações europeias), 

a contenção de movimentos autonomistas e a manutenção da escravidão. Tal ordem 

tinha no militarismo11 um aliado fiel desde os primórdios da expansão capitalista, papel 

exercido de forma essencial no processo de preservação do status quo colonial, mas que 

também, sobretudo na segunda metade do século 18, passa a ser visto como uma 

referência de ordem para o âmbito civil (FERNANDES, 1974; MELLO, 2006).

 Fernandes (1974) destaca que, no caso paulista, as primeiras forças repressivas 

                                                           
10 A autora emprega o termo forças repressivas ao se referir aos“componentes específicos e privilegiados 
no uso da força física ‘armada’ (fardados ou não)”, incluindo diferentes forças como Forças Armadas, 
Polícia Civil, Força Pública, Guarda Nacional, Guarda Civil (p.22). 
11Toma-se a expressão aqui como a tendência a fortalecer as Forças Armadas de uma nação e a solucionar 
conflitos por meio de guerras. Em chave crítica, Muniz (1999) toma a expressão como descrição de “uma 
corrente que pretende subordinar a realidade de polícia às formas de organização e ação da força terrestre 
de defesa”, e destaca a “perniciosa influência do Exército sobre os assuntos de segurança pública que 
desconsidera as especificidades do trabalho policial”. 
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permanentes surgiram apenas na segunda metade do século 18, em 176712. Até então 

eventuais grupos móveis surgiam e eram desfeitos ao sabor de demandas ocasionais. 

Quando assumem caráter mais perene, tais corpos consolidam sua organização em três 

categorias, transpostas do tripé da estrutura militar lusitana: tropas de linha (também 

conhecidas como tropas de primeira linha), tropas auxiliares ou milícias (segunda linha) 

e corpos de ordenança (terceira linha). Nesse período, a importância dessas forças 

extrapola a função de defesa e manutenção da posse territorial e abrange o potencial 

simbólico de uma ordem social desejada (MELLO, 2006).  

O serviço militar permanente era exercido nas tropas de linha, unidades que após 

a independência do Brasil dariam origem ao Exército (BICUDO e MARIANO, 2007). 

A tropa de linha tinha funcionamento regular e o critério de ingresso era forçado e 

amplo13: voluntários eram minoria em meio a “libertos, vagabundos, vadios e 

criminosos”, todos integrantes do que Fernandes (1974) classifica como “massa 

despossuída”. Ou seja, essas tropas eram os principais componentes bélicos da Colônia, 

mas desfrutavam de uma imagem de despreparo, pobreza e marginalidade, como aponta 

Silva (2003) ao investigar a conquista do sertão de Pernambuco nos séculos 17 e 18. O 

critério de ingresso era abrangente: os soldados podiam vir de todos os estratos da 

população (desde que livres ou libertos), ter qualquer raça, ser solteiros ou casados – 

embora os solteiros fossem maioria, já que a condição de homem casado implicava 

numa imagem de pessoa produtiva e respeitada socialmente. As tropas eram pagas14 e 

se concentravam em centros urbanos de maior relevância, podendo ser deslocadas a 

áreas com sublevações ou conflitos. Eram as forças regulares portuguesas, voltadas para 

as operações de grande guerra (SILVA, 2013). O tempo de serviço era de oito anos e a 

organização hierárquica militar reproduzia as clivagens socioeconômicas da população 

colonial: portugueses predominavam entre os oficiais e colonos compunham o efetivo 

dos praças. O recrutamento da tropa tinha como principal alvo os homens considerados 

vadios e os criminosos, servindo para transformar o “mau elemento” da sociedade em 

uma peça válida ao sistema (SILVA, 2003). Havia ainda uma divisão entre soldados 

permanentes e temporários (que serviam apenas três meses ao ano). À categoria dos 
                                                           
12 O marco, segundo a autora, é julho de 1767, com a organização, na gestão de Morgado de Matheus 
(1765-1775), de seis corpos de tropas de segunda linha armadas e uniformizadas, embora o primeiro 
regimento remunerado e temporário da capitania de São Paulo datasse de 1710. 
13A literatura enumera episódios em que a população era atraída a eventos como paradas e festas que 
subitamente eram cercadas para captura de indivíduos aptos ao trabalho nas tropas. 
14O pagamento era previsto, mas os valores eram mínimos e havia atrasos nos repasses que podiam se 
estender por meses (FERNANDES, op. cit, p.38) 
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temporários juntavam-se representantes de setores médios da sociedade, como donos de 

comércio, agricultores e artesãos, enquanto os soldados permanentes eram privados de 

suas atividades de subsistência, submetiam-se ao rigor “medieval” da hierarquia militar 

e enfrentavam outras dificuldades como falta de armas e uniformes. Fernandes (1974) 

inclusive identifica nesses problemas e no tratamento diferenciado entre reinóis e 

nativos as origens de revoltas de soldados, de cunho nativista, registradas sobretudo no 

período mais agudo pela emancipação de Portugal. E o tratamento diferenciado nos 

critérios de ingresso também se estendia à população de nativos. Mello (2006), ao 

analisar o chamado Alvará de 1764, que detalhava os critérios de recrutamento militar 

para as tropas de linha, enumera uma lista extensa de privilégios de isenção ao 

serviço15. O trabalho dessas tropas de primeira linha, no caso paulista, envolveu as 

chamadas campanhas no Sul do país – para a demarcação da região na primeira metade 

do século 18 e, na metade seguinte, para contenção de invasões espanholas. Fora do 

período de campanhas exerciam guarda de prédios públicos como cadeias, hospitais, 

palácios e fundições. Em relação à formação e “adestramento” das tropas, a pesquisa 

bibliográfica aqui empreendida encontrou escassos elementos que pudessem detalhar 

como se davam essas práticas, o que pode ser atribuído ao fato de que ainda existe 

pouco material sobre a questão da segurança no chamado Antigo Regime no Brasil 

(BRETAS e ROSEMBERG, 2013). 

As chamadas tropas de segunda linha, também conhecidas como milícias ou 

Corpos de Auxiliares, eram corpos de vassalos, organizados em companhias e terços, 

que não integravam as tropas regulares de primeira linha. Eram tropas de caráter mais 

elitista, mas do mesmo modo deveriam lutar e defender os interesses da Coroa, atuando 

quando as tropas pagas não poderiam fazê-lo. Estavam menos submetidas ao rigor 

disciplinar das tropas de primeira linha. Com isso, aponta Fernandes, citando obra de 

Samuel Guimarães da Costa sobre a formação do Exército Brasileiro (Formação 
                                                           
15 O autor considera que a manutenção dos privilégios também estava ligada à tentativa da Coroa de obter 
o apoio de nativos notáveis. Estavam isentos do serviço, por exemplo, segundo o alvará, “criados 
domésticos dos fidalgos e ministros que os servissem cotidianamente com ração e salário; os estudantes 
dos colégios e universidades, exclusivamente aqueles que apresentassem aplicação e aproveitamento nas 
escolas; os comerciantes e seus caixeiros e feitores que os ajudassem em seu negócio cotidianamente; os 
homens marítimos, exclusivamente os assentados nos livros de matrícula; os filhos únicos dos lavradores; 
os filhos e os criados dos mais consideráveis lavradores; os artífices e dois aprendizes, no caso de que os 
artífices fossem mestres de lojas abertas ou de obras; os filhos únicos de viúvas; os Tesoureiros da Bula 
da Cruzada; os estanqueiros do tabaco e os feitores, criados domésticos e mais pessoas empregadas nos 
contratos da real fazenda”. (MELLO, 2006, p.51). 
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Democrática do Exército Brasileiro), tal perfil da tropa “conciliava os interesses das 

classes mais favorecidas que prestavam o serviço militar em condições mais suaves e 

menos vexatorias aos olhos da chamada boa sociedade” (p.36). O serviço não era 

remunerado e não forçava seus integrantes a abandonar suas profissões regulares. Por 

outro lado, os milicianos arcavam com o próprio armamento e fardamento, o que 

acabava condicionando o ingresso nas milícias à renda do candidato. O padrão de 

recrutamento também privilegiava os solteiros, pela necessidade de disponibilidade para 

deslocamentos para fora das regiões de origem. Quando isso ocorria, os milicianos 

deveriam ser remunerados como as forças regulares, ação que também sofria atrasos e 

descontinuidades como nas tropas de primeira linha. O recrutamento, de base territorial, 

era voluntário e também por sorteio: tinha como alvo todas as pessoas livres da Colônia 

e seguia divisões internas a partir de categorias sociais e profissionais – havia, por 

exemplo, milícias de indígenas e de “homens de cor”. Voluntários serviam por oito anos 

e os sorteados, por 16 anos. As forças se profissionalizam nos últimos 30 anos do 

período colonial, à medida que cresce a necessidade de preservação, pela metrópole, do 

status colonial do Brasil: em 1776 surge a primeira regulamentação, criam-se critérios 

de exame para ascensão na carreira e tempo de serviço, instituem-se práticas de 

instrução militar. Mas estavam submetidas a problemas semelhantes aos que acometiam 

as tropas de primeira linha, como atraso de soldos e tratamento interno diferenciado16. 

As milícias auxiliavam as tropas regulares em ações de defesa externa e batalhas de 

fronteira, mas na prática, ao lado das ordenanças (tropas de terceira linha), eram a 

principal força de polícia na Colônia, com atividade voltada principalmente a ações 

como fiscalização do desvio do quinto do ouro, perseguição a escravos rebeldes, 

combate a quilombos e tribos hostis e proteção de instalações coloniais. Também 

desfrutavam de apoio amplo junto à sociedade – nem tanto pela performance, mas 

sobretudo pela possibilidade de proporcionar postos e cargos a setores que de outro 

modo não teriam como assumir papeis de maior status social (SILVA, 2003; BICUDO e 

MARIANO, 2007; BATITUCCI, 2010).  

Os corpos de ordenanças ou de terceira linha eram forças de reserva para 

preencher lacunas na atuação das tropas permanentes. Constituíam-se principalmente de 

                                                           
16 Mello (2006), ao analisar critérios de nomeação para cargos de chefia nas tropas de segunda linha 
durante a administração do vice-rei Marquês do Lavradio (1769-1779), menciona que a exigência de 
conhecimentos militares era secundária em relação a critérios socioeconômicos – pessoas com mais renda 
eram vistas como mais aptas a essas funções pois seriam menos propensas a abusar de suas funções 
(p.43). 
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pobres produtivos casados, setores da população masculina excluídos das demais tropas, 

excetuando-se os privilegiados. Organizavam-se sobretudo em povoações menores. 

Possuíam certo alcance político e de status social, já que, como as tropas de segunda 

linha, não demandavam o serviço permanente. O trabalho envolvia serviços semelhantes 

aos das milícias, como repressão interna de levantes, controle de opiniões contrárias à 

tributação excessiva e do inimigo, materializado nas figuras do gentio, do quilombola e 

do vadio. Seus integrantes deveriam ser “respeitáveis” o suficiente para não incorrerem 

no risco de serem recrutados para tropas que empreendiam deslocamentos e serviços 

ativos permanentes. A exemplo das tropas de segunda linha, também era hierarquizada 

por cor e enfrentava, de forma até mais intensa, as dificuldades experimentadas pelas 

outras categorias de forças repressivas. As Ordenanças entram em processo de declínio 

após a independência do Brasil em 1822, e são definitivamente extintas em 1831, 

durante o período regencial (FERNANDES, 1974; SILVA, 2003; COSTA, 2006; 

BATITUCCI, 2010). 

Já na reta final para a independência, o período joanino (1808-1822), com a 

chegadada família real portuguesa ao Brasil em fuga das tropas de Napoleão Bonaparte, 

registrou o ponto de fundação da polícia brasileira, com a criação dos primeiros órgãos 

públicos a carregarem literalmente a concepção de polícia: a Intendência Geral da 

Polícia da Corte e do Estado do Brasil (1808) e a Guarda Real de Polícia (1809). Os 

atos representavam a transposição, à Colônia, de instituições estabelecidas em Portugal 

(em 1760 e 1801, respectivamente) sob inspiração de estruturas policiais francesas: 

centralizadas e militarizadas. Alguns autores apontam na Intendência de Policia o 

embrião das atuais Polícias Civis estaduais, enquanto a Guarda Real seria a precursora 

das Polícias Militares (MUNIZ, 2001). Em um intento de disciplinar o espaço das 

cidades conforme os padrões europeus, a Intendência tinha atribuições judiciais (punir 

infratores e supervisionar cumprimento de sentenças) mas também cuidava de serviços 

urbanos, assumindo o papel de “agente civilizador”, de difusor de códigos e valores de 

comportamento, em linha com a nova ordem social que se pretendia instalar com a 

chegada da família real. Assumia, portanto, tarefas administrativas (como calçamento 

de vias, construções de pontes, aterro de pântanos, fiscalização de currais, expedições de 

alvarás de passaportes), refletindo uma ideia de polícia calcada numa visão ampla de 
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gestão da ordem17 e ainda sem diretrizes muito definidas, por incluir funções que ao 

longo do tempo foram sendo transferidas a outras instituições de Estado. O intendente 

tinha a função de desembargador, status de ministro de Estado e decidia sobre 

comportamentos considerados criminosos, punições e sentenças (BATITUCCI, 2010). 

A Guarda Real de Polícia, por sua vez,era uma força remunerada de intervenção da 

Intendência Geral de Polícia, de tempo integral e organizada em moldes militares. Não 

possuía função investigativa e tinha atribuições de patrulha. Entre as ordens recebidas 

pela Guarda Real havia funções como “matar cães vadios, reprimir assobios, gritos e 

outros comportamentos e modos incivis que o povo pratica durante espetáculos de 

teatro” (MALERBA apud COTTA, 2009). Registros de prisões no Rio de Janeiro de 

1810 a 1821 mostravam que a maior parte dos casos (32%) se referia a crimes contra a 

ordem pública, seguidos por fugas de escravos (20,8%), crimes contra a propriedade 

(18,7%), crimes de violência (13,9%) e crimes não definidos (14,5%). Os crimes contra 

a ordem pública abrangiam práticas como vadiagem, insultos a policiais, jogos de azar, 

desrespeito a toques de recolher, capoeiragem e porte de arma (ALGRANTI apud 

COTTA, 2009). A maior parte dos casos julgados pelo intendente no mesmo período 

tratava de alguma maneira da questão dos escravos – 41,2% eram ofensas à ordem 

pública, 18,8% registravam fuga de escravos, 23% eram delitos contra a propriedade e 

12%, contra a pessoa (ALGRANTI apud HOLLOWAY, 1993). Em geral, a Guarda 

Real da Polícia atuava como um “exército permanente travando uma guerra social 

contra os adversários que ocupavam o espaço a seu redor” (COTTA, 2009, p.9). Era 

formada por homens pagos, quase sempre oriundos das tropas de linha, e que atuavam 

em tempo integral. Outro ponto a se destacar é que a historiografia da polícia no período 

aponta que o impacto de transformação desses sistemas policiais fora das grandes 

cidades foi precário, o que denotava o caráter incipiente da ocupação estatal e o 

desprestígio de representantes do Estado distantes da população. A própria Intendência 

Geral de Polícia e sua Guarda Real de Polícia se restringiam à cidade do Rio de Janeiro 

                                                           
17 Francis Cotta (2009) lembra como até o início do século 19 Portugal e Brasil não possuíam uma força 
pública separada da esfera judicial e das instituições bélicas, modelo que é introduzido apenas com a 
Revolução Francesa. Em Portugal, afirma  o autor, os conceitos de polícia e de ordem chegavam a se 
confundir – o termo polícia era compreendido como gestão e boa administração do Estado. O autor 
identifica uma ampliação significativa do entendimento do termo ao longo do século 19, mas a ideia de 
manutenção da ordem estabelecida continuaria guiando as ações das instituições policiais no Brasil ao 
longo daquele século. 
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e não representavam a constituição de um sistema policial mais abrangente (COTTA, 

2009; BATITUCCI, 2010; ROSEMBERG, 2010; BRETAS e ROSEMBERG, 2013). 

 Ao discorrer sobre o universo cultural do Brasil Colônia, Silva (2003) o 

interpreta como um espaço dinâmico em que, a despeito da dominação de um grupo, 

diferentes atores sociais exercem influência mútua entre si. A partir do século 17, afirma 

a autora, tal dinamismo motiva mestiçagens culturais que ensejam interpretações, pelos 

atores, que fogem dos padrões ibéricos, diluem identidades africanas e indígenas e 

criam novas construções. Nesse sentido a autora identifica o predomínio de identidades 

mestiças: 

 
Mas o que parece proliferar são as identidades mestiças, frutos da absorção 
parcial de diferentes elementos culturais, moldadas por indivíduos 
desaculturados, desempenhando diferentes personalidades ao mesmo tempo e 
buscando a sobrevivência em meios sociais contraditórios (SILVA, 2003, p. 
29). 

 

 
O conceito de identidade mestiça ajuda a compreender melhor, a despeito da 

distância histórica, as percepções e identidades construídas em torno das forças 

repressivas da Colônia, os militares profissionais, os milicianos e os integrantes das 

Ordenanças. Em relação aos milicianos, aponta Silva, as ações são guiadas por um 

desejo de valorização, de prestígio social, enquanto os soldados regulares, membros da 

“massa marginalizada” dentro do universo de homens livres, incorporam o papel 

subalterno que o establishment lhe impõe. “Os papéis sociais dos pobres livres dentro 

da sociedade colonial são, dessa forma, influenciados pelo imaginário que os cerca” 

(SILVA, 2003, p. 30). Fernandes (1974) caminha em direção semelhante ao apontar que 

as identificações dos colonos com as forças repressivas e com a carreira militar eram 

determinadas pela condição de colono, mas também pelas posições econômicas, sociais 

e políticas dos diferentes estratos da população. A autora identifica escassos pontos de 

identificação dos colonos não-proprietários com as carreiras, por assim dizer, policiais, 

além de interesses pessoais por ascensão social. Não vê a existência de uma ideologia 

militar forte que perpassasse a hierarquia e permitisse a identificação mais intensa do 

militar com as forças as quais servia, que ao fim e ao cabo representavam a própria 

Metrópole e a ordem de dominação colonial. 
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 1.1.2 Brasil Império 

 

A independência do Brasil, em 1822, não acarretou mudanças imediatas nas 

estruturas administrativas e no sistema militar herdados da metrópole. Durante certo 

tempo permaneceu a configuração do aparato repressivo em três linhas. O desenho do 

Estado brasileiro demorou a se delinear diante de dificuldades de manutenção da 

unidade territorial e de tensões entre D. Pedro 1º e setores da elite política nacional.O 

aparecimento das forças repressivas após a independência política do Brasil se insere no 

contexto da reestruturação do aparelho de Estado e do desenvolvimento ainda incipiente 

das engrenagens da administração estatal, e a consolidação da emancipação se daria por 

meio do processo de hegemonização do poder dos proprietários rurais. O país oscilaria 

entre tendências liberais e conservadoras, e esse movimento pendular de centralização e 

descentralização se refletiu, por consequência, nas funções e estruturas judiciárias e 

policiais – períodos de maior centralização tendiam à uniformização das forças 

repressivas, enquanto momentos de descentralização viabilizavam maior autonomia na 

constituição desses aparatos (FERNANDES, 1974; FARIA, 2007; GONÇALVES, 

2009; BRETAS e ROSEMBERG, 2013). 

 Entre os episódios históricos que ajudaram a abrir espaço para novos arranjos 

institucionais e para a modernização dos órgãos de Justiça criminal estão a Constituição 

de 1824, o Código Penal de 1830, a crise do Primeiro Império em 1831 e o Código de 

Processo Penal de 1832. Uma das inovações significativas do período foi a criação da 

figura do juiz de paz, um juiz leigo, eleito localmente e que acumulava funções 

administrativas, judiciais e policiais. As funções do juiz de paz envolviam ações de 

conciliação, julgamento de pequenas causas e cumprimento de posturas municipais. O 

juiz podia também nomear “inspetores de quarteirão” (voluntários civis não-

remunerados), mas não controlava as forças policiais. Tratou-se, portanto, de uma figura 

que consolidou uma das características do sistema de segurança pública imperial, que 

era o caráter de “polícia judiciária” da instituição policial, algo que se estenderia aos 

dias atuais (MUNIZ, 2001; MARIANO, 2004; BATITUCCI, 2010). 

 O ano de 1831, que marca a abdicação de d.Pedro 1º e o início do período 

regencial, registrou ainda fatos importantes na trajetória das forças repressivas no 

Brasil, em um contexto de necessidade de contenção da instabilidade e consolidação da 

hegemonia da classe proprietária e da nova ordem social. Houve a dissolução da Guarda 

Real de Polícia pelo ministro da Justiça, em decorrência de um motim que contou 



37 
 

também com a participação de um batalhão de infantaria do Exército regular. Em junho 

daquele ano, um decreto cria o Corpo de Guardas Municipais Permanentes para exercer 

as funções da extinta Guarda Real e também fiscalizar a coleta de impostos. Eram 

milícias civis compostas apenas por cidadãos aptos a votar, subordinadas ao Ministério 

da Justiça e sob comando local do juiz de paz. Mas essa força não chega a durar dois 

meses: em agosto de 1831, quando as agitações da abdicação já estavam sob controle, 

outro decreto extingue o Corpo de Guardas Municipais Permanentes (e também as 

milícias e Corpos de Ordenanças do período colonial) e cria a Guarda Nacional, uma 

instituição paramilitar, não-remunerada e independente do Exército regular. A lei que a 

criou expressava a preocupação em subordinar a instituição ao poder civil, pois seus 

integrantes deveriam responder ao juiz de paz, aos juízes criminais, aos presidentes de 

Províncias e ao ministro da Justiça, muito embora reproduzisse padrões militares na 

formação e na organização dos corpos18. A Guarda tinha como atribuições “defender a 

Constituição, a liberdade, independência e integridade do Império; para manter a 

obediência e a tranquilidade pública; e auxiliar o Exército de linha na defesa das 

fronteiras e costas” (BRASIL, 1831). Todos os cidadãos aptos a votar entre 21 anos e 60 

anos eram tidos como aptos ao alistamento, mas a longa relação de cidadãos isentos do 

serviço emulava as desigualdades internas verificadas nas forças coloniais19. O caráter 

conservador da força também ficava expresso na existência de um conselho, formado 

por eleitores mais votados20, presidido pelo juiz de paz e encarregado de verificar a 

“idoneidade” dos integrantes da Guarda. A Guarda tambem reproduzia as clivagens 

sociais da sociedade brasileira, pois os oficiais vinham sempre das classes mais 

privilegiadas. A nomeação para esses postos pressupunha renda mínima e em geral os 

oficiais eram políticos, letrados, donos de terra ou de escravos, enquanto soldados eram 

artistas, operários, posseiros e “homens de cor” (FERNANDES, 1974; MUNIZ, 2001; 

BATITUCCI, 2010). 

                                                           
18 Segundo a lei que criou a Guarda, o Estado-maior de cada batalhão deveria ser composto por um 
tenente-coronel, um major, um ajudante, um alferes porta-bandeira, um cirurgião ajudante, um sargento 
ajudante, um sargento quartel-mestre e um corneta ou tambor-mor. 
19 Não eram alistados para o serviço, por exemplo, militares do Exército e da Armada (Marinha) em 
serviço ativo, clérigos, carcereiros e oficiais de Justiça, além de parlamentares, magistrados e empregados 
dos Correios. Cidadãos para quem o serviço fosse “extremamente oneroso” tinham o privilégio de 
permanecer em lista de reserva, opção também estendida a empregados públicos, advogados, médicos, 
boticários, estudantes de cursos jurídicos, médicos, episcopais e de escolas públicas e empregados em 
trabalhos em arsenais e oficinas nacionais. (BRASIL, 1831). 
20O processo eleitoral no Brasil Império era indireto: votantes elegiam eleitores de Províncias que, por sua 
vez, escolhiam os representantes. 
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 Ainda no ano de 1831, em outubro, outro decreto inspirado pelo impulso 

descentralizador do governo regencial autorizou a criação de corpos de Guardas 

Municipais voluntárias no Rio de Janeiro e nas Províncias. Eram grupos com 

“vencimentos estipulados” e função de “manter a tranquilidade pública e auxiliar a 

Justiça” (BRASIL, 1831). O que se vê nos anos seguintes é a criação e a modificação de 

vários corpos de polícia militarizados nas Províncias21, todos ainda marcados pela 

instabilidade e pela precariedade. Prevalecia nesses processos a posição de segundo 

plano do Exército e a ascensão de um militarismo “civilista e apolítico”, no sentido de 

reforço do status quo (FERNANDES, 1974, p.71). São Paulo, por exemplo, cria em 

1832 sua Guarda Municipal Permanente (tida como a atual Polícia Militar do Estado) – 

quando a população do município somava apenas 20 mil habitantes. O recrutamento 

voluntário para essa força revelou-se insuficiente no início – muitos civis eram 

recusados pela idade reduzida ou pela ausência de “idoneidade moral”, que era atestada 

por delegados ou pessoas influentes. Os trabalhos mais comuns dessa força envolviam 

condução de detentos e guarnição de prédios públicos, e entre os extraordinários 

destacavam-se a participação em rebeliões internas, conflitos entre autoridades locais, 

destruição de quilombos e captura de escravos fugidos. Era, contudo, uma tropa ungida 

pela precariedade e pela desmoralização interna (FERNANDES, 1974). 

Em 1832, a promulgação do Código de Processo Criminal representou o auge da 

influência liberal no arranjo institucional do Império, ao extinguir o cargo de intendente 

de Polícia e as instituições anteriores ao período regencial. Também criou a função de 

Chefe de Policia, estruturada sob a Secretaria de Polícia da Corte (apontada por alguns 

autores como precursor das Polícias Civis estaduais), e consolidou o papel central do 

juiz de paz. Tais instituições criadas sob a égide descentralizadora do período regencial 

perderiam força após a reforma do Código de Processo em 1841, já durante a 

maioridade de D.Pedro 2º e o Segundo Reinado. No que se refere à estrutura da 

atividade policial, o avanço conservador retirou atribuições investigativas dos juízes de 

paz – portanto, das instâncias locais –, transferindo-as ao chefe de polícia e seus 

delegados. Os delegados, que respondiam aos chefes de polícia provinciais, 

incorporaram a maior parte das funções dos juízes de paz, ganhando poderes para colher 

provas, representar a investigação ao juiz municipal, expedir mandados de prisão e fixar 
                                                           
21 Não cabe aqui realizar uma descrição exaustiva de todas as denominações e terminologias das forças 
criadas nas principais Províncias – apenas a atual Polícia Militar de São Paulo, por exemplo, assumiu 
nove denominações diferentes entre 1832 e 1969 (FERNANDES, 1974), mas destacar aspectos pontuais e 
contextuais de algumas dessas forças que ajudem a iluminar o objeto desta pesquisa. 
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fianças, reforçando a característica de polícia judiciária que foi uma das marcas do 

sistema de segurança instituído no Império. Era o início de um processo de 

reorganização das forças repressivas, acentuado a partir do fim da Guerra do Paraguai 

(1864-1870), em que se nota o avanço de organizações policiais atreladas ao poder 

central, por meio do presidente da Província e do ministro da Guerra. Tais forças 

ganhariam proeminência diante de instituições de extração local ou municipal 

(BATITUCCI, 2010, SOARES, 2012, BRETAS e ROSEMBERG, 2013). 

Cabe aqui citar, em meio ao amplo leque de forças repressivas criadas e 

descontinuadas durante o Império, duas instituições de caráter urbano e civil que podem 

ser tomadas como precursoras distantes das atuais Guardas Civis Municipais. Uma 

delas foi a Guarda Urbana, uma força criada em janeiro de 1866 no Rio de Janeiro 

naquela que foi a primeira alteração qualitativa das estruturas policiais desde a perda de 

poder dos juízes de paz em 1841. Como mencionado, era uma instituição de caráter 

civil, paga, uniformizada e não-militarizada, voltada a atividades de ronda e criada 

durante a Guerra do Paraguai para suprir a demanda de policiamento na Corte diante da 

convocação da maior parte das forças permanentes para o confronto – fato que, por sua 

vez, refletia a imbricação dos corpos policiais com o Exército regular. Os guardas 

respondiam ao chefe de polícia, e se organizavam em grupos de 30 a 55 homens em 

cada um dos distritos da região central da cidade. Deveriam ser recrutados entre homens 

de 21 a 50 anos, alfabetizados, sadios, “robustos e de reconhecida moralidade” 

(BRASIL, 1866). A preferência era por homens que já tivessem servido ao Estado, e os 

guardas urbanos poderiam ter outra profissão, desde que compatível com as tarefas de 

vigilância, e eram dispensados do serviço na Guarda Nacional. A força era inspirada no 

modelo da Polícia Metropolitana de Londres, no que se refere à presença contínua na 

comunidade por meio da patrulha preventiva em tempo integral. Seus integrantes 

deveriam fazer rondas nos pontos de vigilância de seus distritos, percorrendo de forma 

contínua o espaço de seus postos – inclusive era obrigatorio que não morassem fora do 

distrito de suas companhias. Segundo seus defensores, uma força uniformizada porém 

não-militarizada “ajudaria a prevenir muitos crimes e prevenir atividades, embora não 

fossem crimes em si, seriam contudo as etapas premilinares para o crime” 

(HOLLOWAY, 1997, p.234, tradução nossa). Nessa linha, as instruções operacionais 

autorizavam os guardas a prenderem pessoas por comportamentos que não eram crimes 

nem infrações, embora também determinassem que as abordagens fossem educadas e 

sem violência. Três anos após a criação da instituição, contudo, o próprio ministro da 
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Justiça manifestava um diagnóstico pessimista acerca dos resultados e admitia a falta de 

avanços na vigilância pública. Em 1882, o ministro reconhecia que os baixos salários 

faziam com que a Guarda Urbana atraísse apenas “indivíduos sem aptidões nem 

habilidades para o trabalho, forçados a esse trabalho desgastante apenas por não 

conseguirem outras ocupações menos arriscadas e mais vantajosas” (HOLLOWAY, 

1997, p.235, tradução nossa). A Guarda Urbana seria extinta em 1885, em meio a 

críticas sobre sua brutalidade e falta de disciplina22. Ainda que frustrada pela realidade, 

a iniciativa inspiraria a criação de instituições semelhantes pelo Império, como a Guarda 

Cívica recifense em 1876, o que demonstrava o interesse das elites locais por um tipo de 

policiamento preventivo que pudesse adequar classes populares locais, negros e pardos 

libertos, escravos e boêmios a um modelo de sociedade moderna almejado pelos setores 

dominantes (SILVA, 2011). 

 Outra força de caráter preventivo semelhante à Guarda Urbana do Rio foi a 

Companhia de Pedestres, criada na Província de São Paulo em 1850. Tinha por função a 

manutenção da ordem somente  na cidade de São Paulo, sujeitava-se ao controle do 

chefe de polícia e tinha funções como policiar a cidade ao longo do dia, prender quem 

estivesse praticando delitos ou danificando patrimônio público, atender incêndios e 

acidentes e prender escravos em fuga. Os escassos registros sobre essa força mostram 

que em 1854 ela já não existia23 (FERNANDES, 1974). Em geral os registros sobre 

formação desses policiais são escassos, o que pressupõe dizer que o treinamento era 

mínimo ou até mesmo inexistente24. A Guarda Urbana e a Companhia de Pedestres 

                                                           
22 De novembro de 1883 a março de 1884, por exemplo, do total de 560 homens da Guarda, 86 haviam 
deixado a força voluntariamente, 6 tinham morrido e 178 haviam sido expulsos por mau comportamento 
ou incompetência. Ou seja, a instituição não logrou formar os guardas como haviam sido pensados pelas 
elites dirigentes (HOLLOWAY, 1997, p. 237). 
23 A sucessora da Companhia de Pedestres na Província de São Paulo seria a Guarda Urbana, conhecida 
por Companhia de Urbanos, e que daria origem mais tarde à Guarda Civil Estadual. Seus integrantes 
tinham entre 19 e 40 anos, podiam ser brasileiros ou estrangeiros. Sua criação foi iniciativa do chefe de 
polícia, que pretendia, com isso, ter uma força responsável apenas pelo policiamento da capital. Assim 
como em outras forças, era preciso ter “moralidade e robustez”, mas pela primeira vez exigia-se que o 
guarda soubesse ler e escrever. O tempo de serviço era de quatro a seis anos. Para comandante geral dessa 
Guarda Urbana, preferia-se que fosse um oficial do Exército. Em 1881 são criadas Guardas Urbanas em 
Santos e Campinas, e a força existiria até o final do Império (FERNANDES, 1974). 
24Monet (2006), ao discorrer sobre a história das polícias na Europa, lembra que mesmo naquele 
continente tardou a se impor a noção de que a polícia poderia ser uma função para a qual deveria haver 
formação – em Paris, por exemplo, os primeiros cursos de formação policial ministrados a guardas civis 
abrem as portas somente em 1884, ainda assim em meio período e por poucas semanas. No caso do Corpo 
de Policial Permanente de São Paulo, instituição embrionária da atual Polícia Militar, era um corpo 
controlado pelo Exército. Como não havia escola de formação de oficiais, esses eram oficiais do Exército, 
que formavam e comandavam os integrantes da força. Ainda hoje, no âmbito municipal, é comum a busca 
por oficiais das polícias estaduais para funções de liderança, treinamento e formação. 
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foram forças que espelharam, ao menos no papel, o ideal de modernidade com o qual as 

grandes cidades brasileiras pretendiam se inspirar, em meio ao avanço industrial dos 

bondes, ferrovias e da ciência em geral, mas que se depararam com o ritmo real lento 

dos carros de boi e da permanência de costumes locais arcaicos (ROSEMBERG, 2008). 

Ao analisar as relações da polícia com a sociedade civil no período imperial por 

meio de representações em obras literárias, teatrais, crônicas e na imprensa humorística, 

Rosemberg (2008) mostra que o policial era visto à época como um agente de punição e 

ofensa, e também como um cidadão não-produtivo. “Sou guarda urbano, pelas ruas 

vago, de espada à cinta, por não ter emprego. E os transeuntes, quando eu vou passando, 

dizem rosnando: sai daqui ‘morcego’”, dizia uma modinha popular do fim do século 19 

citada pelo autor25. 

Batitucci (2010) investiga o desenvolvimento institucional da polícia no Brasil 

no século 19 e conclui pela prevalência de certas tendências culturais e institucionais, 

como o predomínio da vigilância sobre a prevenção, o caráter informal das ações, o alto 

grau de personalismo nas decisões, na gestão e nas práticas dos policiais “de linha”. 

Pontos que o autor associa à complexidade da evolução do aparato estatal e da própria 

democracia, aos limites econômicos e aos dilemas da chamada modernização periférica: 

 
 

Enredada nas disputas políticas e corporativas, desfocada na perseguição e 
vigilância ao perigo representado pelas “classes perigosas” e incapacitada 
pela crônica fraqueza e experimentação institucional, a profissionalização das 
forças policiais no Brasil foi tardia, formalmente se completando, do ponto 
de vista do seu arcabouço institucional, apenas no decorrer do século XX 
(BATITUCCI, 2010, p.44) 

 
 
 

Rosemberg (2010) menciona a dificuldade de forjar uma identidade profissional 

em meio a esse cenário marcado pela fraqueza e pela experimentação institucional.  

 

Transformar o indivíduo em policial-soldado demandava mais do que um 
conjunto de uniformes e armamentos. (...) De um lado, solicitavam-se a 
obediência cega, a disciplina ferrenha e o senso de hierarquia; de outro lado, 
a urbanidade, um comprometimento pedagógico e o domínio da escrita. (...) 
As corporações dispunham de uma mão-de-obra pouco qualificada, originária 
da mesma população a ser administrada pelo policiamento, portadora dos 

                                                           
25 Impossível não associar a descrição com relatos de guardas civis municipais contemporâneos, que 
dizem ser chamados de “chuta-pombo” por sua permanência em praças públicas em ações preventivas. 
Tanto hoje como no Império, a impressão é que a função preventiva é desvalorizada pelos integrantes das 
forças de segurança e também pela sociedade. 
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mesmos vícios e impropriedades de caráter – a preguiça, a indolência, o 
espírito lasso – segundo aquele discurso que marcava o lugar do trabalhador 
nacional. (ROSEMBERG, 2010, p. 236) 

 

Apesar das dificuldades, Bretas e Rosemberg (2013) identificam, na 

historiografia do último terço do Império, o despertar, entre os membros das forças 

repressivas, de um sentimento de autonomia e de reivindicação de um saber particular e 

específico, ou seja, de uma identidade própria, ainda que a consolidação das autonomias 

desses corpos só viesse a ocorrer durante a Primeira República. 

Para Mariano (2004), a trajetória do “sistema”26 de segurança pública no 

Império consolidou três aspectos presentes até os dias atuais: 1) a dualidade na atividade 

policial, com a institucionalização de uma “meia” polícia investigativa (que depois se 

tornaria Polícia Civil) e outra  “meia” polícia ostensiva (precursora da Polícia Militar 

dos Estados); 2) o supramencionado caráter de “polícia judiciária” da instituição 

policial, com acúmulo de funções judiciais e policiais; e 3) a prática do policiamento 

ostensivo por instituições militares, submetidas à disciplina e a regras das Forças 

Armadas e treinadas para o combate ao inimigo externo e interno. Aos aspectos 

supracitados poderíamos sugerir também a consolidação de uma desvalorização difusa, 

expressa no fracasso precoce de iniciativas como a Guarda Urbana carioca, das funções 

preventivas de policiamento. Características que, em geral, não sofreriam alterações 

com o surgimento da República. 

 

 1.1.3 Brasil República (1889-1985) 

 

O advento da República e da organização federativa não ensejou alterações 

significativas na estrutura da classe dominante no país, que continuou sob a hegemonia 

do setor agrário, mas havia demanda por um rearranjo de forças repressivas que 

motivou a transferência de atribuições de segurança do governo central para os Estados, 

sucessores das antigas Províncias – São Paulo e Minas Gerais assumiram a dianteira do 

processo político nacional durante a Primeira República ou República Velha (1889-

1930). Era ainda um momento de transformações sociais, com a abolição da 

                                                           
26 Não se pode falar em Sistema de Segurança Pública na época do Império. 



43 
 

escravatura, o avanço industrial e os primeiros sinais de mobilizações operárias, o que 

também explicava a necessidade de um endurecimento da ordem pública. Para se 

consolidar como força de dominação, o chamado estadualismo precisava reforçar o 

dispostivo policial-militar, como meio de minimizar, por um lado, o predomínio da 

política municipalista e o papel dos “coronéis” locais; e, de outro, a tendência 

centralizadora do Exército. Em 1889, todos os membros das organizações policiais 

existentes se tornam assalariados e com jornada de trabalho integral (FERNANDES, 

1974; DALLARI, 1977; MUNIZ, 2001; MARIANO, 2004; BUENO, 2014; SPANIOL, 

2017). 

No caso paulista, o esforço de profissionalização é bem marcado no Corpo 

Policial Permanente (força criada em 1868 e que teve essa denominação até 1891, e que 

deu origem à Força Pública e à atual Polícia Militar do Estado). A oligarquia agrária 

paulista necessitava de uma força em sintonia com os governadores para consolidar sua 

hegemonia no cenário político, após a volta dos militares aos quartéis e diante do temor 

de uma possível aliança de outros Estados da Federação contra São Paulo. Esse 

processo se deu em várias frentes. Uma delas foi a ampliação de recursos, explícita em 

decreto do governo paulista de 14 de março de 1892, que abriu crédito de 80 contos de 

réis27 para contratação de homens em outros Estados do país. O documento justifica a 

medida diante da “impossibilidade absoluta de se encontrar pessoal” para a força 

verificada à época. Outro aspecto importante no cenário paulista foi a reforma da Polícia 

Civil, até então um corpo praticamente formado por voluntários, sem funções 

remuneradas28. Transferir o controle da corporação ao âmbito estadual significava 

limitar a força dos poderosos locais, ampliando o poder do Estado frente ao município. 

Uma reforma de dezembro de 1905 transferiu o controle da corporação ao Presidente do 

Estado, que juntamente com o Secretário de Justiça e o Chefe de Polícia se tornava 

responsável pela nomeação e demissão dos componentes desse corpo policial. 

(FERNANDES, 1974; DALLARI, 1977; AZEVEDO, 2010). 

O marco histórico mais significativo do processo de militarização, 

reaparelhamento e profissionalização das forças policiais estaduais foi a contratação, em 

São Paulo, de uma missão militar européia para promover essas mudanças. Em 1906, 

                                                           
27 Gomes (2007) estima que 1 conto de réis valesse R$ 123 mil em valores de hoje, portanto estaríamos 
falando aqui de uma soma equivalente a quase R$ 10 milhões. 
28 Segundo Fernandes (1974), até a reforma da Polícia Civil, em 1905, apenas 19 integrantes da 
corporação exerciam funções remuneradas no Estado de São Paulo. 
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por iniciativa do então presidente (governador) do Estado de São Paulo, Jorge Tibiriçá, 

a chamada Missão Francesa chegou ao Estado para instruir as forças policiais locais. 

Missões estrangeiras eram comuns à época na América Latina. Exércitos receberam 

treinamento de missões germânicas na Argentina, Bolívia, Chile e Peru, e de instrutores 

franceses no Uruguai. Alemães e franceses disputavam a prevalência nesses contratos, 

que implicavam em influência político-ideológica e em encomendas de material bélico. 

A escolha pela França reforçava a aposta no modelo da gendarmerie, polícia organizada 

a partir dos princípios de disciplina e hierarquia do Exército, e que se tornara o padrão 

de organização policial na Europa durante o século 19. Contratada inicialmente para um 

período de dois anos, a missão acabou permanecendo em São Paulo de março de 1906 a 

agosto de 1914, e foi a precursora das missões militares estrangeiras no país – o 

Exército só receberia sua missão de instrução, também da França, em 1918. Azevedo 

(2010), a partir da síntese de Dallari (1977), resume a essência dessa mudança 

qualitativa: 

 
Após esses anos de formação, instrução, fardamento, armamento e comando, 
a Força Policial do Estado ostentava um alto padrão de organização e 
disciplina, constituindo-se em instrumento de repressão e defesa, em que os 
governos se apoiariam legalmente, embora nem sempre com a preocupação 
primordial de defesa do interesse público. A concepção da organização da 
força policial paulista, na mentalidade dos homens de governo de São Paulo, 
passava pelo pressuposto da profissionalização: homens preparados para o 
confronto permanente com a sociedade a ser disciplinada, ou mesmo 
reprimida (AZEVEDO, 2010, p.17) 

 

A “supermilícia” que se tornara a Força Pública de São Paulo, na definição de 

Dallari (1977), passara de 1.842 homens em 1891 para cerca de 14 mil em 1924. Em 

menos de 20 anos, a Força Pública já contava com infantaria, cavalaria, artilharia e até 

aviação. Mas o envolvimento de integrantes da Força Pública com a Revolta Paulista de 

192429 foi o estopim para a criação, em outubro de 1926, de uma nova instituição 

policial, a Guarda Civil Estadual (MARIANO, 2004)30, que interessa a esse trabalho 

pois, desde a estruturação do “sistema” de segurança pública no Império, seria a 

primeira instituição não-militar a realizar a maior parte do policiamento ostensivo no 

                                                           
29 A revolta em questão se insere entre os chamados movimentos tenentistas do início da década de 1920, 
quando oficiais de baixa patente se insurgiram em protesto contra a situação política do país, 
reivindicando reformas no sistema eleitoral e na educação. Interessava, portanto, aos governos estaduais a 
criação de uma nova força policial que lhes fosse mais obediente e confiável.  
30 O antecedente direto da Guarda Civil foi a Guarda Cívica, braço da Força Policial do Estado a quem 
competia o policiamento da capital. 
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Estado de São Paulo. É uma instituição comumente citada como modelo e inspiração 

por guardas municipais mais antigos nas instituições. Embora não tivesse o mesmo 

perfil das Guardas Civis Municipais contemporâneas, apresentava semelhanças, como a 

vocação para um policiamento de proximidade, pois era uma força de segurança que 

estava mais perto da população, como mostram suas atividades descritas a seguir. 

Inspirada no modelo da polícia londrina31, a força nasce com cerca de mil integrantes32. 

Era uma instituição remunerada e fardada (a força era comumente denominada farda 

azul), auxiliar da Força Pública, com as seguintes atribuições: vigilância e policiamento 

da capital, inspeção e fiscalização da circulação de veículos, pedestres e solenidades, 

festejos e diversões públicas, serviços de transportes policiais e comunicação. Cidades 

com mais de 30 mil habitantes também poderiam organizar suas Guardas Civis. Em 

1928, o Chefe de Polícia aprovou o primeiro regulamento da Guarda Civil, um manual 

com 114 páginas em que transpareciam, ao menos no papel, exigências do Estado de 

Direito em uma sociedade democrática. Conforme tópicos destacados por Sylvestre 

(1985), o regulamento destacava a expectativa de uma conduta cívica irrepreensível do 

guarda, tanto na vida pública como na privada, de modo a servir de exemplo e inspirar 

confiança de superiores e cidadãos. Segundo o regulamento, o guarda civil deveria ter 

boa educação e “invejável delicadeza” no trato com os cidadãos – em caso de 

abordagens e prisões de suspeitos, por exemplo, recomendava-se o “maior escrúpulo à 

apreciação dos motivos que geram as suspeitas”, ausência de “palavras duras” e 

“polidez, prudência e maior tolerância possível” (SYLVESTRE, 1985, p.44-45).  

O autor, inspetor-chefe da Guarda Civil paulista entre 1968 e 1970, também 

destaca em sua obra algumas avaliações colhidas com integrantes veteranos da força, 

que iluminam alguns aspectos como critérios de ingresso, pouco explícitos nas leis e 

regulamentos consultados. Afirma, por exemplo, que até 1930 a corporação obedecia 

rígidos critérios racistas no recrutamento, com preferência a europeus radicados no país, 

de estatura superior a 1,70 metro e “vistosos”. Negros e demais nativos só teriam tido 

                                                           
31 Segundo Batitucci (2010), o desenho institucional da Polícia Metropolitana de Londres “privilegiava a 
neutralidade política, o desenvolvimento de um sentido profissional baseado nos critérios de admissão e 
treinamento, na regularidade procedimental e na adesão ao mandato da lei e o desenvolvimento de um 
espírito público por parte do policial, através da sua identificação simbólica com a população e com a sua 
missão” (p.34). 
32 A lei de criação da Guarda Civil previa a seguinte organização: um diretor de policiamento, um diretor 
do serviço de veículos, um secretário, um chefe do serviço de comunicações, um instrutor, um 
encarregado de material, um primeiro escriturário, dois segundos escriturários, três terceiros escriturários, 
40 inspetores, 60 subinspetores, 300 guardas de primeira classe, 300 guardas de segunda classe e 300 
guardas de terceira classe. (SYLVESTRE, 1985). 
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acesso mais amplo à força após a Revolução de 1930. Outros aspectos que denotam a 

ligação da Guarda Civil com a Força Pública era a escolha de reservistas da Força 

Pública para postos graduados da corporação, e o papel da Força Pública na instrução de 

caráter militar aos integrantes da Guarda, embora a instituição tivesse caráter civil. Na 

década de 30, a instrução passa a incluir armamento de uso exclusivo das Forças 

Armadas. Ainda sobre a formação, um decreto de 194733, que reorganizou a Guarda 

Civil pela última vez, indica que o “preparo físico e intelectual” dos guardas ficava a 

cargo da Divisão Escolar da Guarda Civil. Após a admissão, o guarda, ainda na 

condição de estagiário, recebia instrução por um período de 120 a 180 dias, sobre as 

seguintes disciplinas: Instrução Policial, Ordem Unida, Organização Policial, Moral e 

Cívica, Prevenção e Combate a Incêndio, Relações com o Público, Português (redação 

de ocorrências), Defesa Pessoal, Noções de Criminalística e Direito Penal. Aos sábados, 

domingos e feriados havia aulas práticas em policiamento em estádios de futebol, rádio 

patrulha e trânsito. Ao final do estágio, os guardas firmavam compromisso funcional em 

solenidade pública e eram distribuídos para as diferentes modalidades de 

policiamento.Vale destacar: mais de 70 anos depois, tal relação de disciplinas poderia 

facilmente ser tomada como currículo de formação de uma Guarda Civil Municipal 

contemporânea, tamanha a semelhança temática. A ascensão na carreira ocorria 

mediante concursos internos, mecanismo também vigente nas Guardas Civis Municipais 

atuais. A hierarquia de postos permitia, diferentemente do que ocorria na Força Pública, 

que um guarda civil estagiário alcançasse o topo da carreira como inspetor-chefe 

superintendente, já que todos os guardas ingressavam na força como estagiários 

(BATIBUGLI, 2010). 

Os membros da Guarda Estadual atuaram na Revolução Constitucionalista de 

1932 e alguns integraram a Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra 

Mundial. Em 1969, já no cenário da ditadura militar, teve início um processo de fusão 

entre a Guarda Civil Estadual e a Força Pública. Durante um congresso das Polícias 

Militares realizado naquele mesmo ano para discutir problemas das PMs no Brasil, 

houve críticas à Guarda Civil Estadual especialmente no que se referia à “existência 

ilegal de corporações armadas e fardadas” ou “verdadeiras polícias militares simuladas” 

que remanesciam no “desabrigo da salutar orientação, do controle e fiscalização das 

Forças Armadas” (SYLVESTRE, 1985, p.100). Em meio a esse ambiente de críticas 

                                                           
33 Decreto-lei 16.743, de 17 de janeiro de 1947. 
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deu-se o fim da Guarda Civil Estadual. A emenda constitucional n. 2 do Estado de São 

Paulo, de outubro de 1969, elaborada já durante a ditadura militar e sem processos 

públicos de discussão, nem sequer menciona a Guarda Civil Estadual, anunciando, 

assim, sua extinção. Isso veio a ocorrer, de fato, em abril de 1970, com um decreto que 

fundiu Guarda Civil e Força Pública. Com isso, o policiamento ostensivo em São Paulo 

voltaria a ser realizado exclusivamente por uma força militarizada e aquartelada. 

Restou, contudo, o legado de uma instituição que pela primeira vez estabeleceu a lógica 

da prevenção no policiamento ostensivo (SYLVESTRE, 1985; MARIANO, 2004). 

Em 1969, a Constituição Federal outorgada pelos ministros militares define as 

Polícias Militares como “forças auxiliares e reservas do Exército”, e mantém a 

competência da União para legislar sobre a organização dessas forças. Dois decretos 

naquele mesmo ano (667 e 1.072) concedem a exclusividade do policiamento ostensivo 

fardado às Polícias Militares, e proíbem a criação, pelos Estados, de outras organizações 

policiais uniformizadas. Em 1970, as Polícias Militares passam a integrar oficialmente o 

serviço de informações do Exército, consolidando seu papel como braço armado da 

repressão estatal e um modelo de polícia baseado no arbítrio e na violência. A chamada 

garantia da “ordem pública”, nesse período, pressupunha a violação ampla e irrestrita de 

direitos, torturas e assassinatos (MUNIZ, 2001; MARIANO, 2004; BUENO, 2014). 

Fernandes (1974), ao analisar a trajetória da Força Pública do Estado de São 

Paulo, traz uma reflexão fundamental para a análise da história das forças repressivas no 

Brasil e, entre elas, a da Guarda Civil Municipal. As forças que aqui destacamos em 

nosso olhar sobre a história, assim como a autora aponta no caso da Força Pública 

paulista, em geral foram e são perpassadas pela coexistência de funções militares e 

policiais. As funções militares se referem à manutenção da “ordem social”, entendida 

como as bases de classe da sociedade, enquanto a função policial está ligada ao 

funcionamento adequado da “ordem urbana”. A atuação militar é coletiva, enquanto o 

policiamento pode ser exercido em bases individuais. Tais diferenças, aponta 

Fernandes, conferem um caráter híbrido à força repressiva, que se vê em um movimento 

pendular entre duas ideologias internas – a militar e a civilista –, que ao longo da 

história se configuraram em correntes que lutam para se afirmar dentro das corporações. 

As forças civilistas, como a Guarda Urbana e a Companhia de Pedestres do Império, e a 

Guarda Civil paulista da República, partem da premissa da manutenção de um 

relacionamento íntimo e contínuo com a população, enquanto a ideologia de teor 

militarista de forças como as tropas de linha e Guarda Real do Brasil Colônia, o Corpo 
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Policial Permanente paulista do Império e a Força Pública da República são calcadas na 

“ostentação repressiva” e no afastamento do contato direto com a população. Tais 

ideologias ultrapassam os limites de cada instituição e influem na concepção de como 

devem se constituir e funcionar cada instituição. Como aponta a autora: 

 

Se considerarmos as implicações últimas de cada uma [das ideologias], 
percebe-se que elas determinam concepções essencialmente diferentes da 
mesma instituição. E, por outro lado, determinam uma autoimagem também 
diversa do papel social do próprio grupo instituído. Sua incorporação pelo 
agente determina sua autoimagem seja como policial, seja como militar. 
(FERNANDES, 1974, p. 215) 

 

Battibugli (2010) destaca outro ângulo dessa problemática ao apontar como as 

forças repressivas, transcorridos os períodos da Colônia, Império e República, não se 

adaptaram plenamente, em suas diferentes formas e atribuições, às exigências do Estado 

Democrático de Direito em uma sociedade democrática: 

 

A atuação da polícia ora se pautava por ideias e ações condizentes com um 
Estado de Direito, ora por condutas características de períodos autoritários. A 
tradição democrática começava a se firmar, e a autoritária não fora esquecida 
(BATTIBUGLI, 2010, p. 22).  

 

De fato, a dicotomia entre militarismo e civilismo transcende os limites das 

forças repressivas, e informa valores profundamente interiorizados na sociedade, que se 

expressam por meio de concepções distintas, verificadas da redemocratização aos dias 

de hoje, sobre o papel das instituições de segurança no país. Essas diferentes posições 

político-institucionais embasam políticas públicas repressivas ou preventivas, discursos 

conservadores autoritários ou de defesa dos direitos humanos, de apologia à 

militarização da ação policial ou à reforma das instituições sociais. Essa dicotomia 

também está na raiz da polarização entre defensores da “lei e da ordem” e advogados de 

uma agenda liberal-progressista que exalta garantia de direitos, transparência nas 

intervenções policiais e ações preventivas (KANT DE LIMA, MISSE e MIRANDA, 

2000; GONÇALVES, 2009). No debate sobre o papel das Guardas Municipais, como 

exporemos ao longo deste capítulo, essa dicotomia assume as feições de um falso 

dilema, por limitar o destino dessas instituições a uma escolha entre ser polícia ou ser 

zelador de órgãos públicos. Tais contradições e dilemas organizacionais perpassam as 
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instituições e as pessoas encarregadas de prover segurança pública no país, assim como 

as políticas e as práticas de segurança que se desenvolveram no Brasil a partir do final 

do regime militar, tema da próxima seção deste trabalho. 

 

1.1.4 A Nova República: paradigmas, planos e políticas em segurança 

pública 

 

  A redemocratização manteve intacta uma característica histórica das iniciativas 

em segurança no país: as variações significativas em objetivos e estratégias na área. 

Freire (2009) identifica três paradigmas principais como fatores que informaram tais 

variações: o paradigma da Segurança Nacional, vigente durante a ditadura militar; o 

paradigma da Segurança Pública, que se fortalece após a promulgação da Constituição 

de 1988, e o paradigma da Segurança Cidadã, que entra no debate a partir dos anos 

2000. Enquanto o paradigma da Segurança Nacional priorizava a defesa do Estado e a 

ordem política e social, o paradigma da Segurança Pública manifesta preocupação em 

diferenciar os papeis institucionais das polícias e do Exército, marcando a distinção 

entre o cenário da violência interna do país (segurança pública) e as ameaças à 

soberania nacional e defesa territorial (segurança nacional). Já o paradigma da 

Segurança Cidadã, que ganha espaço na América Latina a partir de experiências 

exitosas na Colômbia no enfrentamento à violência, enfatiza o poder da prevenção 

criminal por meio de políticas locais e setoriais, apostando na possibilidade de 

aproximação entre Estado e sociedade na área de segurança pública (OLIVEIRA 

JUNIOR e ALENCAR, 2016).  

No Brasil, a despeito de toda a expectativa de expansão de direitos e 

consolidação do Estado de Direito no Brasil após a redemocratização, diferentes autores 

mostram como essa promessa permaneceu à época e ainda segue inconclusa no cenário 

da segurança pública no país. Sapori (2007) contrasta a lenta e gradual melhora nos 

indicadores sociais nos primeiros 20 anos de Nova República com o crescimento da 

violência na sociedade brasileira, e ressalta a explosão da taxa de homicídios de jovens 

de 15 a 29 anos entre 1980 e 2002, que triplicou no período. Lima e Pröglhöf (2013) 

destacam outro índice representativo da escalada de violência do período, o aumento de 

128% dos homicídios entre 1979 e 1998. Beato (1999) menciona a escalada nos crimes 
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violentos contra o patrimônio, que passam de uma taxa de 14 por 100 mil habitantes em 

1986 para 80 por 100 mil em 1997, um aumento de quase seis vezes. Cabe mencionar 

ainda a ocorrência de graves chacinas na cidade e no campo (Carandiru, 1992; 

Candelária e Vigário Geral, 1993, Corumbiara, 1995; Eldorado dos Carajás, 1996), que 

expunham a vulnerabilidade das parcelas mais miseráveis da população, entre crianças e 

adolescentes, homossexuais e humildes suspeitos ou condenados por crimes. Casos 

extremos de violência repercutiam fortemente na opinião pública, diante do avanço do 

crime comum e organizado e da persistência de graves violações de direitos humanos. 

Zaluar (2014) também enfatiza o avanço da criminalidade violenta e organizada no país 

a partir dos anos 1970 e associa o fenômeno ao fato de o monopólio legítimo da 

violência pelo Estado sempre ter sido desafiado por diferentes grupos, dos antigos 

“coronéis” proprietários de terras aos traficantes de drogas. Lima e Pröglhöf (2013) 

apontam ainda, como a partir dos anos 1980 os movimentos de luta por direitos 

humanos concentram ações na mobilização contra a violência policial, em meio à 

redução generalizada da capacidade do Estado em garantir  lei e ordem no país. Bueno 

(2014) ressalta, em dissertação sobre padrões de atuação da Polícia Militar de São 

Paulo, que a abertura política e a própria Constituição de 1988 não alteraram a rotina de 

violência e ações extralegais perpetradas pela instituição, sobretudo contra setores mais 

pobres da população.  

 A Carta de 1988, embora tenha representado um avanço conceitual ao consagrar 

a separação entre segurança pública e defesa nacional, recuperando o termo “segurança 

pública” da Constituição de 1937, manteve as estruturas de segurança e Justiça criminal 

herdadas do regime militar, sem introduzir diretrizes e padrões que pudessem contribuir 

para mudanças significativas no modelo de policiamento de ciclo incompleto e na 

ênfase em políticas criminais pautadas na intervenção penal (MARIANO, 2004; 

SENTO-SÉ, 2011; LIMA e PRÖGLHÖF, 2013; COSTA e LIMA, 2014; SPANIOL, 

2017). Gonçalves (2009) recupera os arranjos políticos e institucionais elaborados 

durante a Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988) para expor como a saída 

negociada da ditadura, a chamada distensão “lenta, gradual e segura”, fez prevalecer as 

opções das Forças Armadas34 no desenho institucional da segurança no país: 

 
                                                           
34 A autora descreve a atuação do lobby militar, que contava com 13 oficiais superiores atuando junto aos 
constituintes, a presença do coronel da reserva Jarbas Passarinho na presidência da comissão que redigiu 
os capítulos sobre Forças Armadas e segurança pública e o alinhamento do líder da comissão de Defesa 
do Estado, deputado Ricardo Fiúza, aos pleitos militares. 
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Importaram as estratégias para que fosse possível uma transição democrática 
negociada. Não havia, por parte do poder executivo federal, uma agenda 
reformista na área de segurança pública e também não se havia constituído 
uma coalizão reformadora a partir de setores da sociedade civil críticos ao 
modelo herdado do período autoritário (GONÇALVES, 2009, p. 21) 

 

 O texto constitucional de 1988 tampouco definiu o que seja segurança pública, e 

limitou-se a elencar seu público-alvo e instituições que deveriam provê-la35. Manteve 

com as Polícias Civis as funções de polícia judiciária e apuração de infrações penais, e 

com as Polícias Militares as atribuições de policiamento ostensivo e preservação da 

ordem pública. Inovou, porém, ao reconhecer – a despeito dos limites do artigo sobre 

segurança da Carta, o 144 – a segurança pública como atribuição das três esferas de 

governo (federal, estadual e municipal). O papel do município estava expresso no 

parágrafo oitavo do artigo 144, que diz: “Os Municípios poderão constituir guardas 

municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 

dispuser a lei”, mas sem qualquer detalhamento sobre definição e ampliação do papel do 

município na segurança. Cabe ainda lembrar que o Legislativo manteve até hoje sem 

regulamentação o art. 23 da Carta, que versa sobre atribuições concorrentes entre entes 

federados, e o parágrafo sétimo do art.144, sobre mandatos e atribuições das instituições 

de segurança pública. Esse quadro viria a reproduzir conflitos de competência e a 

adoção de políticas distintas para problemas parecidos no enfrentamento à violência, 

além de estimular discursos de gestores municipais que usam o argumento legal para se 

eximir de ações em segurança (RICARDO e CARUSO, 2007). Mas embora as 

novidades tenham escasseado no plano normativo, as relações entre polícia, Estado e 

sociedade apresentaram constante mudança, ao sabor de fatores como transformações 

nas percepções sociais da violência, aumento da pressão de setores da sociedade civil, 

lutas e demandas internas das corporações policiais e a solidificação de uma noção de 

ineficiência do Estado diante dos desafios na área de segurança (LIMA e PRÖGLHÖF, 

2013; COSTA e LIMA, 2014). 

As décadas de 80 e 90 assistiram, como mencionado anteriormente, à violência 

criminal se converter em prioridade na agenda nacional. Inicialmente, em linha com o 

                                                           

35Segundo o artigo 144 da Constituição segurança pública é “dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos”, sendo “exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:I - polícia federal; II- polícia rodoviária federal; III - polícia 
ferroviária federal;IV - polícias civis;V - polícias militares e corpos de bombeiros militares”. 
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avanço trazido pela Constituição, a segurança é tratada como uma demanda exclusiva 

dos Estados, mas diante da dramaticidade do quadro e da ausência de respostas variadas 

e criativas do Poder Público, essa prerrogativa passa de referência positiva na 

redefinição do pacto federativo para prova do fracasso dos governos estaduais em lidar 

com a criminalidade e a resistência a mudanças dentro das corporações policiais. Com a 

estabilização da economia iniciada no governo Itamar Franco (1992-1994) e a agenda 

de responsabilidade fiscal e reestruturação do Estado, a segurança passa a ser tomada de 

fato pelos governantes e operadores desse campo como um problema de alçada federal 

e, por extensão, dos municípios. O desafio em termos de políticas de segurança era 

articular um sistema de Justiça criminal que garantisse respeito aos direitos humanos e 

cumprisse a expectativa por eficiência policial (SENTO-SÉ, 2011; LIMAe 

PRÖGLHÖF, 2013). 

Olhando em retrospectiva, pode-se afirmar que os anos pós-redemocratização 

marcaram, por exemplo, o momento de internacionalização e institucionalização das 

políticas de direitos humanos no Brasil. Foi o período em que o país se reintegrou ao 

sistema internacional de proteção aos direitos humanos, subscrevendo e ratificando 

pactos e buscando protagonismo em arenas internacionais. No plano interno, lançou 

mutirão contra a violência e criou o Conselho Nacional nos Direitos da Mulher no 

governo Jose Sarney (1985-1990), desenvolveu programas e órgãos de proteção à 

criança e ao adolescente sob Fernando Collor de Mello (1990-1992) e na gestão Itamar 

Franco (1992-1994), com na gestão de Fernando Henrique Cardoso no Ministério das 

Relações Exteriores, organizou uma agenda nacional e teve participação importante na 

2ª Conferência Mundial de Direitos Humanos, na Áustria, onde integrou o comitê de 

redação e apoiou a declaração e o programa de ação, que instava Estados e governos a 

formular planos nacionais de direitos humanos. Instituições se tornavam mais 

permeáveis e sensíveis ao tema. A Câmara dos Deputados instalou quatro Comissões 

Parlamentares de Inquérito (CPIs) entre 1992 e 1994 para investigar casos específicos 

de violações de direitos humanos. Durante a campanha presidencial de 1994, a crise na 

segurança no Estado do Rio de Janeiro desencadearia um debate que culminou com 

articulações para emprego das Forças Armadas no combate ao crime no Estado, 

episódio que inscreveu efetivamente a segurança pública na agenda eleitoral federal e 

suscitaria debates e intervenções que ganhariam corpo nos dez anos seguintes 

(RIBEIRO e SENTO-SÉ, 2004).  
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Nesse sentido o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) promoveu, na 

esteira das demandas urgentes e pressões da sociedade por soluções, um deslocamento 

do conceito de segurança pública, que implicou em redefinições do papel federal nas 

políticas para o setor. Num primeiro momento houve a preocupação em apresentar 

sinais concretos de comprometimento com a questão dos direitos humanos. Em maio de 

1996, a gestão lançou o primeiro PNDH (Programa Nacional de Direitos Humanos) do 

Brasil. O plano foi resultado de sete meses de preparação, que culminaram na 1ª 

Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em abril de 1996 pela Comissão 

de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. O PNDH-1 foi coordenado pelo 

Ministério da Justiça e pela Universidade de São Paulo, em processo que incluiu seis 

seminários regionais, contribuições de ONGs, universidades e centros de pesquisa e 

participação de 210 entidades, muitas delas articuladas no MNDH (Movimento 

Nacional de Direitos Humanos). Pela primeira vez, portanto, os direitos humanos 

assumiam o status de política pública governamental no país – se até a década de 1980 a 

atitude do governo brasileiro em relação a violações de direitos humanos fora a de 

negação, naquele momento a sociedade civil assumia papel de destaque na formulação e 

implantação de uma política de direitos humanos. No caso específico das instituições 

policiais, o texto traz uma série de recomendações, como regulamentação do uso de 

armas e munições em horários de folga e serviço, fomento à educação em direitos 

humanos para as polícias estaduais, fortalecimento das corregedorias e ouvidorias de 

polícia, estímulo à cooperação entre polícias, apoio a experiências de polícia 

comunitária e de aperfeiçoamento dos policiais. Em 1997, o governo federal cria a 

Secretaria Nacional de Direitos Humanos e a Secretaria Nacional de Segurança Pública 

(Senasp) – neste caso, um ato que ainda demoraria alguns anos até ter alguma 

efetividade, mas demonstrava o fim da inércia federal no setor. No ano seguinte, são 

publicados o segundo Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-2) e o Plano 

Nacional de Segurança Pública (PNSP).   

Soares (2007) detalha aspectos importantes do contexto da criação do PNSP, ao 

lembrar que a divulgação da iniciativa, que vinha sendo elaborada lentamente por 

sucessivos ministros da Justiça da gestão, foi antecipada pelo episódio hoje conhecido 

como tragédia do ônibus 17436, o que não deixou de ser um exemplo da ainda hoje 

                                                           
36 Na ocasião,  um criminoso armado entrou em um ônibus no Jardim Botânico, na Zona Sul do Rio de Janeiro, 
e manteve passageiros reféns por quase cinco horas. A ação foi transmitida ao vivo em rede nacional e teve um 
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inclinação nacional à “legislação do pânico”, expressão cunhada por Lima e Pröglhöf 

(2013) para descrever a frequente redução do debate público, durante crises e fatos de 

grande repercussão midiática no campo da segurança, à defesa de propostas legais e 

normativas como panaceia para os problemas. O plano é um documento de 

aproximadamente 30 páginas, dividido em quatro partes, 15 compromissos e 124 

propostas de ação, alardeado à época como ferramenta de apoio do governo federal aos 

Estados para a crise na segurança. Como meio de financiamento do PNSP criou-se em 

2001 o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), lançando-se ainda as bases para 

a criação da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp). Peres, Bueno e Tonelli 

(2016) assinalam como o FNSP, que até 2003 permitia repasses apenas às cidades que 

contassem com Guarda Municipal, teve papel importante no crescimento das GCMs no 

Brasil37. O primeiro salto no número das guardas se dá justamente no quadriênio 1999-

2002 – 35% das GCMs no país são criadas após 2000. 

Além de sinalizar a prioridade dada pela União ao tema, o PNSP era o primeiro 

esforço de indução de cooperação no setor entre os três entes federativos, que embora 

tenha marcado uma pauta significativa, padecia de um viés dispersivo e assistemático 

(SOARES, 2007). O plano prescindia de uma estruturação como política, mediante a 

identificação de prioridades e pontos condicionantes dos processos mais significativos. 

Aliada a problemas de coordenação, essa falta de foco inviabiliou a execução eficaz do 

plano, e o papel do município nessa política permaneceu confuso (SOARES, 2007; 

PERES, BUENO e TONELLI, 2016). Sento-Sé (2011) também indica como o caráter 

excessivamente abrangente e generalista do plano acabou por torná-lo mais “um 

mapeamento geral e pretensamente exaustivo do que um plano efetivo de ações de 

governo” (p.507). Mas destaca como pontos de interesse as categorias com que o 

documento opera e articula a concepção de segurança, com forte ênfase em eixos como 

cooperação e integração, aproximação da polícia com as comunidades, envolvimento 

dos municípios (ainda que de maneira modesta, com alusões pontuais) e disseminação 

de uma cultura de direitos humanos. E conclui sobre o documento: 

 

                                                                                                                                                                          
desfecho trágico: uma mulher morreu baleada pelo assaltante e o criminoso também terminou morto asfixiado 
dentro de um carro da Polícia Militar. 
37Antes de 2003, apenas municípios com guardas municipais podiam reivindicar recursos do FNSP. Com 
a mudança, a possibilidade se estendeu a municípios que, mesmo sem GCM, incentivam o trabalho de 
policiamento comunitário, desenvolvam diagnósticos e planos de segurança e/ou possuam Conselho 
Municipal de Segurança (RICARDO e CARUSO, 2007). 
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A exiguidade de sinais mais claros sobre métodos e estratégias a serem 
encampadas, por outro lado, parece ter duas razões. Em primeiro lugar, pode 
ser entendida como uma escolha por um perfil mais político e menos técnico 
para o documento (essa seria a explicação em benefício de seus autores). Em 
segundo lugar, a despeito das intenções declaradas (talvez seja assim a forma 
mais correta de encarar o texto), a forma de viabilizá-las não estava clara, 
nem sua factibilidade era algo em que se devesse apostar, ao menos em curto 
prazo. (2011, p.513) 

 

 Embora tenha tido duração exígua, outro plano citado como marco importante 

na literatura sobre políticas de segurança foi o Plano de Integração e Acompanhamento 

de Programas Sociais de Prevenção da Violência (Piaps), iniciativa de 2001 pela qual o 

governo federal coordenou investimentos em iniciativas municipais desenhadas pelas 

prefeituras que pudessem contribuir para promover uma cultura de paz e afastar jovens 

do crime. A ideia era fortalecer a interação local e programas sociais dos três níveis de 

governo que pudessem ajudar a prevenir a violência. 

 O segundo documento do atual período republicano considerado pela literatura 

como um plano nacional para a área de segurança pública é o Projeto Segurança Pública 

para o Brasil, gestado ainda durante o ano eleitoral de 2002, no âmbito do Instituto 

Cidadania e da Fundação Djalma Guimarães, para subsidiar as propostas para o setor do 

então candidato à Presidência da República Luiz Inácio Lula da Silva. Tratou-se de 

material mais amplo (100 páginas) e de estrutura distinta do plano anterior, com 15 

capítulos dedicados a temas específicos, sendo um deles integralmente voltado à 

participação dos municípios. Como aponta Sento-Sé (2011), o eixo principal da 

proposta, publicada em 2003, já no primeiro ano de gestão Lula, foi a prevenção, em 

chave interpretativa que dedicava atenção especial à dimensão territorial:  

 
Associada à centralidade da prevenção e ao grande destaque dado às crianças 
e aos jovens, o texto de 2003 introduz a dimensão territorial como 
componente que confere radicação ao perfil das propostas apresentadas. 
Inspirado na literatura internacional, o plano considera que a violência, e seu 
enfrentamento, é dotada de maior inteligibilidade se enquadrada em seu 
cenário concreto, no lugar em que se manifesta. Sendo assim, o poder 
municipal, e sua capilaridade social, é enfatizado como ator central na 
implementação de políticas focadas no território (SENTO-SÉ, 2011, p.516) 

 

 O documento pressupunha a realização de um consenso entre os governadores 

em torno da proposta, sobretudo para celebrar a implantação e normatização do Sistema 

Único de Segurança Pública (SUSP), programação orçamentária que organiza os 

recursos do FNSP, e a desconstitucionalização das polícias. Havia ainda forte 
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preocupação com a qualificação da participação dos municípios, por meio de políticas 

preventivas e da ação da GCM, visando prepará-la para se transformar em polícia de 

ciclo completo no futuro. Mas, como descreve Soares (2007), que coordenou a 

elaboração do plano e foi secretário nacional de Segurança Pública de janeiro a outubro 

de 2003, encarregado de desenvolver as primeiras etapas do plano, a iniciativa serviu 

como diretriz apenas no primeiro ano de governo Lula, pois a gestão recuou da intenção 

de ser protagonista dessa política: 

 
O presidente reviu sua adesão ao Plano e desistiu de prosseguir no caminho 
previsto, porque percebeu – na interlocução com a instância que, à época, se 
denominava “núcleo duro do governo” – que fazê-lo implicaria assumir o 
protagonismo maior da reforma institucional da segurança pública, no país, 
ou seja, implicaria assumir a responsabilidade pela segurança, perante a 
opinião pública. E isso o exporia a riscos políticos, pois a responsabilidade 
por cada problema, em cada esquina, de cada cidade, lhe seria imputada. O 
desgaste seria inevitável, uma vez que os efeitos práticos de uma 
reorganização institucional só se fariam sentir a longo prazo (SOARES, 
2007, p. 88). 

 

  

 O episódio descrito pelo autor reflete um dilema recorrente na gestão política da 

segurança pública no Brasil: o descompasso entre o tempo eleitoral e o período de 

maturação de políticas de longo prazo, que em geral exigem reformas e atingem 

interesses arraigados, provocando reações negativas e desestabilizadoras. Essa situação 

se reflete na discussão sobre o papel da GCM, e ajuda a compreender como projetos 

calcados na prevenção são comumente relegados ao segundo plano na execução de 

políticas para ceder lugar no debate público, e não raro por conveniências políticas, a 

propostas baseadas no modelo tradicional de policiamento reativo (KOPITTKE, 2015).  

 O segundo governo Luiz Inácio Lula da Silva editaria, em agosto de 2007, o 

Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). O documento 

incluía, de forma inédita, a explicitação dos recursos a serem destinados à sua 

implementação no período de seis anos (2007-2012)38, e marcou uma continuidade de 

valores e princípios em relação aos planos anteriores, com forte ênfase em ações 

preventivas, esforço para desconstruir a falsa dicotomia entre direitos humanos e 

eficiência policial e valorização da contribuição dos municípios para a segurança 

(SOARES, 2007). Peres, Bueno e Tonelli (2016) apontam como o Pronasci conferiu 

                                                           
38 O plano trazia o compromisso de investir R$ 6,7 bilhões em 94 ações, envolvendo 19 ministérios e 
articuladas com Estados e municípios. 
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agilidade, em um momento de crescimento econômico, aos repasses em segurança 

pública da União aos municípios, mas sem conseguir inverter a lógica que privilegiava a 

relação com os Estados no setor nem problemas verificados desde o primeiro PNSP, 

como a dificuldade em distribuir recursos de acordo com prioridades estabelecidas em 

diagnósticos. 

 Para Kopittke (2016), o PNSP, o Projeto Segurança Pública para o Brasil e o 

Pronasci marcaram a “era de ouro da prevenção” no Brasil, o período entre 2001 e 2011 

em que três planos nacionais tentaram consolidar institucionalmente uma visão 

estratégica em que a prevenção está no centro do cenário e informa o crescimento da 

participação dos municípios na segurança. No que tange ao papel das GCMs, trata-se de 

um debate ainda em curso, que se desenvolve sob a sombra daquilo que o autor vê como 

falso dilema e simplificação excessiva: a ideia de que a guarda só possa seguir dois 

caminhos: ser uma tropa auxiliar de combate ao crime, como uma “tropa de terceira 

linha da Nova República” ou uma zeladora de bens municipais, numa interpretação 

estrita do artigo 144 da Constituição. 

 Da trajetória histórica aqui descrita depreende-se que a participação efetiva dos 

municípios na segurança é um tema recente na história das forças repressivas. Nos 

primeiros anos da Nova República, mesmo com o ocaso do paradigma da Segurança 

Nacional, prevalecia na vida pública a interpretação limitada de segurança do artigo 144 

da Constituição: segurança pública é responsabilidade dos Estados. Poucas cidades 

mantinham Guardas Civis, e apenas para vigilância de prédios municipais ou 

colaborações pontuais com as Polícias Militares. O tema ingressou de fato na arena 

pública apenas a partir da agudização da crise de segurança no país nos anos 1990, com 

impactos nas políticas de gestão. O PNSP e o FNSP no biênio 2000/2001 trouxeram 

relevância à segurança na agenda das cidades, e a flexibilização das regras de repasses 

do FNSP em 2003 elevou o número de prefeituras aptas e interessadas a investir em 

projetos de segurança. Municípios assumiram protagonismo no setor e começaram a 

sediar bons exemplos de políticas articuladas por diferentes níveis de governo e atores 

da sociedade civil39. Com uma ampla disponibilidade de recursos durante o segundo 

                                                           
39 Um exemplo consagrado é o de Diadema (SP), que passou de cidade mais violenta do Estado em 1999, 
com 110 homicídios por 100 mil habitantes, para uma queda de 68% entre 1999 e 2004, período em que 
desenvolveu um plano municipal de segurança com foco em melhora do policiamento e dos sistemas 
operacionais de fiscalização e cumprimento de leis, parcerias em ações sociais e de prevenção, incentivo 
ao envolvimento da comunidade na identificação de problemas e busca de soluções e criação de 
coordenação multidisciplinar no planejamento e execução das ações de prevenção (KAHN e ZANETIC, 
2005).  
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mandato do governo Lula, o Pronasci ganhou protagonismo, esvaziando o papel do 

FNSP em termos de execução orçamentária e elevando a participação municipal em 

projetos de segurança, mediante forte estímulo à criação de Secretarias Municipais de 

Segurança e Guardas Municipais. O programa, contudo, concentrou a liberação de 

recursos em cursos de formação à distância que foram apontados como ineficientes 

pelos próprios gestores do programa40, e perdeu relevância nas gestões federais 

seguintes (KAHN e ZANETIC, 2005; RISSO, 2016; OLIVEIRA JÚNIOR, 2017). 

 Ao analisarem os gastos federais no setor desde a década de 1990, Peres, Bueno 

e Tonelli (2016) resumem de forma precisa três momentos da atuação dos municípios 

na segurança pública desde o regime militar: 1) um momento de invisibilidade entre a 

década de 1980 e meados dos anos 1990, quando não havia uma noção clara sobre o 

papel das GCMs e dos municípios, mas começavam a surgir teorias no plano 

internacional que comprovavam a eficiência da inclusão de outros atores e recursos no 

combate ao crime; 2) o momento a partir de 2003 em que os municípios, apoiados na 

nova regulamentação do FNSP, passam a atuar de maneira mais sistemática em ações de 

prevenção à violência e em articulação com outros entes de governo e 3) o momento 

após 2012 em que os municípios brasileiros continuam elevando seus gastos na área e 

buscando protagonismo, a despeito da queda nos repasses de recursos federais para 

ações em segurança e em linha com um movimento de alargamento conceitual e 

institucional da temática constitucional da segurança. Sob esse panorama que informa o 

cenário atual, apresentamos a seguir dados, avaliações e análises recentes sobre a 

configuração das GCMs no Brasil. 

 

 

1.2 As Guardas Civis Municipais hoje 

 

As instituições conhecidas hoje como Guardas Civis Municipais estão no centro 

do que pode ser apontado como o terceiro ciclo histórico do debate em curso sobre a 

possibilidade de atuação de uma força civil institucionalmente organizada no campo da 

segurança pública. O primeiro se desenvolve ainda no Império, com a criação da 

                                                           
40 Nota técnica do Inesc e Cefemea (2010) apontou, por exemplo, que 100% dos recursos do Pronasci em 
2010 (cerca de R$ 627 milhões) foram investidos no projeto Bolsa-Formação, mas gestores reconhecem 
que a bolsa acabava funcionando apenas como complemento de renda aos agentes de segurança, com 
baixa eficácia para mudança de postura e de comportamento desses agentes. 
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Guarda Nacional como instituição independente do Exército, de recrutamento 

voluntário e inclinação embrionária a ações de prevenção, como rondas contínuas em 

pontos determinados. Modelo que guarda aproximações com outras instituições de vida 

breve do período, como a Guarda Urbana e a Companhia de Pedestres. O segundo ciclo 

histórico se dá entre 1922 e 1964, quando há uma alta na criação de guardas civis, 

sobretudo nos Estados e para assumir ações de policiamento ostensivo – vide o exemplo 

aqui descrito da Guarda Civil Estadual de São Paulo. Essa construção de uma doutrina 

civil de segurança pública entra em hiato durante a ditadura e sai desse estado de 

hibernação com a Constituição de 1988 e os planos nacionais de segurança dos anos 

2000. A Carta abriu o terceiro ciclo desse debate ao formalizar a possibilidade de 

existência das GCMs, mas por outro lado favoreceu uma interpretação restritiva sobre o 

formato de atuação dessas instituições, que permaneceu em aberto. Os anos 1990 e 2000 

assistiram a uma ampliação conceitual e administrativa da questão da segurança, 

motivada por fatores como a pressão da opinião pública por respostas à crise no setor e 

o reconhecimento da efetividade da articulação de políticas sociais em resposta à 

violência. Nesse período os municípios elevam gastos em segurança41 e o ritmo de 

criação de GCMs, mas essas forças permanecem em geral com seu foco indefinido e a 

imagem pública em jogo, enquanto consolidam lentamente suas diretrizes de ação, ao 

sabor das peculiaridades e especificidades das políticas de ocasião (KAHN e ZANETIC, 

2005; BRETAS e MORAIS, 2009; PAZINATO, 2014; KOPITTKE, 2016; PERES, 

BUENO e TONELLI, 2016).  

 

1.2.1 Estatuto Geral das Guardas: fortalecimento institucional e desafios em 

aberto 

 

Nesse sentido, embora o guarda municipal seja em tese o agente público no 

campo da segurança mais próximo da população, ele ou ela integra uma instituição 

ainda pouco conhecida entre os cidadãos (RICARDO e CARUSO, 2007) e com 

atribuições regulamentadas apenas recentemente, com a edição do supracitado Estatuto 

                                                           

41 Peres, Bueno e Tonelli (2016) apontam elevação continuada das despesas dos municípios na função 
segurança pública, que cresceram 327% em termos reais entre 2000 e 2015, de R$ 1,06 bilhão para R$ 
4,53 bilhões.  
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Geral das Guardas Municipais, de 2014. Mesmo antes da regulamentação, a depender 

da orientação dada pelos gestores municipais, as Guardas já se prestavam a uma gama 

de atividades, como proteção dos bens, serviços e instalações do município, 

patrulhamento ostensivo a pé e motorizado, atendimento e encaminhamento de 

ocorrências policiais, fiscalização do trânsito, ronda escolar, auxílio à Polícia Militar, 

auxílio ao público, posto de guarda em bairros, entradas da cidade e outros locais, 

barreira física ou cancelas em bairros, entradas da cidade e outros locais, patrulhamento 

ostensivo montado, serviços administrativos, vigilância e segurança patrimonial, Defesa 

Civil e proteção ambiental (KAHN e ZANETIC, 2005).  

A lei 13.022/2014 definiu que as Guardas Municipais são “instituições de caráter 

civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei”, tendo como competência 

geral a “proteção de bens, serviços, logradouros públicos e instalações” do município. 

Fixou ainda 18 competências específicas, a saber: 

 

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; II - 
prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações 
penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, 
serviços e instalações municipais; III - atuar, preventiva e permanentemente, 
no território do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza 
os bens, serviços e instalações municipais; IV - colaborar, de forma integrada 
com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com 
a paz social; V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus 
integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais 
das pessoas; VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem 
conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma 
concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou 
municipal; VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, 
arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas 
educativas e preventivas; VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa 
civil em suas atividades; IX - interagir com a sociedade civil para discussão 
de soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições 
de segurança das comunidades; X - estabelecer parcerias com os órgãos 
estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de 
convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações 
preventivas integradas; XI - articular-se com os órgãos municipais de 
políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança 
no Município; XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia 
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das 
posturas e ordenamento urbano municipal; XIII - garantir o atendimento de 
ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando 
deparar-se com elas; XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de 
flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando 
possível e sempre que necessário; XV - contribuir no estudo de impacto na 
segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção 
de empreendimentos de grande porte; XVI - desenvolver ações de prevenção 
primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da 
própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 
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federal; XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de 
autoridades e dignatários; e XVIII - atuar mediante ações preventivas na 
segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas 
com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 
colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.   

 

Segundo Pazinato (2014a), em documento de referência produzido para o 

Ministério da Justiça sobre indicadores de registro, monitoramento e acompanhamento 

de demandas pelas GCMs, a edição do estatuto trouxe um novo marco regulatório à 

“gestão das múltiplas identidades e atribuições socioprofissionais das Guardas 

Municipais no campo da prevenção das violências no país” (p.5).  O autor destaca a 

necessidade de o diploma legal subsidiar a construção do que chama de uma “nova 

gramática” de atuação dos municípios e das GCMs na segurança de direitos, 

notadamente na formulação, implementação e avaliação de políticas púbicas com foco 

na prevenção da violência e promoção de direitos. Identifica na regulamentação um 

“reposicionamento estratégico e tático-operacional da corporação” (p.10), que desloca o 

foco da intervenção da vigilância patrimonial para outras competências primordialmente 

preventivas com a comunidade e o entorno. Sintetiza ainda as balizas que, ao seu ver, 

são endossadas pelo estatuto: 

 
O referido estatuto, se não elimina as disputas e tensões das Guardas 
Municipais com os demais órgãos do campo da segurança pública, mormente 
com as Polícias Militares, consagra, legalmente, alguns consensos mínimos 
em relação à sua identidade socioprofissional em nível nacional. Assim, as 
Guardas Municipais, uma vez qualificadas, exerceriam atribuição 
fundamental na regulação do espaço urbano, na mediação de conflitos 
interpessoais e na garantia da convivência entre as pessoas nas cidades, haja 
vista as limitações do atual modelo de polícia brasileiro que cristalizou uma 
abordagem demasiadamente repressiva e reativa, focada em ocorrências de 
maior vulto e gravidade por parte das Polícias Militares. Reconhece-se, por 
conseguinte, às Guardas Municipais a participação em um primeiro estágio 
da segurança pública, diretamente imbricado com a resolução de conflitos de 
pequena monta e com a interação com diferentes serviços e agências públicas 
municipais, muitas das quais dotadas de poder de polícia administrativo, visto 
que as especificidades e peculiaridades territoriais das cidades e das 
Administrações Públicas Municipais implicam uma dimensão fulcral no fazer 
e ser das Guardas Municipais na segurança pública (PAZINATO, 2014b, 
p.15-16) 

 

 

Entre os princípios mínimos de atuação das GCMs contemplados na nova 

legislação estão a proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da 

cidadania e das liberdades públicas; a preservação da vida, redução do sofrimento e 
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diminuição das perdas; o patrulhamento preventivo; o compromisso com a evolução 

social da comunidade e o uso progressivo da força. A lei também fixou sete requisitos 

para investidura em cargos na GCM: nacionalidade brasileira, gozo dos direitos 

políticos, quitação com as obrigações militares e eleitorais, nível médio completo de 

escolaridade, idade mínima de 18 anos, aptidão física, mental e psicológica e idoneidade 

moral comprovada por investigação social e certidões expedidas pelo Poder Judiciário. 

Condicionou o exercício dos cargos a uma capacitação específica e vedou o emprego de 

denominações idênticas a de forças militares em postos, graduações, títulos, uniformes, 

distintivos e condecorações. Também inovou ao determinar o provimento de cargos em 

comissão por funcionários de carreira, numa tentativa de reverter uma tendência dessas 

instituições à mimetização institucional42, a incorporação de referentes simbólicos e 

culturais de outras forças policiais, notadamente a Polícia Militar, tema que 

desenvolveremos em detalhe no próximo capítulo. 

O estatuto foi o principal passo até o momento na consolidação jurídica das 

GCMs, um processo que segue, todavia, inconcluso – a lei foi questionada no Supremo 

Tribunal Federal pela Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais 

(Feneme), em uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI 5.156/2014), ainda sem 

julgamento quando da produção deste texto (SPANIOL, 2017)43. Esse é um reflexo da 

permanência do movimento de oscilação das GCMs entre restrição e extravasamento do 

mandato constitucional – um pêndulo, como alerta Kopittke (2016), entre a tentação da 

tradição e o desafio da inovação:  

 
O debate sobre a ADI 5651 remonta a um debate de quase 200 anos e vai 
dizer muito sobre qual será o futuro da segurança pública, as políticas 
públicas de prevenção à violência que as cidades brasileiras irão implementar 
(se é que implementarão alguma). É compreensível que aos olhos da tradição 
brasileira não haja mais nada que uma força de segurança pública possa fazer, 
além de patrulhar ruas, atender emergências e prender bandidos. Contudo, 
aqui reside o grande equívoco. Assim, a decisão sobre a ADI poderá encerrar 
o terceiro ciclo de disputa sobre a possibilidade de existência de organizações 
não militares atuando no campo da segurança pública e, ao mesmo tempo, 
encerrar o ciclo de experiências de prevenção no Brasil, afirmando-se a 
exclusividade do modelo militar, baseado no policiamento ostensivo de 
emergências e de combate e no processo de encarceramento em massa. Estas 

                                                           
42 Kopittke (2016) destaca como as GCMs têm sido de certo modo impelidas ao modelo militarista de 
policiamento ostensivo em decorrência da escolha de oficiais da PM para a direção das guardas ou de 
Secretarias de Segurança. 
43 Na ação, a entidade sustenta que a União não tem competência para legislar sobre guardas municipais, 
pois são órgãos de criação facultativa pelos municípios. A Feneme argumenta que GCM não pode atuar 
como polícia e que a lei transforma as guardas em polícias e em bombeiros, com funções de prevenção e 
a repressão imediata, além do atendimento de situações de emergência, em afronta ao texto 
constitucional. 
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últimas estratégias são mundialmente reconhecidas como as escolhas mais 
caras e ineficazes, quando aplicadas de forma isolada (2016, p. 79)  

 
 
 

Para o autor, mesmo que a constitucionalidade do estatuto seja ratificada, a lei 

em si pode não lograr alterar na prática a concepção sobre as políticas de segurança, e as 

GCMs podem continuar no caminho de ação reativa, emergencial e de confronto, 

reproduzindo o modelo militarista predominante. Nesse sentido, a discussão ainda em 

aberto sobre a lei 13.022 extrapola o campo da disputa corporativista ou federativa e 

assume o caráter de um debate paradigmático chave: quais são as políticas públicas em 

segurança que o Brasil e seus municípios querem desenvolver daqui em diante com as 

GCMs? Um primeiro passo na busca por proposições nesse sentido é compreender as 

nuances do perfil organizacional contemporâneo das GCMs e como ele se articula com 

a identidade de seus profissionais. 

 
 
 

1.2.2 Pesquisa do Perfil Organizacional das Guardas Municipais  
 
 
 

Uma primeira tentativa de sistematizar informações em nível nacional sobre as 

GCMs foi a pesquisa Perfil Organizacional das Guardas Municipais, publicada pela 

Senasp em novembro de 2005, e que se refere a dados de 2003 coletados durante a 

primeira edição da pesquisa Perfil das Instituições de Segurança Pública, da mesma 

Senasp, trabalho que, como mencionado previamente, não sistematizaria, nos anos 

subsequentes, as informações colhidas junto às GCMs, privilegiando nos relatórios os 

dados referentes às polícias Civis, Militares e Corpos de Bombeiros Militares. Tal 

levantamento, contudo, fornece um retrato importante, embora limitado, das instituições 

naquele momento44.  

                                                           
44 A pesquisa se baseou em questionários enviados a 345 municípios e efetivamente preenchidos 
voluntariamente por 192 deles – uma amostra, portanto, não probabilística. Os questionários foram 
elaborados pela equipe técnica da Senasp a partir de questionário de pesquisa aplicada nas Delegacias de 
Atendimento à Mulher, questionário de pesquisa realizada pela Associação Nacional das Guardas 
Municipais e o formulário de cadastro das Guardas Municipais existente à época no Ministério da Justiça. 
O formato final do questionário teve a seguinte estrutura: caracterização do município, estrutura da 
Guarda Municipal, Recursos Humanos, Ações e Atribuições, Funcionamento da Guarda Municipal, 
Treinamento e Capacitação, Recursos Materiais, Rede de Articulação, Tratamento da Informação e 
Articulação com a Senasp.  
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Havia, na amostra analisada, uma concentração de GCMs na região Sudeste 

(71% da amostra), de instituições sem verba própria45 (63%), com mais de 100 

profissionais (40,2%), localizadas em municípios sem Secretaria Municipal de 

Segurança (74%) e sem Plano Municipal de Segurança (52%). Os objetivos expressos 

sobre a criação das instituições privilegiavam ações de segurança patrimonial e escolar. 

Quanto ao grau de instrução, cerca de 52,5% dos profissionais possuíam ensino médio 

completo, ante 8,87% guardas com curso fundamental incompleto e 5,1% com curso 

superior. Das 192 GCMs que responderam questão sobre emprego de armas, 43,7% 

contavam com guardas armados. As atividades mais frequentes envolviam atendimentos 

sociais (77%), encaminhamento a polícias estaduais e outros órgãos (18%) e ações 

relacionadas a Defesa Civil e mediação de conflitos (6%),  

A pesquisa também revelou que 72% das GCMs informavam oferecer cursos de 

formação aos seus integrantes, com ênfase em áreas como defesa pessoal e relações 

públicas, em detrimento de temas como análise estatística de dados criminais e 

policiamento comunitário, o que, para Mello (2011), denotava falta de sintonia com a 

expectativa expressa à época pela Senasp, de atuação das instituições segundo modelos 

de policiamento comunitário e de proximidade. A autora também destaca que, embora o 

relatório não traga informações sobre presença de militares nas GCMs, o texto sugere 

um predomínio de uma orientação militarista, deduzida da análise de atividades 

normatizadas, ocorrências registradas e atendimentos executados. Como aponta o 

relatório: 

As informações apresentadas acima não nos permitem chegar a uma clareza 
muito grande quanto ao tipo de auxílio que as Guardas Municipais vem 
prestando às Polícias Militares. Possuímos informações que tanto nos levam 
a perceber que as Guardas Municipais vêm caminhando no sentido da 
constituição de uma força policial quanto o contrário. Constituir uma força 
policial é um dos objetivos menos presentes na criação das Guardas 
Municipais e a mesma posição pode ser observada ao analisarmos o perfil das 
atividades normatizadas, as ocorrências registradas e os atendimentos 
executados. Isto evidencia a distância que existe entre as ações das Guardas e 
as típicas ações de forças policiais. Por outro lado, a questão do auxílio à 
Polícia Militar ser uma das principais atividades realizadas, a atuação armada 
em ações ostensivas de segurança, a presença de comandantes que são 
policiais militares e integrantes das forças armadas e a presença de grande 
número de equipamentos típicos de ação policial nos abre uma dúvida quanto 
a este distanciamento das atividades típicas de polícia. (SENASP, 2005, p. 
28) 

                                                                                                                                                                          
 
45 Não há, no relatório em questão, detalhamento sobre o conceito de “verba própria” empregado no 
questionário. Pressupõe-se que seja uma rubrica própria no Orçamento municipal. 
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    1.2.3 Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

 

A versão 2014 da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) do 

IBGE trazia, no momento da produção desta tese, os dados mais atualizados de 

abrangência nacional sobre a composição e o perfil das GCMs no Brasil. De acordo 

com o levantamento, 1.081 cidades do Brasil (19% do total) contavam com GCMs em 

2014, um efetivo total de aproximadamente 99 mil homens e mulheres, sendo 85,7% do 

sexo masculino e 14,3%, do feminino, conforme tabela 1: 

 

Tabela 1: Municípios, total, com Guarda Municipal e efetivo da guarda, segundo as Grandes Regiões – 

2014 

Grandes 

regiões 

Total mun. Mun. com 

GCM 

Efetivo total Efetivo 

masculino 

Efetivo 

feminino 

Norte 450 77 6.424 5.605 819 

Nordeste 1.794 547 29.640 26.356 3.284 

Sudeste  1.668 361 50.619 42.130 8.489 

Sul 1.191 77 7.612 6.570 1.042 

Centro-Oeste 467 19 5.059 4.537 522 

Brasil 5.570 1.081 99.354 85.198 14.156 

 

O percentual de municípios com GCM, de 14,1% (786 municípios) em 2006, 

atingiu 19,4% (1.081 municípios) em 2014. Proporcionalmente, o Rio de Janeiro era em 

2014 o Estado com a maior incidência de cidades com GCM (84,8%, ou 78 

municípios), e o Acre o único sem GCM instituída.  

Das 1.081 GCMs existentes no Brasil em 2014, 434 (40,2%) eram comandadas 

por guardas municipais, 301 (27,8%) por policiais militares, 118 (10,9%) por cidadãos 

civis, 142 (13,1%) por “outros” e 37 (3,4%) por militares das Forças Armadas. Embora 

prevaleçam oriundos das próprias GCMs nas funções de comando, nota-se uma 

presença significativa de policiais militares e militares nessas atribuições, conforme 

tabela 2: 
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Tabela 2: Municípios, total e com Guarda Municipal, por formação do comandante – 2014 

Grandes 
Regiões 
 

Municípios 

Total Com existência de Guarda Municipal 

Total 
 

Formação do comandante 

BM PM PC PF GM Militar 
das Forças 
Armadas 

Civil Outr
os 

Norte 450 77 - 22 2 - 36 4 2 11 

Nordeste 1.794 547 2 157 13 5 194 16 80 74 

Sudeste 1.668 361 4 97 9 1 168 13 24 45 

Sul 1.191 77 3 21 1 - 29 2 10 11 

Centro-
Oeste 

467 19 1 4 2 - 7 2 2 1 

Brasil 5.570 1.081 10 301 27 6 434 37 118 142 

 

Em relação à formação dos guardas, 17,7% dos municípios informaram que a 

GCM local não realizava treinamento ou capacitação, índice que não pode ser 

considerado baixo, dado o caráter imprescindível da formação em qualquer órgão de 

segurança pública. Em item do questionário em que era possível indicar mais de uma 

opção, treinamentos e capacitações periódicas foram relatados por 34,6% dos 

municípios, enquanto 55,4% indicaram promover essas atividades na ocasião do 

ingresso e 26,5% declararam realizá-las ocasionalmente: 

Tabela 3: Municípios, total e com Guarda Municipal, por realização de treinamento ou capacitação - 2014 

 Municípios 

Total Com existência de Guarda Municipal 

Total  Realização de treinamento ou capacitação (1) 

Na ocasião 
do 
ingresso 

Periodi- 
camente 

Ocasio- 
nalmente 

Não é 
treinada ou 
capacitada 

       Brasil  5.570 1.081  599  375  287  192 
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Entre os 636 municípios com GCM capacitada (58,8% do total de municípios 

com GCM), os temas de capacitação mais citados foram atendimento ao público (citado 

por 64,1% dos municípios), defesa pessoal (63,8%), direitos humanos (62,7%), 

primeiros socorros (62,5%) e patrulhamento comunitário (58,4%). Dentre as 20 

categorias colocadas no questionário, as menos recorrentes foram enfrentamento ao 

racismo (15,5%), homofobia (19%) e outros (27%). 

Entre os 21 tipos de atividades indicados pela pesquisa, as mais citadas pelas 

GCMs no Brasil eram proteção de bens, serviços e instalações do município 

(mencionada por 91,7% dos municípios com GCM), atendimentos sociais (partos, 

assistência social, entre outros – 81,4%), ronda escolar (76,4%), auxílio no atendimento 

ao Conselho Tutelar (71%) e ações educativas junto à população (70,2%). As demais 

atividades mencionadas foram segurança e/ou proteção do prefeito e/ou outras 

autoridades (48,4%), posto de guarda (38,2%), patrulhamento ostensivo a pé, 

motorizado ou montado (61,5%), atividades da Defesa Civil (44,4%), atendimento de 

ocorrências policiais (39,3%), proteção ambiental (37,3%), auxílio no ordenamento do 

trânsito (61,8%), controle e fiscalização do comércio de ambulantes (61,8%), auxílio à 

Polícia Militar (38,1%), auxilio à Polícia Civil (51,7%), patrulhamento de vias públicas 

(55,6%), auxílio ao público (67%), segurança em eventos e comemorações (68,9%), 

serviços administrativos (29,6%), assistência ao Judiciário (33,4%) e programas sociais 

de prevenção ao crime e à violência (36,5%). 

É importante ressaltar que a MUNIC não deixa claro o que significa, do ponto de 

vista da capacitação “atendimento ao público” ou, nas atividades indicadas, que tipo de 

auxílio é dado pelas Guardas Municipais às polícias civis e militares ou, por exemplo, 

quais são as ações educativas realizadas junto à população e até mesmo o que seriam 

atendimentos de ocorrências policiais para essas Guardas. Dessa forma, tanto na 

capacitação, quanto nas atividades desempenhadas, a descrição é bastante genérica, o 

que dificulta compreendermos claramente como são as atividades realizadas pelas 

guardas municipais no país.  

Em relação à remuneração, a MUNIC 2014 indicava que a faixa de salário 

inicial mais frequente do guarda era a de 1 a 3 salários mínimos (66,3% dos municípios 

com GCM), conforme tabela 4: 
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Tabela 4: Municípios, total e com Guarda Municipal, por faixa de salário inicial do guarda - 2014 

 Municípios 

Total Com existência de Guarda Municipal 

Total  Faixa de salário inicial do guarda 

Até 1 SM Mais de 1 a 
3 SM 

Mais de 3 a 
5 SM 

Mais de 5 
SM 

       Brasil  5.570 1.081 316  717  287  192 

 

Outro aspecto a se destacar era a institucionalização ainda incipiente de órgãos 

de controle no universo da segurança pública municipal – 65,1% dos municípios com 

GCM declaravam não possuir órgão de controle:  

Tabela 5: Municípios, total e com Guarda Municipal, por órgão de controle - 2014 

 Municípios 

Total Com existência de Guarda Municipal 

Total  Órgão de controle46 

Interno Externo Interno e 
externo 

Não possui 

       Brasil  5.570 1.081 131  40  201  704 

 

 Outro dado a demonstrar a necessidade de aprimoramento gerencial das GCMs é 

o baixo nível de informatização dos registros – 62,2% dos municípios com GCM 

declaravam em 2014 registrar os atendimentos apenas em livros e formulários. A 

ausência de banco de dados eletrônicos sinaliza que nessas GCMs provavelmente o 

trabalho de análise estatística das ações das instituições, ação imprescindível ao 

desenvolvimento desses órgãos, seja no mínimo incipiente. 

 

Tabela 6: Municípios, total e com Guarda Municipal, por forma de registro dos atendimentos - 2014 

                                                           
46 No caso poderiam existir mais de um órgão de controle. 
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 Municípios 

Total Com existência de Guarda Municipal 

Total  Forma de registro dos atendimentos 

Apenas em 
livros e 
formulários 
internos 
(registro 
manual) 

Em banco 
de dados 
(registro 
eletrônico) 

Ambos Não 
registram 

       Brasil  5.570 1.081 673  37  183  183 

 

O uso de armas de fogo pelas GCMs não registrou variação significativa entre 

2006 e 2014, apontam Peres, Bruno e Tonelli (2016), que cotejaram dados das 

pesquisas MUNIC do IBGE. Em 2006, dos municípios que declaravam possuir guarda 

municipal, a guarda utilizava arma de fogo em 16,2% (127 municípios). O percentual 

foi de 15,6% (169 municípios) em 2014. O Estado de São Paulo concentrava a maior 

parte dos municípios onde a GCM empregava arma de fogo (117 municípios). 

Rondônia, Amazonas, Roraima, Amapá, Piauí e Minas Gerais não possuíam GCMs 

armadas. Misse e Bretas (2010) lembram como o debate sobre o uso de armas pelas 

GCMs pode assumir diversas formas, mas conclui na seguinte questão: as GCMs são ou 

não uma polícia? Os autores conseguem mostrar como a discussão ainda estava em 

aberto no final dos anos 2010, com a oposição entre uma posição da Senasp simpática a 

modelos desarmados como o da GCM carioca e grupos que exaltavam resultados de 

GCMs armadas no Estado de São Paulo.  

Divergências à parte sobre o emprego de armas, a literatura acadêmica sobre o 

padrão de constituição e funcionamento das GCMs existentes tende a compartilhar o 

pressuposto de que essa instituição deve ser pensada no contexto de novas propostas no 

campo da segurança. Por serem instituições de passado histórico recente, estariam 

menos submetidas à influência de práticas e saberes arraigados que, no caso das polícias 

estaduais, impõem barreiras a reformas de cunho mais estrutural. Mariano (2004) chega 

a propor a substituição das polícias estaduais por uma GCM de ciclo completo, 

enquanto outros autores pensam em termos de complementação dos modelos atuais 

(SENTO-SÉ, 2005) e defendem a assunção de um caráter eminentemente comunitário, 

voltado à mediação de conflitos (MARIANO, 2013; RISSO, 2016). 
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Vargas e Oliveira Júnior (2010) oferecem um modelo promissor de análise das 

GCMs como realizações empíricas que conjugam características de três tipos de 

estrutura de policiamento e de estilos ou perfis de atuação dos guardas: 1) Polícia 

Municipal: ênfase em funções de policiamento ostensivo e repressão ao crime; 2) 

Polícia Comunitária: atuação preferencialmente preventiva e de prestação de serviços à 

comunidade e 3) Guarda Patrimonial: atribuição limitada à defesa do patrimônio. Os 

autores também destacam, a partir do resultado de pesquisas de campo com Guardas 

Municipais na cidade de Belo Horizonte, realizadas antes da promulgação do Estatuto 

Geral, que o aspecto da proteção e de defesa do patrimônio é enfatizado no discurso de 

gestores e guardas como a principal atribuição da instituição. Bretas e Morais (2009), 

em pesquisa empírica com as GCMs do Rio de Janeiro e de Belo Horizonte, assinalam a 

força de setores dentro das instituições que privilegiam a concepção militarista de 

atuação. Misse (2010) chega a diagnóstico semelhante ao descrever o perfil militar da 

Guarda Municipal do Rio de Janeiro, concebida majoritariamente por oficiais egressos 

da Polícia Militar. Muito embora afirmasse, por meio de seus gestores, um modelo 

desarmado de instituição de cunho policial, a GCM carioca também reproduzia 

hierarquias e formas consolidadas das PMs: carreiras ascendentes de níveis e títulos 

equivalentes a graduações militares, divisão em grupamentos especializados sem 

vinculação geográfica (trânsito, ronda escolar mediação de conflitos) e inspetorias 

generalistas por macrorregiões47. Ao analisar o caso da Guarda Municipal de Belo 

Horizonte, instiuída em 2003, Vargas (2010) também identifica a origem dos gestores 

na Polícia Militar e aponta a existência de um relacionamento “técnico e afetivo” entre o 

comando das instituições. Resultados do survey também indicaram que a aproximação 

do trabalho da Polícia Militar era um dos principais motivos destacados pelos guardas 

para ingresso na GCM. Por outro lado, Moraes, Bordin e Gondro (2010) apontam como 

a questão da militarização, no caso da GCM de Curitiba, era rechaçada pelos guardas 

locais, que apesar de se verem como polícia48, definiam retoricamente sua vocação em 

contraste ao que percebiam como práticas truculentas, autoritárias e distantes da 

população por parte da PM. 

                                                           
47 O autor menciona como a divisão acaba motivando clivagens dentro da própria instituição, com 
guardas de inspetorias dizendo-se subestimados por colegas de grupamentos, que se considerariam 
superiores em razão do saber especializado. 
48 Expressões como “polícia comunitária”, “policia do futuro” e “menina dos olhos da segurança pública” 
foram empregadas pelos guardas entrevistados pelos autores para definir a vocação da instituição. 
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 A oscilação entre esses tipos de atuação se reflete em outro aspecto fundamental 

dessas instituições em construção: o caráter inacabado, aberto e contraditório da 

identidade de seus profissionais, e sua imbricação com a cultura e seus sentidos que 

influenciam e organizam a prática profissional, discussão que será tema do próximo 

capítulo. 

 

 

CAPÍTULO 2  - IDENTIDADE, CULTURA E EDUCAÇÃO POLICIAL 

 

 O conceito de identidade é amplamente estudado em campos do conhecimento 

como Ciências Sociais, Psicanálise e Psicologia Social. Na jornada desta pesquisa, o 

viés interdisciplinar conduziu o olhar à centralidade do papel da cultura na constituição 

das identidades. As chamadas “revoluções culturais” do século 20, que se acentuaram 

em escala sem precedentes no final do século, expandiram o domínio dos discursos e 

práticas ao alcance dos cidadãos e fragmentaram as paisagens de gênero, classe, 

sexualidade, etnia, nacionalidade e raça que informavam localizações sociais precisas 

aos sujeitos sociais. As transformações substantivas da cultura cotidiana – impulsionada 

por fatores como declínio do trabalho na indústria e precarização do emprego formal, 

diversificação nos arranjos familiares, enfraquecimento de padrões tradicionais de 

autoridade e avanço de uma ética hedonista de consumo – impactam a vida interior e 

tornam mais fluidas as fronteiras entre social e psíquico na construção das 

subjetividades (HALL, 1997). Nesse sentido, tomar os discursos dos guardas civis 

municipais como objeto, com foco na linguagem e seus significados, é justamente 

caminhar nessa interseção entre social e psíquico descrita por Stuart Hall (1997): 

 

Isto [impacto da cultura na vida interior] relaciona-se à centralidade da 
cultura na constituição da subjetividade, da própria identidade, e da pessoa 
como um ator social. Até recentemente, isto era visto como uma separação 
convencional entre as disciplinas da Sociologia e da psicologia, embora se 
tivesse sempre admitido que todo modelo sociológico carregava dentro de si 
certas pressuposições psicológicas acerca da natureza do sujeito individual e 
da própria formação do ‘eu’ — e vice-versa. Entretanto, de uma forma 
significativa, esta linha divisória tem sido enfraquecida e abalada pelas 
questões da “cultura”. Até os mais céticos têm se obrigado a reconhecer que 
os significados são subjetivamente validos e, ao mesmo tempo, estão 
objetivamente presentes no mundo contemporâneo — em nossas ações, 
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instituições, rituais e práticas. A ênfase na linguagem e no significado tem 
tido o efeito de tornar indistinta, senão de dissolver, a fronteira entre as duas 
esferas, do social e do psíquico. (HALL, 1997, p. 24) 

 

 Para situar a concepção de identidade com a qual trabalhamos, cabe empreender 

um breve retrospecto, fornecido pela teoria social, dessa noção ao longo da história 

moderna. Hall (2005) distingue três concepções bem marcadas de identidade: a do 

sujeito do Iluminismo, a do sujeito sociológico e a do sujeito pós-moderno. O sujeito do 

Iluminismo é o sujeito centrado, pleno em capacidade de razão, consciência e ação. Um 

sujeito quase sempre descrito como masculino, individualista e que mantém sua 

essência ao longo da existência. A noção de sujeito sociológico avança na esteira da 

complexificação do mundo pós-Revolução Industrial. Questiona a autossuficiência do 

sujeito do Iluminismo e apresenta a concepção hoje clássica da Sociologia sobre o tema: 

a identidade é forjada na interação contínua entre o eu – o indivíduo - e a sociedade. 

Essa concepção sociológica ainda pressupunha certa reciprocidade estável aos arranjos 

identitários, ao situá-los como uma força homeostática de mediação entre os mundos 

interior e exterior, pessoal e público. A identidade atuaria nesse sentido como um fator 

estabilizador, algo que se perde com o advento do sujeito pós-moderno, submetido a um 

turbilhão de mudanças estruturais e institucionais. Mudanças que fragmentam e 

descentram as identidades desse sujeito e o lançam em processos de identificação 

muitas vezes provisórios e problemáticos49, que não estão livres de contradições 

internas, jogos de poder e diferenças e lealdades sobrepostas. Esse é o sujeito objeto 

deste trabalho, de identidades construídas no interior das representações e da cultura: 

 

Elas [identidades sociais] são o resultado de um processo de identificação que 
permite que nos posicionemos no interior das definições que os discursos 
culturais (exteriores) fornecem ou que nos subjetivemos (dentro deles). Nossas 
chamadas subjetividades são, então, produzidas parcialmente de modo 
discursivo e dialógico. Portanto, é fácil perceber porque nossa compreensão de 
todo este processo teve que ser completamente reconstruída pelo nosso 
interesse na cultura; e por que é cada vez mais difícil manter a tradicional 

                                                           
49 Hall (2005) mapeia ainda as cinco grandes mudanças conceituais pelas quais se deu, segundo alguns 
teóricos, a descentralização do sujeito do Iluminismo rumo às identidades fluidas do sujeito pós-moderno: 
o pensamento marxista, por questionar a essência universal do homem e lançar as relações sociais no 
centro do sistema teórico; a descoberta do inconsciente por Freud, por desconstruir a noção do sujeito 
racional e onisciente; o trabalho de linguística estrutural de Saussure, por expor os significados embutidos 
na língua e na cultura; as reflexões sobre poder de Foucault, que ressaltaram o isolamento e a vigilância 
aos quais os sujeitos individuais estão submetidos, e o impacto do feminismo, que abriu frentes de 
contestação política que recorriam à identidade social de seus participantes. 
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distinção entre ‘interior’ e ‘exterior’, entre o social e o psíquico, quando a 
cultura intervém (HALL, 1997, p. 8-9). 

 

 Escrevendo na segunda metade dos anos 1990 sobre os processos de compressão 

espaço-tempo e interdependência global trazidos pela globalização, Hall (2005) 

apontava três possíveis consequências dessas mudanças sobre as identidades culturais – 

os aspectos da identidade que emanam da ligação a culturas étnicas, raciais, linguísticas, 

religiosas e nacionais: a desintegração das identidades nacionais em face da 

homogeneização cultural, o reforço de identidades locais e mesmo nacionais como 

resposta à globalização e a consolidação de novas identidades híbridas. Passados 20 

anos do diagnóstico do sociólogo inglês, pode-se dizer que o mundo de lá para cá 

oscilou e vem oscilando entre essas tendências50, que contextualizam a construção da 

identidade social dos indivíduos, processo que nas sociedades modernas está 

intrinsicamente ligado à esfera econômica e profissional (SANTOS, 2005). 

 Berger e Berger (1977) conceituam a identidade como um dos resultados do 

processo de socialização, aquele pelo qual “um indivíduo aprende a ser um membro da 

sociedade” (p.204). Trata-se de um processo de configuração, “montagem” do 

indíviduo, em que padrões sociais incorporam-se gradativamente à conduta individual. 

O sujeito quando criança, segundo os autores, percorre um processo chamado 

socialização primária, no qual mimetiza o comportamento de adultos, por exemplo, ao 

coabitar o mundo social dos pais, e se torna um membro participante na sociedade. 

Características desses adultos e dos grupos aos quais pertencem disponibilizam códigos 

e elementos específicos para esse indivíduo que está se socializando. A socialização, 

nesse sentido, se dá por meio de um “processo de interação e identificação com os 

outros” (p.206). Já a socialização secundária abrange todos os processos registrados 

após a socialização primária e que introduzem o indivíduo em um contexto social 

específico. A formação profissional do policial, por exemplo, constitui um processo de 

socialização secundária. Uma característica dessa modalidade de socialização, de 

acordo com os autores, é ser permanente e contínua. Nesse sentido, a educação pode ser 

                                                           
50 Como atesta, no caso americano, o contraste entre o cosmopolitismo da gestão Barack Obama (2009-
2017) e o antiglobalismo da era Donald Trump (2017-).  
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vista como um instrumento importante a acionar as engrenagens dos processos de 

socialização secundária. 

 Para além da forma como a socialização insere a criança em um mundo social 

específico, segundo os autores, nesse percurso de aprendizado a criança acaba se 

apresentando a si própria, em um movimento de autoconhecimento. Passa a ser, 

portanto, “socializada não só para um mundo específico, mas também para determinada 

individualidade” (BERGER e BERGER, 1977, p.211). A identidade, então, é a 

definição comumente atribuída à  “parte socializada da individualidade”. Existem, de 

acordo com Berger e Berger, as identidades atribuídas, como ser menino ou menina, e 

as identidades adquiridas, aquelas que o indivíduo adquire espontaneamente, como o 

processo de tornar-se um policial ou um professor. Independentemente de ser uma 

identidade atribuída ou adquirida, essa porção da individualidade, destacam os autores, 

sempre é assimilada em contextos de interação:  

 

São outros que o identificam de certa maneira. Só depois que uma identidade 
é confirmada pelos outros, é que pode tornar-se real para o indivíduo ao qual 
pertence. (...) É impossível ao indivíduo ser alguém ou alguma coisa por 
muito tempo, exclusivamente por sua conta. Outros têm que nos dizer quem 
somos, outros têm de confirmar nossa identidade. (p.212) 

 

 A construção da identidade se insere em um sistema complexo de relações 

sociais em que exerce papel fundamental a dialética entre semelhança e diferença, 

inclusão e exclusão, pessoal e público. A identidade é, ao mesmo tempo, o que 

distingue e o que iguala o sujeito diante dos outros, fenômeno que adquire significado 

na comparação e na oposição a elementos selecionados pela cognição. É um processo de 

atualização permanente de modos de ser, de delimitação de fronteiras simbólicas entre o 

eu e o outro, imerso em um contexto concreto de relações assimétricas de poder. Nesse 

sentido, as identidades refletem a estrutura social ao mesmo tempo que atuam sobre ela, 

conservando-a ou modificando-a (CIAMPA, 1989, FERRARI, 2006; PONCIONI, 

2014; SALLUM JÚNIOR et al, 2016).  

 Nesses processos relacionais de identificação marcados pela diferenciação, há o 

desejo inerente de estabelecer limites entre o eu e o outro, entre “nós” e “eles”, em 

movimentos que empregam traços culturais como marcadores de identidades 

específicas, como indica Poncioni (2014): 
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Nessa perspectiva, afirmar a identidade significa delimitar fronteiras, 
significa fazer distinções entre o que (e quem) está incluído e o que (e quem) 
está excluído; a noção de identidade está continuamente vinculada a 
separação entre ‘nós’ e ‘eles’. [...] Logo, identidade e diferença são 
representações simbólicas socialmente construídas, isto é, não são fenômenos 
da natureza nem arbitrários, mas são produtos de ações sociais de sujeitos 
sociais concretos, em um processo de criação sociohistórico de criação 
contínuo. (p.505-506) 

  

 Ferrari (2006) suscita um aspecto relevante ao ressaltar a necessidade, nos 

processos identitários, de que os encontros com a diferença sejam percebidos em chave 

inclusiva, de ampliação de modos de se posicionar no mundo. Articula a ideia de 

esquecimento da origem de si como condição necessária ao diálogo com o outro. Ocorre 

que esse encontro com a diferença nem sempre é simples quando se vive sob a égide de 

uma lógica capitalista em que a tendência à homogeneização costuma sufocar o espaço 

reservado à alteridade: 

 

Num mundo controlado pelo capital, em que a lógica das ciências e dos 
saberes se submete às leis do valor e do mercado, perde-se este traço de 
humanidade que constitui a capacidade de ampliar-se diante do encontro com 
o diverso. Introjetam-se como traços superegóicos valores cuja principal 
ameaça é o isolamento, a exclusão através da perda de amor do outro. Diante 
destas condições, os laços de confiança, de inventividade e de exploração do 
desconhecido não têm espaço para se realizar. Logo, a singularidade 
necessária ao processo de individuação não acontece. Com o impedimento do 
encontro com o outro através desta extrema identificação com os valores 
sociais, temos o campo propício para a introjeção do preconceito (p.6). 

 

 A cisão entre indivíduo e sociedade que marca os processos identitários 

contemporâneos e faz com que muitas vezes esse mesmo indivíduo não reconheça o 

outro como ser humano – e, consequentemente, não se reconheça a si próprio como 

humano (CIAMPA, 1989) – se amplifica no caso da identidade do policial e de seu 

cotidiano de trabalho, que são fortemente influenciados pelas práticas incorporadas 

durante as etapas de formação policial. No processo de construção da identidade do 

policial, esse sujeito que personifica e exerce o monopólio do uso legal e legítimo da 

força estatal, um verdadeiro campo minado e sujeito a contestações, o grupo no qual ele 

se insere é fundamental na oferta de pontos de identificação. Ser aceito pelo grupo 

enquanto policial, atuando de acordo com normas e códigos próprios desse universo, é 

uma questão de sobrevivência para a identidade que está nascendo. Em outras palavras, 
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é o grupo ao qual ele pertence que irá consolidar sua porção socializada da 

individualidade enquanto agente de segurança.  

 Muniz (1999) destaca como a construção dessa nova identidade do sujeito 

policial ocorre no ingresso na fase de formação profissional, etapa fundamental na 

introjeção e aceitação de uma visão de mundo específica e de uma modalidade de 

pertencimento em que a fidelidade à corporação deve ser manifestada em diferentes 

espaços de sociabilidade. Um processo, portanto, de socialização secundária em que já 

na entrada nas instâncias de formação assume-se uma nova denominação pessoal, na 

ritualização do batismo com “nomes de guerra”, e aprende-se aos poucos a incorporar 

um estado existencial de vigilância e prontidão e a assimilar representações sociais que 

irrigam a cultura dessas instituições. 

 

 2.1 Identidade profissional e cultura policial  

  

 Poncioni (2003) discute o significado de profissão e se é possível compreender o 

trabalho do policial como tal. Identifica também uma série de dificuldades em entender 

a atuação do policial como profissão, pois o mesmo não se prestaria aos critérios e 

atributos utilizados para definir, de acordo com a literatura especializada, o que seria 

profissão. No entanto, devido à natureza peculiar do trabalho policial, a autora propõe o 

emprego de um conceito mais amplo e flexível, tal como proposto por Becker (1977), 

pois o mesmo permite a incorporação da dimensão simbólica do trabalho, incluindo 

valores, crenças, preconceitos e estereótipos do policial, sua visão de mundo e as 

percepções que desenvolve sobre si e o trabalho que executa. Traz, desta maneira, a 

concepção do “ser policial” que, acredito, se presta também aos guardas municipais e à 

discussão aqui proposta, de análise da percepção desses profissionais acerca de uma 

atuação em direitos humanos:  

 

A concepção do ‘ser policial’ não só corresponde às características objetivas 
de seu trabalho, mas também, e com frequência, correlaciona-se ao significado 
que este trabalho tem para eles, tendo efeitos concretos nas definições que 
organizam a experiência cotidiana. (PONCIONI, 2003, p.257) 
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Considerar a socialização no centro dos processos de construção de identidade 

significa, como aponta Santos (2005), assumi-los como dinâmicas de reconhecimento, 

valorização, confirmação ou desconfirmação do outro, que suscitam negociações 

internas (subjetivas) ou externas (objetivas) por parte dos atores sociais. A autora cita 

como exemplo o impacto que a perda do emprego pode causar na identidade social dos 

indivíduos, em termos de concepção de si mesmos e dos outros. Santos parte da 

reflexão de Jürgen Habermas, mas com a preocupação de evitar um reducionismo 

instrumental na análise dos processos de identidade, para lembrar como o mundo do 

trabalho e as relações profissionais estão intrinsicamente ligados aos processos 

identitários. A ação profissional fornece referenciais comuns – como uma linguagem 

específica, regras oficiais e modelos informais de conduta – que nascem e se 

consolidam na interação entre membros do campo e entre eles e outros atores. Trata-se, 

portanto, de uma identidade construída por meio da experiência:  

 
Isto significa, portanto, que uma parte importante da identidade profissional 
se constrói pela experiência, isto é, no exercício concreto da prática 
profissional em interação permanente com outros profissionais e forjada na 
diversidade de ‘acordos’ e ‘desacordos’ entre a identidade virtual (proposta 
ou imposta pelo outro) e a identidade real, interiorizada pelo indivíduo 
(SANTOS, 2005, p.132). 

 

A identidade profissional do policial, portanto, extrapola as competências e 

habilidades específicas de seu trabalho e está imersa na rede de diferentes significados e 

representações que esse trabalho assume perante a sociedade e, por que não, perante ele 

mesmo. Esses significados – valores, crenças e pressupostos sobre papel, funções e 

missão do campo da segurança – organizam a experiência desses agentes e as 

concepções do que significa ser policial. E um componente essencial dessa rede de 

significados que alimentam a identidade profissional é a chamada cultura policial, 

entendida aqui como o conjunto de crenças, costumes, estereótipos e atitudes 

articulados no interior da própria organização policial a partir de experiências concretas 

de trabalho. E muito embora essa cultura não seja homogênea, universal ou imutável, 

sofrendo a influência de variáveis geográficas, organizacionais, econômicas e políticas, 

estudos identificam similitudes na forma de percepção do eu e do outro no universo 

policial que permitem falar no advento de uma identidade profissional fortemente 

influenciada por essa cultura (REINER, 2004; MAUCH, 2007; PONCIONI, 2014). 
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 A complexidade no tornar-se policial marca, como apontado no capítulo 

anterior, a história da polícia. Sobre o processo de formação do policial no Império, 

Rosemberg (2010) menciona a existência de um “caráter homem-policial”, forjado no 

contato didático com superiores, desenraizado de suas origens e moldado por uma 

espécie de “ideário das ruas”, por vezes contraditório em relação às normas e regras 

oficiais. Essa cultura, segundo o autor, se alimenta da convivência entre pares e do 

sentimento de pertencimento a uma organização, aspectos que convergem em visões de 

mundo comuns e na criação de uma espécie de “guia alternativo para a ação sobre o 

terreno, quando existe fragilidade normativa e regimental” (p. 291). Durante séculos, os 

policiais foram recrutados entre classes populares e submetidos, sem treinamento 

adequado, a um regime estrito de trabalho com a função de manter a ordem, em uma 

atividade mal paga e malvista pela população. A complexidade no tornar-se policial 

pode significar, muitas vezes, um conflito entre as “identidades” pré e pós-ingresso na 

organização policial. 

A desconfiança em relação aos não-policiais, por exemplo, é apontada por 

estudos sociológicos realizados desde os anos 1960 como uma das características 

centrais da cultura policial, que inclui ainda a concepção do trabalho como missão, 

divisão do mundo social em “nós e eles”, atitude constante de suspeita, valorização da 

ação, cinismo, pessimismo, solidariedade interna, isolamento social, conservadorismo 

político e social, machismo, preconceito racial e pragmatismo (REINER, 2004; 

MAUCH, 2007; PONCIONI, 2014). 

 No caso brasileiro, o que se depreende da trajetória das forças repressivas é que 

as mesmas foram estruturadas de modo a valorizar a hierarquia como meio de viabilizar 

a autoridade e o comando, e que a ideologia militarista experimentada nesses 

instituições ensejou uma relação de oposição à sociedade, que embora não se aplique de 

forma automática a todos os agentes, é uma força motriz significativa a atuar até os dias 

de hoje. Ampliando a análise, podemos dizer que, em diferentes países, policiais 

almejam ser reconhecidos pelo outro – por outros grupos profissionais, pela sociedade e 

pelo estado – como aqueles que tem no combate ao crime sua principal função, muito 

embora o trabalho policial extrapole essa atividade (MAUCH, 2007; RODRIGUES, 

2010).  

 Poncioni promove um consistente exercício de delimitação de aspectos da 

identidade do policial brasileiro, resgatando e ampliando aspectos mencionados acima: 
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Clara divisão do mundo social, em “nós/eles”, aguçando consequentemente a 
atitude constante de suspeita; isolamento social e a solidariedade em grupo, 
traduzida no forte corporativismo das organizações policiais; “subculturas” 
relacionadas às diferentes carreiras, às divisões hierárquicas (o comando nos 
mais altos escalões e a execução nos mais baixos escalões), funções e 
responsabilidades dentro da organização policial, por exemplo, entre o 
policial da admnistração (o “almofadinha”) e o policial “de rua” (o “tira”); a 
relação distante com o público e a afirmação do ethos guerreiro, 
paulatinamente sedimentado na identidade profissional do policial como um 
importante requisito para que o policial possa, “com sucesso”, realizar a 
árdua missão de combate ao crime”. (2014, p. 508) 

 

A cultura da polícia pode ser entendida como o conjunto de valores, normas, 

perspectivas que direcionam a conduta do policial e que funcionam como uma espécie 

de acordo, mais ou menos padronizado, que ajuda os policiais a lidarem com as 

pressões e tensões do dia a dia do trabalho. Embora pareça imune a mudanças, a cultura 

policial não é algo imutável e universal, sendo afetada por aspectos individuais como 

personalidade, geração, tarefa desempenhada na instituição ou função ocupada, além de 

estar diretamente relacionada à capacidade de responder ao perigo do trabalho policial, 

à autoridade e à pressão em ser produtivo e eficiente diante de situações desconhecidas. 

As diferentes gerações de policiais são socializadas nessa cultura, que é transmitida aos 

mais novos através de casos, piadas, mitos. (REINER, 2004; CHAN, 2005; MUIR, 

1977; SKOLNICK, 1966). Reiner (2004) trata da dimensão política que a cultura 

policial adquire e como ela reflete e perpetua as “diferenças de poder dentro da estrutura 

social que ela policia” (p.135). O policial é um mediador das relações de poder na 

sociedade e, portanto, os valores da cultura policial funcionam como “um processo 

subterrâneo na manutenção do poder” (SHEARING, 1981 apud REINER, 2004) 

Segundo Reiner (2004), uma característica da cultura policial é o sentido de 

missão, que faz o trabalho ser encarado como propósito de vida, impulsionado por 

motivações nobres, como proteger vítimas de seus algozes. Aqui se confere um status 

quase heróico à atividade policial, de “moralização do mandato policial” (p.137) onde 

ao exercer sua atividade, o policial se identifica como aquele que “faz o bem”, 

supervalorizando sua atuação e ocultando o caráter mundano de seu trabalho, através da 

realização de atividades comuns, triviais e até confusas. Outra característica é a 

suspeição, ou seja, um estado de atenção constante para o perigo iminente, para sinais 

que podem ajudar a solucionar um crime ou problema.  
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Para Skolnick (2005), o papel do policial tem duas variáveis principais – o risco 

e a autoridade – que devem ser interpretados à luz de uma pressão social “constante” 

para demonstrar eficiência. Como resultado, tem-se um indivíduo geralmente 

“desconfiado”, isolado dos segmentos da sociedade que toma por suspeitos e também 

daqueles com os quais se identifica, para que não sejam envolvidos em seu trabalho. Ele 

fala da “onipresença da suspeita na relação com o outro (...) e o sentimento – sobre um 

fundo de profundo mal-entendido na relação entre a polícia e o público – de um 

isolamento social que uma solidariedade interna muito forte vai tentar compensar” 

(SKOLNICK apud MONJARDET, 2012, p.163). O isolamento social não é apenas 

consequência da suspeita em relação ao outro, mas também da própria característica do 

trabalho, como as escalas diferenciadas, dificuldade em se desligar dos problemas 

relativos ao ofício policial, entre outros. Reiner (2004) aponta que a solidariedade que 

se cria não é só decorrência do  isolamento, mas também da necessidade de conseguir 

confiar nos colegas em uma situação de risco. Ao mesmo tempo, ali cria-se uma 

cumplicidade capaz de proteger também do público infrações cometidas pelos próprios 

policiais.  

O trabalho policial no Brasil e em outros países é de alta complexidade, pelas 

razões expostas anteriormente, mas também porque o policial, como os guardas 

municipais, acaba sendo o profissional mais próximo à população, sendo comumente 

demandado a cumprir tarefas que fogem de seu escopo tradicional de atuação.  

Um aspecto importante sobre o trabalho policial é o poder discricionário, que é a 

autoridade conferida por lei para que o policial intervenha. No momento em que está 

exercendo esse poder discricionário, o agente recorre a “um corpo de conhecimento que 

pode ser extraído de uma base científica, ou de conhecimento que é institucional por 

natureza, ou de acordo com o bom senso do policial individualmente”. (PONCIONI, 

2004, p.55). A atividade de policiamento dá ao agente essa prerrogativa. Para exercer 

esse poder, o policial lança mão de duas coisas: o seu conhecimento técnico e o 

conhecimento “oculto” decorrente da interação cotidiana com outros policiais; o “saber 

de rua”. Sendo assim, em última instância, o uso do poder discricionário é feito de 

forma subjetiva e é um processo individual de tomada de decisão. No entanto, a forma 

como esse policial é treinado faz com que esse momento se torne altamente complexo, 

porque sua formação profissional nas academias ou escolas de polícia, é quase que 

inteiramente voltada a um modelo militarista no qual a hierarquia e a obediência são 
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muito mais importantes do que a reflexão crítica. Portanto, esse profissional, 

principalmente o da ponta, que atua na rua e possui baixa patente, como veremos 

adiante, é formado para ser parte de um corpo institucional e para obedecer. Não é 

formado para pensar e refletir criticamente sobre sua atuação.  

Muniz (1999) retrata a complexidade do trabalho ostensivo da polícia e do que 

ela chama de “zona cinzenta do trabalho policial”: 

 

O ‘fazer ostensivo da polícia’ pressupõe um significativo espaço de manobra 
decisória dos policiais de ponta no atendimento a toda sorte de eventos 
insólitos e emergenciais que, por um lado, não encontra uma tradução na 
racionalidade jurídica e que, por outro, tem correspondido a uma zona 
cinzenta do trabalho policial, permanecendo pouco visível para as 
corporações, os PMs e a clientela que utiliza os seus serviços. As implicações 
do recurso discricionário e sua ‘baixa visibilidade’, tanto nas ações 
individuais consideradas adequadas quanto naquelas interpretadas como 
arbitrárias e violentas, colocam em evidência a magnitude do desafio posto 
para a prática policial ostensiva: conciliar, em ambientes ordenados pelo 
acaso, incerteza e risco, os princípios da legalidade e legitimidade que 
conformam a vigência do estado de direito. (p.10) 

 

 Por mais que a cultura policial pareça moldar, conformar uma identidade dura, 

única, imutável e universal é possível verificar nos momentos onde o policial opera o 

poder discricionário, nessas zonas cinzentas mencionadas por Muniz (1999), que há 

possibilidade para que parte da identidade fragmentada (Hall, 1997), mencionada no 

início desse capítulo, possa entrar em cena e oferecer uma dose de criatividade ou até 

inovação. O exercício profissional do policial promove o tempo todo um deslocamento, 

exige que o profissional lance mão de aspectos da socialização que adquiriu ao longo da 

vida, mas que não são restritos à formação profissional. Isso fica mais nítido nos 

momentos em que se exige do policial uma interpretação da lei e não simplesmente a 

aplicação; momentos em que ele tem, por exemplo, que mediar conflitos, lidar com 

pessoas. Eu diria, ainda, que esses momentos estão longe de serem a exceção na atuação 

do policial ou guarda civil municipal. Em outras palavras, embora as pesquisas sobre 

cultura policial nos mostrem que ela não é algo que enquadra ou determina o 

profissional, muitas vezes ela é assim encarada pelos próprios profissionais, 

principalmente os novatos. O exercício do poder discricionário, por mais complexo que 

seja, por mais que coloque o policial em uma situação em que deve recorrer a 

conhecimentos que não dizem respeito exclusivamente à sua formação profissional, mas 

àquilo que faz parte, por exemplo, da socialização primária – ou seja, a aprendizagem 
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do conjunto de normas e valores que medeiam a interação e a identificação com o outro 

– é nesse exercício que ele é forçado a se deslocar do seu papel. Mas, ao mesmo tempo 

em que isso dá margem para problemas decorrentes desse deslocamento, podendo 

confundir o profissional em relação a que atitude tomar, por outro lado, pode residir aí a 

possibilidade de uma atuação criativa e crítica.  

Essa atuação crítica e criativa pode ser vivenciada, experimentada e 

compartilhada no processo de educação. Com isso, abre-se a possibilidade de reinventar 

e interferir na cultura policial, oferecendo outras maneiras de resposta, para além da 

obediência.  

 

2.2 Educação policial e educação em direitos humanos na formação do profissional 

de segurança pública 

 

 Sem minimizar o legado e a relevância de pesquisas no campo das ciências 

humanas, principalmente na Sociologia e na Antropologia, que se debruçaram sobre a 

formação dos profissionais de segurança pública, com ênfase em policiais militares51, 

alinhamos-nos com o diagnóstico de Paula Poncioni (2015) quando afirma que ainda o 

tema ainda é pouco estudado no Brasil, embora seja essencial na construção do futuro 

policial, pois há relação entre os conteúdos dessa formação, a metodologia utilizada nos 

cursos e a identidade desse profissional:  

 

A educação policial, considerada um importante instrumento para o 
incremento de padrões de excelência no trabalho policial, não conseguiu 
ainda se firmar como objeto de estudo em relação aos estudos no campo da 
segurança pública (PONCIONI, 2015, p.15) 

 

 De maneira geral, tais investigações buscaram informar o debate em torno de 

questões cujas respostas não são fáceis: o eventual mau desempenho policial decorre de 

má formação? Os policiais são mal formados ou formados para outros fins? Há 

correlação positiva entre a inclusão de temas de direitos humanos na formação e uma 

                                                           
51 Entre algumas obras de referência podemos citar os trabalhos de Jaqueline Muniz (1999), Roberto Kant 
de Lima (2000, 2003), Paula Poncioni (2003, 2007, 2014, 2015) e Ana Paula Mendes de Miranda (2008). 
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atuação cidadã por parte dos agentes? Qual é a relação entre segurança pública e direitos 

humanos? Deve-se educar ou treinar esses profissionais?  

 No cenário mundial, o desafio da formação policial ingressa na pauta das 

instituições de segurança de forma mais intensa entre os anos 1970 e 1980, como 

tentativa de resposta a um aumento nos casos de violência e brutalidade policial, 

corrupção e de constatação de ineficiência das instituições em garantir a ordem pública 

democrática. Esse momento, compreendido como crise das polícias, acarreta uma série 

de estratégias nos anos 1990 para reverter esse quadro de crise institucional e resistência 

à inovação nas instituições de educação policial (FBSP, 2013).  

  No Brasil, a partir da entrada em cena do paradigma da Segurança Cidadã, nos 

anos 2000, reconhece-se a necessidade de estabelecer referenciais técnicos de atuação 

para as polícias brasileiras. A primeira iniciativa federal neste sentido veio com o 

lançamento pela Senasp, em 2003, da Matriz Curricular Nacional, que estabelecia os 

seguintes princípios: cidadania e os direitos humanos como referências éticas, 

normativo-legais e práticas, para que a formação permitisse a construção de novos 

paradigmas culturais e estruturais; capacitação continuada e regular; abordagem 

pedagógica que levasse em consideração representações e vivências dos atores; políticas 

pedagógicas fundadas em diagnósticos sobre carências, necessidades e demandas das 

instituições; ênfase em integração, interdisciplinaridade e abrangência; combinação de 

métodos e conteúdos que respeitassem universalidade da cidadania e o reconhecimento 

da diversidade (MIRANDA, 2008). O conceito de matriz refutava uma ideia de 

currículo acabado e ressaltava um conjunto de itens a serem combinados na elaboração 

de currículos específicos.  

 No caso das GCMs, a Matriz Curricular Nacional para formação de seus 

profissionais é lançada pela Senasp, em 200552, com uma preocupação expressa de ir 

além do aperfeiçoamento de padrões de organização, gestão e atuação e contribuir para 

a construção da identidade profissional dessa instituição:  

 

Contribuir na construção da identidade profissional da Guarda Municipal, de 
suas funções e competências específicas, para criar e aperfeiçoar padrões 

                                                           
52 A Matriz Curricular para as Guardas Municipais de 2005 é a única que foi elaborada pela SENASP 
voltada exclusivamente para a GCM. Atualmente (2018) essa matriz está sendo revista pela Secretaria 
Nacional, mas sem perspectiva de quando será finalizada e disponibilizada. 
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comuns nacionais de organização, gestão e atuação. As funções e atribuições 
das Guardas Municipais ampliaram, na prática, aquelas previstas no artigo 
144 da Constituição Federal, que se limitam à proteção dos bens, serviços e 
instalações municipais. Elas se multiplicaram ao longo dos anos 
acompanhando o crescimento das cidades e a complexidade dos problemas 
de urbanização. A prevenção constitui hoje a principal missão da Guarda 
Municipal e pode assumir diferentes formas, exigindo também modos 
operacionais diversificados, segundo o tipo de Município aonde atua. É no 
espaço público que ela vai exercer a maior parte de suas funções, tais como: 
garantir a ocupação e a utilização democrática deste mesmo espaço público, 
garantir o respeito dos direitos fundamentais do cidadão na vida cotidiana, 
proteger o meio ambiente e o patrimônio ecológico, detectar todo tipo de 
deficiências e panes que impedem a livre circulação do cidadão e a correta 
utilização dos serviços públicos urbanos. Sua presença, reconhecida pela 
população, também contribui para prevenir e mediar pequenos conflitos. Mas 
o diálogo e a persuasão são os seus principais recursos tanto no 
gerenciamento de conflitos quanto na educação do cidadão para o respeito à 
lei no espaço público. Além do mais, a Guarda Municipal deve participar do 
acesso dos cidadãos aos seus direitos, sendo capaz de orientá-los. Para tal, 
deverá conhecer os direitos de cada um, bem como conhecer as entidades 
habilitadas a atender e orientar particularmente as vítimas. Por todas estas 
atribuições, os(as) Guardas Municipais tornam-se verdadeiros agentes da 
cidadania. Mas esta identidade ainda está em construção. A presente Matriz 
Curricular constitui um importante instrumento deste processo. (SENASP, 
2005, p.10) 

 

 A matriz das GCMs propõe quatro áreas de reflexão para estruturar os conteúdos 

formativos e inspirar o sentido político-pedagógico do instrumento: Ética, Cidadania, 

Direitos Humanos, Segurança Pública e Defesa Social; Sociedade, sua organização de 

poder e a Segurança Pública; O indivíduo como sujeito e suas interações no contexto da 

Segurança Pública; Diversidade, Conflitos e Segurança Pública. Já os temas básicos são 

aqueles tidos como indispensáveis à formação dos guardas, pilares da construção dos 

currículos e necessariamente articulados com as áreas de reflexão e especificidades 

locais: O papel da Guarda Municipal e a Gestão Integrada em Segurança Urbana; 

Técnicas e Procedimentos da Guarda Municipal; Conhecimento do Espaço Urbano 

local; Cultura e Conhecimentos Jurídicos; Violência, Crime e Controle Social; 

Modalidades de Gestão de Conflitos e Eventos Críticos; Valorização Profissional e 

Saúde do Trabalhador; Comunicação, Informação e Tecnologias em Segurança Pública. 

 Entrar em cena o paradigma da Segurança Cidadã, implicava fazer uma 

transição entre o “modelo de polícia profissional tradicional”, pautado principalmente 

no combate ao crime (e, equivocadamente, ao criminoso) para um modelo pautado na 

atuação preventiva, de policiamento de proximidade com a comunidade, gestão da 

informação, descentralização do comando, objetivando a defesa do cidadão, a garantia 

da cidadania, formação e valorização profissional, participação social e política de 
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outros setores do poder público, entre outros. Significava sair do registro do perigo 

iminente para uma atuação de prevenção do crime o que exigiria do profissional a 

aquisição de novas habilidades para atuar de acordo com o que aparecia, então, no 

discurso oficial. Para isso, acreditava-se que uma educação ajustada às novas demandas 

poderia moldar esses profissionais para o novo tempo. (PONCIONI, 2007; 2015). 

 Além da Matriz Curricular Nacional para o Ensino Policial, o governo federal 

criou a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (RENAESP), que 

concedia bolsas de formação para os cursos em parceria com Universidades públicas e 

privadas de várias regiões do Brasil e também para os cursos à distância realizados, 

inicialmente, em Telecentros instalados pela Senasp em estados e cidades através de 

acordos de cooperação técnica.  

 Embora a Matriz Curricular e essas outras iniciativas tenham representado um 

avanço normativo muito importante para as mudanças que se pretendiam, autores que 

analisam o quadro geral da formação dos profissionais de segurança pública, apontam 

algumas limitações em relação à educação policial e a mudança de cultura nessas 

instituições.  

 Kant de Lima, 2003,  afirma que incluir novos temas, mudar a estrutura 

curricular dos cursos de formação não faz com que valores culturais arraigados sejam 

modificados. Ele acrescenta que antes de mudar os currículos e metodologias é 

importante levar em conta que os próprios policiais possuem valores próprios e, muitas 

vezes, assimilaram valores culturais de uma sociedade preconceituosa e hierarquizada 

(DaMatta, 1979 apud Kant de Lima). Por isso, como observa Poncioni (2012; 2014) 

antes de se propor tais mudanças é preciso levar em conta a cultura já existente na 

instituição policial e suas implicações na formação do profissional.   

 O discurso das autoridades no campo da segurança pública parece inovador, mas 

ele não é refletido na prática por uma série de motivos apontados por Poncioni (2007; 

2012), como por exemplo a falta de um amplo debate sobre os modelos policiais 

profissionais e a maneira de se transmitir conhecimentos necessários para a nortear o 

comportamento dos policiais, a tendência, observada por Poncioni (2007) nas escolas de 

formação das polícias civil e militar do Rio de Janeiro, de fazer o mesmo tipo de 

formação para coisas distintas como manutenção da ordem pública e segurança pública, 

sendo que ambos ainda são inclinados a preparar o policial “para um comportamento 
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legalista numa versão burocrático-militar”(p.26), com enfoque no combate ao crime e, 

contrariando o discurso oficial, quase completa falta de preparo para a área preventiva. 

Além disso, os centros e escolas de formação muitas vezes não possuem estrutura 

adequada, nem acompanhamento e monitoramento dos cursos realizados. Isso se agrava 

ainda mais nos municípios, que normalmente não possuem estrutura específica para a 

formação dos guardas municipais. Portanto, colocar em prática a mudança que se quer 

realizar é algo bastante complexo e 

Na realidade cotidiana de uma parte considerável das polícias 
brasileiras e da população atendida pela instituição, a qualificação do 
trabalho policial permanece como retórica, sem uma tradução efetiva. 
(PONCIONI, 2007, p.31) 

  

Um outro aspecto importante de ser mencionado é que essa proposta de 

mudança de paradigma, por si só, como vimos anteriormente, não garante a mudança de 

comportamento e, se as polícias, no quesito educação, atuam ainda sob o registro 

“militar-burocrático” há que se fazer também uma ampla discussão sobre como ensinar, 

como passar os conhecimentos necessários para esse “novo” policial. Nesse sentido, 

entramos em um campo muito sensível que é a metodologia utilizada na formação 

desses profissionais e a diferença entre educar e treinar ou, como traz Poncioni (2015), 

entre educação e treinamento: 

 

o ensino geral de teoria, conceitos, políticas e práticas, que 
visam oferecer condições para o estabelecimento do 
pensamento reflexivo, possibilitando ao indivíduo que se 
encontra no processo de aprendizagem reconhecer, 
categorizar, avaliar e compreender diferentes aspectos de um 
fenômeno para que possa prever os resultados prováveis de 
soluções concorrentes e dar respostas rápidas e eficientes. À 
segunda é basicamente conferido os procedimentos 
necessários para ensinar um método específico de 
desempenho de uma tarefa ou para responder a uma 
determinada situação. (...)que envolve fundamentalmente 
técnicas, que são apresentadas e explicadas e praticadas 
repetidamente, até que se tornem um reflexo (O’KEEFE, 
2004; HABERFELD, 2013 apud  PONCIONI, p.8).  

 

 A maneira como os policiais e guardas municipais são formados, educados ou 

treinados, que metodologia passam a ser utilizadas (se é que ocorrem mudanças) é 

difícil de saber pois, como mencionado anteriormente, não há uma avaliação e nem 
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monitoramento sistemáticos desses cursos. Em 2013, o Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública em pesquisa coordenada pelo Prof. José Vicente Tavares dos Santos, fez um 

mapeamento dos modelos de ensino policial e de segurança pública no Brasil, mas 

também traz relatos sobre o ensino em outros países. O primeiro aspecto a se destacar é 

tanto aqui, como fora do Brasil, a busca por equilibrar a distribuição das disciplinas do 

campo de conhecimento jurídico, com o das ciências sociais e dos conhecimentos 

técnicos da atividade policial. No Brasil, interessante observar que a maioria dos 

diretores dessas escolas e centros de formação possui formação acadêmica concentrada 

nas áreas de direito.  Esse levantamento não incluiu as Guardas Municipais, mas é 

importante mencionar pois, como relatamos anteriormente, é muito comum as GCMs 

terem como comandantes e também diretores de seus centros de formação, pessoas 

oriundas das polícias militares ou civis.  

Mota Brasil, Oliveira Almeida e Jacó de Freitas (2015), ao analisarem a 

pesquisa “O que pensam os Profissionais de Segurança Pública do Brasil”, realizada em 

2009 pelo Ministério da Justiça, nos mostram uma deformação entre o que é ensinado e 

a atuação do profissional policial. A formação é, como mencionado anteriormente, no 

registro militar, do combate, sendo que 95% dos casos em que a Polícia Militar é 

chamada a atuar não são de confronto. Embora os profissionais pesquisados tenham 

afirmado a importância da formação para seu desempenho profissional, que temas como 

direitos humanos, policiamento comunitário e mediação de conflitos passaram a ter 

mais destaque na formação, os policiais relataram que ainda preferem estudar mais 

direito e criminologia. As autoras ainda afirmam que os cursos nas academias de polícia 

vêm sendo basicamente reppetidos, sem que haja, como também mencionou Poncioni 

(2015), nenhuma avaliação ou monitoramento buscando a compreensão do que está 

dando certo, o que não está, correções que precisam ser feitas e os impactos no 

exercício profissional. 

 Portanto, como afirma Kant de Lima (2003), se a intenção é uma mudança na 

atitude e comportamento profissional do policial para uma atuação sob o paradigma da 

segurança cidadã, não há que se pensar somente na formação inicial do agente, no curso 

de formação para aquele que está ingressando e sim considerar que 

 

Trata-se de formar policiais já “formados” anteriormente, ou 
seja, de desconstruir paradigmas de pensamento e ação, 
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dentro de uma nova concepção em que todos os cidadãos, 
inclusive os policiais, independentemente de sua condição 
social, sejam vistos como sujeitos de direitos e destinatários 
da proteção da polícia. (p.77) 

 

 

Como mencionado anteriormente, é no bojo das discussões sobre um novo 

paradigma para a segurança pública, e consequente necessidade de modificação no 

ensino policial que a temática dos direitos humanos passa a ser inserida nos cursos de 

formação de policiais. Importante ressaltar que é também na esteira da 

redemocratização no Brasil que a temática vai tomando força e a educação em direitos 

humanos vem surgindo como uma estratégia de mudança e inserção de valores que 

devem ser priorizados e contemplados em todas as políticas públicas, não só as de 

segurança.  

 A educação em direitos humanos, como indica Silveira (2007), visa propiciar 

elementos que ajudem a modificar a cultura que subsidia a prática militarizada dos 

policiais, apresentando novos valores e possibilidades de ver e se ver no outro, inclusive 

o “agente infrator”: 

 

A educação em Direitos Humanos comporta processos socializadores de uma 
Cultura em Direitos Humanos, que a disseminem nas relações e práticas 
sociais, no sentido de capacitar os sujeitos (individuais e coletivos) para a 
defesa e promoção desta cultura. (SILVEIRA, 2007, p.246).   

 

O Plano Nacional de Direitos Humanos, de 2007 sugere que os direitos humanos 

perpassem todas as políticas públicas, como meio de consolidação de uma “cultura 

democrática e cidadã”: 

 

 O Estado brasileiro tem como princípio a afirmação dos direitos 
 humanos como universais, indivisíveis e interdependentes e, para sua 
 efetivação, todas as políticas públicas devem considerá-los na 
 perspectiva da construção de uma sociedade baseada na promoção da 
 igualdade de oportunidades e da eqüidade, no respeito à diversidade e na 
 consolidação de uma cultura democrática e cidadã. (PNEDH, 2007, p.11) 
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Mesmo sendo uma prática contemplada claramente no ordenamento jurídico 

nacional, educação para e em direitos humanos ainda é um assunto polêmico e 

controverso dentro das instituições de segurança pública. No caso específico das GCMs, 

como exposto nas seções anteriores, instituição relativamente recente que sofreu e ainda 

sofre influência da Polícia Militar, há nuances da formação que remetem a uma lógica 

de confronto que por muitas vezes se mostra incompatível com a prática em direitos 

humanos. 

O aumento da sensação de insegurança no Brasil contemporâneo e a 

“espetacularização” de crimes violentos também dificulta o trabalho de formação em 

direitos humanos desses agentes. Na discussão sobre a polícia que propomos, 

sobressaem-se cada vez mais entre setores da população, como apontam pesquisas de 

opinião pública53, anseios de vingança e a expectativa de que a mesma polícia que deve 

prover segurança seja a polícia que vinga e “faz justiça”, independentemente dos meios: 

 

 Duas ordens de limitações pesam sobre o conceito de direitos humanos e sua 
 capacidade de constituir força educadora significativa na consciência das 
 pessoas. A primeira vem do choque desses direitos com o forte impulso 
 repressivo que as reiteradas – e, via de regra, sensacionalistas - denúncias de 
 casos de crimes violentos aponta, para a acentuação das condenações e 
 penalizações, como se o aumento das penas pudesse, por si só, ter efeito 
 importante na luta contra a impunidade e a imposição e o Estado de Direito. 
A  educação – se pudermos utilizar a palavra – da cultura de violência que nutre 
 as disputas de audiência da mídia comercial, instrumentalizando os casos 
 policiais, é um poderoso inimigo do Estado de direito e da formação da 
 consciência sobre os direitos democráticos de todos. A comercialização do 
 tema, nas mãos de empresas que buscam maximizar o lucro – garantindo 
 audiência mediante a manipulação cruel dos baixos instintos de setores da 
 população -, se impõem através de uma suposta indignação moral que, na 
 verdade, fomenta o espírito de vingança puro e simples. (SADER: 2010,   
p.82) 

 

 O processo de educação em direitos humanos no Brasil e América Latina se 

intensificou a partir dos anos 1980. No caso do Brasil, com o fim da ditadura, em 1985, 

organizações e movimentos sociais, além de denunciarem a permanência de violações 

de direitos, passaram a manifestar interesse e preocupação com o desenvolvimento de 

atividades de educação em direitos humanos. Foi, portanto, no momento mais duro da 

repressão que educadores populares e militantes de direitos humanos conseguiram 

                                                           
53 Aqui destaca-se como levantamento recente a pesquisa do final de 2016 do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública que indicou que 57% dos brasileiros concordam com a afirmação “Bandido bom é 
bandido morto”. 
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sistematizar pela primeira vez um corpo de conhecimentos nessa área, em tentativa de 

romper com a cultura oligárquica que ainda reproduzia desigualdade e violência 

institucionalizada (BASOMBRIO, 1992; PNDEH, 2007).  

 Processos de educação em direitos humanos no Brasil têm, portanto, origem em 

movimentos sociais e populares. É comum que as pessoas que hoje estão à frente das 

políticas sociais e de promoção e garantia dos direitos humanos sejam oriundas dos 

movimentos sociais e populares, com histórica militância nesse sentido.  

A educação em direitos humanos é introduzida nos anos de 1980, num 
período de (re)democratização do país, onde é forte o clima de mobilização 
cidadã e a crença na possibilidade de transformação social e construção de 
uma sociedade democrática, não somente do ponto de vista político, mas 
também socioeconômico e cultural. São anos marcados pela luta, pela 
pluralidade de iniciativas e pela esperança. As primeiras experiências de 
educação em direitos humanos se situam nesse clima e seus principais 
protagonistas são grupos e pessoas ligadas a este esforço de mudança, em 
linha político-ideológica de esquerda. (CANDAU, 2007, p.406) 

 

O fato de violações de direitos praticadas por agentes do Estado estarem na raiz 

dessa mobilização remete a uma dificuldade adicional em tratar educação em direitos 

humanos com profissionais de segurança pública: a desconfiança existente no Brasil em 

relação ao estado e a sua capacidade de garantir e promover direitos. Esse histórico 

contribui para uma visão desses profissionais como “violadores”, imbuídos de uma 

ideologia de violação dos direitos humanos.  

Há pouco mais de uma década, o Brasil elaborou o Plano Nacional de Educação 

em Direitos Humanos (PNEDH). Pouco depois,  em 2004, a Unesco, braço da ONU 

para educação e cultura, lançaria o Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos. Ambos resultam de um processo sistemático e multidimensional que orienta 

a formação de sujeitos de direitos. O Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos é composto de duas fases. A primeira (2005 a 2009) dá ênfase à educação 

básica e ensino médio. A segunda fase (2010-2014) busca formar “cidadãos e líderes de 

amanhã”, descritos como “aqueles que possuem grande responsabilidade pelo respeito, 

proteção e cumprimento dos direitos de outros – desde servidores públicos e forças de 

segurança até mulheres e homens do serviço militar”. 

O programa mundial prevê ações destinadas a promover formação em direitos 

humanos para servidores públicos, forças de segurança, agentes policiais e militares. 
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Segundo Celermajer (2015), o plano mundial fala em mudanças no conhecimento, nas 

atitudes e habilidades, mas oferece uma metodologia pobre. Aqui estão algumas 

estratégias: 

 

(a) revisar as políticas de formação continuada, certificando-se de que elas 
incluam a formação em direitos humanos, bem como destinar cursos 
obrigatórios específicos de direitos humanos durante a formação inicial;  

(b) incentivar a adoção de políticas de formação integral dos direitos 
humanos relativos à formação inicial e durante os trabalhos, tendo esse 
treinamento como  critério obrigatório para a qualificação profissional 
e a promoção;  

(c) adotar políticas para recrutar e, especialmente, treinar os funcionários para 
lidar adequadamente com grupos vulneráveis, tais como crianças, mulheres, 
minorias, pessoas com deficiência, indígenas etc. 

   (d) no que diz respeito à institucionalização da formação em direitos 
humanos:  

  (i) o compromisso com a formação em direitos humanos de 
servidores públicos,  agentes policiais e militares, não deve ser traduzido 
somente em cursos de  formação de apenas um encontro, e para os 
funcionários selecionados, mas  deve-se incentivar também a criação de 
estruturas de formação nacional sólidas,  envolvendo as áreas em questão e 
os setores da sociedade que serão atendidos;  

 (ii) revisar o currículo disponível quanto à formação contínua, 
visando a integrar  de forma explícita os princípios e as normas de 
direitos humanos em todos os  assuntos relevantes, assim como 
desenvolver cursos de formação em direitos  humanos, conforme o 
caso;  

 (iii) incentivar a criação de um centro de direitos humanos 
plenamente integrado  às escolas de formação do serviço público, às 
escolas do governo, e também às  escolas de formação das polícias civil e 
militar;  

 (iv) sempre que possível, dar prioridade à capacitação de formadores, 
ou seja,  os profissionais encarregados de conduzir a formação e o 
material em direitos  humanos, bem como os esforços de disseminação 
de conhecimento, para quando  retornarem às suas instituições, 
organizações ou postos de trabalho. Ao proceder  assim, o impacto do 
programa de treinamento é multiplicado. No caso da  formação 
desses profissionais, os programas devem incluir sessões de  metodologia de 
treinamento (ver acima) e de planejamento (em aulas e com  material): 

 (v) considerar a introdução de incentivos para os diferentes grupos 
profissionais,  visando a encorajar a participação nos programas de 
formação em direitos  humanos; 

 (vi) criar mecanismo de avaliação de impacto no que diz respeito à formação 
 institucionalizada em direitos humanos, em conformidade com o sistema de 
 cada Estado. 

 (e) como a formação não deve ser um esforço isolado, mas sim parte 
de uma  estratégia de reforço da capacitação em direitos humanos, é 
importante que as  políticas e os regulamentos, no que dizem respeito à 
profissão, também sejam  revistos para se certificar de que eles não sejam 
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incompatíveis com as normas  de direitos humanos e que as profissões 
possam contribuir para tais  direitos. Essas políticas podem incluir o 
estabelecimento de um sistema de  habilitação para excluir do serviço público 
os servidores, agentes policiais ou  militares que não se 
comprometerem com os princípios dos direitos humanos.  Da mesma 
forma, podem ser elaboradas políticas para o recrutamento, a  avaliação, a 
remuneração e a disciplina de servidores públicos, agentes de  polícia 
e militares que estão em conformidade com os princípios dos direitos 
 humanos de igualdade, não discriminação, respeito, dignidade, justiça 
e  transparência. Além disso, é importante criar políticas de não 
discriminação e  de assédio sexual, e regulamentos específicos para as tarefas 
profissionais que  possam afetar os direitos humanos em particular 
(tais como, no que diz respeito  à aplicação da lei, ordens que possam 
abranger o uso da força e de armas de  fogo, ou respostas prontas e 
eficazes aos casos de violência contra as mulheres).  (UNESCO: 2012, p. 23-
25)  

 

A versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, de 2008, 

também é bem específica no que diz respeito à formação dos profissionais de segurança 

pública: 

 

 A educação em direitos humanos constitui um instrumento estratégico no 
 interior das políticas de segurança e justiça para respaldar a consonância entre 
 uma cultura de promoção e defesa dos direitos humanos e os princípios 
 democráticos.  

 A consolidação da democracia demanda conhecimentos, habilidades e 
práticas profissionais coerentes com os princípios democráticos. O ensino dos 
direitos humanos deve ser operacionalizado nas práticas desses (as) 
profissionais, que se manifestam nas mensagens, atitudes e valores presentes 
na cultura das escolas e academias, nas instituições de segurança e justiça e 
nas relações sociais. 

 O fomento e o subsídio ao processo de formação dos (as) 
profissionais da  segurança pública na perspectiva dos princípios 
democráticos, devem garantir a  transversalização de eixos e áreas 
temáticas dos direitos humanos, conforme o  modelo da Matriz 
Curricular Nacional de Segurança Pública 

 Essa orientação nacional tem sido de fundamental importância, se 
 considerarmos que os sistemas de justiça e segurança congregam um 
conjunto  diversificado de categorias profissionais com atribuições, 
formações e  experiências bastante diferenciadas. Portanto, torna-se 
necessário destacar e  respeitar o papel essencial que cada uma dessas 
categorias exerce junto à  sociedade, orientando as ações educacionais a 
incluir valores e procedimentos  que possibilitem tornar seus (suas) agentes 
em verdadeiros (as) promotores(as)  de direitos humanos, o que 
significa ir além do papel de defensores(as)  desses  direitos.  

 Para esses (as) profissionais, a educação em direitos humanos deve 
considerar os seguintes princípios: 

 a) respeito e obediência à lei e aos valores morais que a antecedem e 
 fundamentam, promovendo a dignidade inerente à pessoa humana e 
respeitando os direitos humanos; 
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 b) liberdade de exercício de expressão e opinião; 

 c) leitura crítica dos conteúdos e da prática social e institucional dos 
órgãos do sistema de justiça e segurança; 

 d) reconhecimento de embates entre paradigmas, modelos de 
sociedade, necessidades individuais e coletivas e diferenças políticas e 
ideológicas; 

 e) vivência de cooperação e respeito às diferenças sociais e culturais, 
atendendo com dignidade a todos os segmentos sem privilégios; 

 f) conhecimento acerca da proteção e dos mecanismos de defesa dos 
direitos humanos; 

  g) relação de correspondência dos eixos ético, técnico e legal 
no currículo, coerente com os princípios dos direitos humanos e do Estado 
Democrático de  Direito; 

  h) uso legal, legítimo, proporcional e progressivo da força, 
protegendo e respeitando todos (as) os (as) cidadãos(ãs); 

  i) respeito no trato com as pessoas, movimentos e entidades 
sociais, defendendo e promovendo o direito de todos (as); 

  j) consolidação de valores baseados em uma ética solidária e 
em princípios dos direitos humanos, que contribuam para uma prática 
emancipatória dos sujeitos que atuam nas áreas de justiça e segurança; 

  k) explicitação das contradições e conflitos existentes nos 
discursos e práticas das categorias profissionais do sistema de segurança e 
justiça; 

  l) estímulo à configuração de habilidades e atitudes 
coerentes com os princípios dos direitos humanos; 

  m) promoção da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade 
nas ações de formação e capacitação dos profissionais da área e de disciplinas 
específicas de educação em direitos humanos; 

  n) leitura crítica dos modelos de formação e ação policial 
que utilizam práticas violadoras da dignidade da pessoa humana. (PNEDH: 
2007, p.48-50) 

 

Na matriz curricular nacional para o ensino policial, os direitos humanos são um 

tema transversal, mesmo no que se refere à formação técnica e operacional. No caso dos 

municípios, para qualquer convênio que se pretendia estabelecer com o Ministério da 

Justiça para acessar os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, era preciso 

comprovar, entre outras coisas, que essa matriz curricular era seguida e aplicada no 

cotidiano da instituição, por intermédio dos cursos de formação.  

Entre as GCMs que tive a oportunidade de conhecer, todas seguem, do ponto de 

vista do conteúdo curricular da formação de seus profissionais, o Programa Mundial e o 

Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Mas a questão é como essa 

formação ocorre e se as práticas em direitos humanos vão além da formação e do 
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discurso. Um exemplo corrente de como pode haver incompatibilidade entre teoria e 

prática está em um comentário irônico que certa vez ouvi de um GCM. Ele dizia que 

antigamente as aulas de direitos humanos ensinavam a fazer uma pessoa “falar o que 

queriam” com o uso de uma simples caneta esferográfica, de modo a não deixar marcas. 

Muniz (1999), na supracitada investigação sobre a formação de policiais 

militares do Rio de Janeiro, e Pedro Paulo Bicalho (2005), psicólogo e tenente da 

Polícia Militar fluminense, coletaram opiniões de policiais sobre os direitos humanos 

que, em geral, não diferem do que costumava ouvir de guardas municipais durante 

minha atuação profissional nesse meio. Premissas recorrentes como direitos humanos 

são “direito para bandido”, direitos humanos “deveriam ser para humanos direitos” e 

“só servem para atrapalhar o trabalho do policial”, passando pela máxima “Criminoso 

que não soube respeitar os direitos dos outros não deveria ter seus direitos respeitados” 

e a indagação “E meus direitos, quem se preocupa com eles?”54. Ouvi de guardas 

inúmeras vezes que tinham escolhido o “caminho do bem e da lei”, mesmo tendo 

compartilhado um contexto de privação semelhante ao de criminosos, optantes do 

“caminho mais “fácil”. Normalmente nesse ponto fatores subjetivos entravam em jogo e 

a discussão se perdia. Pois, afinal, quem é sujeito de direito? Quem pode ser 

considerado humano e quem não pode?  

Muniz (2008) destaca um aspecto importante ao lembrar que o policial está 

subordinado a um código de conduta. Principalmente o policial militar, cujo regimento 

disciplinar é mais duro no que se refere a falhas internas. Os policiais se sentem, afirma, 

“menos sujeitos de direitos do que os cidadãos comuns” (p.66). Desta forma, é como se 

solicitássemos que adotassem uma conduta que a corporação e a sociedade não 

garantem a eles. Trata-se de um terreno escorregadio, pois em nome desses sentimentos 

arbitrariedades podem encontrar terreno para se justificar. 

A formação referida neste trabalho contempla os direitos humanos como 

temática transversal, compatível com o “ser policial” (ou tornar-se policial). Se a lógica 

“policial” concebe o outro como inimigo, a lógica dos direitos humanos se ancora no 

“reconhecimento do outro” (ALVAREZ, 2012) como pressuposto e fundamento para 
                                                           
54 Essa parece ser uma preocupação transnacional, independentemente do nível de desenvolvimento 
econômico dos paises. Na Europa, por exemplo, a publicação Fundamental rights-based training – A 
manual for policetrainers (2013), da European Union Agency for Fundamental Rights, traz uma seção 
com dicas de treinamento específicas para lidar com essas afirmações. A seção Training tip: Dealing with 
the feeling of “we don’t have any rights, nobody cares about us” enumera sugestões de como mostrar ao 
policial que ele também tem direitos, que seus direitos também são protegidos, através de estudos de caso 
e exemplos práticos de como ele pode exigir a garantia de seus direitos.  
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sua compreensão e garantia. São coisas, na prática, diametralmente opostas. Como, 

então, falar em direitos humanos para profissionais de segurança pública e esperar uma 

mudança cultural que reflita em sua prática?  

Bicalho (2005) se propõe a fazer algumas dessas perguntas ao “questionar a 

impossibilidade de discutir direitos humanos com policiais, a suposta natureza da 

polícia e determinadas práticas de abordagem policial” (p.171). Uma das conclusões é 

que, com o trabalho que fazia nas aulas de direitos humanos para policiais militares, as 

mudanças podem ser comprovadas, mas em dinâmicas em sala de aula. Não é possível 

prever, afirma, se haverá mudança de atitude do policial, por exemplo, durante uma 

abordagem de rotina em uma blitz. 

Certa vez ouvi de um guarda municipal de São Bernardo a seguinte frase: “A 

formação cidadã tira do agente aquilo que ele mais precisa na hora de agir”. Nessa 

visão, reconhecer-se no outro, reconhecer no outro uma humanidade que lhe é própria 

fragilizaria o guarda, o policial, tornando-os vulneráveis. 

Souza (2013) analisa a formação em direitos humanos de oficiais da Polícia 

Militar e faz uma proposta metodológica que ainda nos parece insuficiente: educação 

em direitos humanos elaborada por comissão com membros da sociedade civil e sujeita 

à fiscalização por essa comissão, sem aviso prévio. Parece-me que se trata de uma 

abordagem “policialesca” que tende a reforçar um discurso em direitos humanos de 

conveniência: sei o que esperam de mim, não quero ser punido e por isso, respondo de 

acordo com o que eu acho que esperam de mim. 

Em exemplo de formação em direitos humanos para policiais de um país 

muçulmano do norte da África, Das e Verma (2002) sugerem que uma formação em 

direitos humanos para policiais deva ser feita em um ambiente acadêmico e com uma 

comunidade ativa. É uma formação que deve proporcionar que o aluno internalize 

comportamentos, atitudes e valores em relação à dignidade humana de todos. No 

entanto, a formação por si só pode influenciar pessoas, mas não mudar uma instituição. 

Para isso é necessária vontade política e muito trabalho por parte de seus profissionais 

para alterar práticas e processos arraigados.  
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2.3 A GCM e a Questão da Identidade: Policiamento Comunitário e Isomorfismo 

Institucional 

 

 Conforme vimos no item anterior, as guardas civis municipais, presentes em 

muitos municípios brasileiros, enfrentam o que poderia ser chamado de dilema 

identitário. Ficam na oscilação entre o modelo de policiamento tradicional, resistente às 

mudanças e um modelo inovador, que representasse uma nova atuação nos municípios 

brasileiros.  

 A pergunta de Bretas e Morais (2009), portanto, é muito pertinente: 

 

Afinal o que é a Guarda? Essa é a questão que pode ter a resposta  simples, e 
ao mesmo tempo é a mais complexa. O treinamento dos Guardas os 
predispõe a responder utilizando o código aprendido, fazendo referência aos 
termos constitucionais e legais: o guarda aprende a responder esta pergunta e 
afirmar como a Guarda se define. Mas na medida que se discute a atividade, a 
imagem inicial vai sendo relativizada, se adaptando às exigências do 
exercício profissional. A definição da Guarda passa então pelo dilema de 
relacionar o código legal com as expectativas dos guardas e com as 
exigências do público, que é percebido pelos guardas como esperando deles 
atitudes policiais, de mais um agente uniformizado de controle do espaço 
urbano. O próprio guarda passa a esperar que a população se comporte desta 
maneira. Esse talvez seja o principal suporte para um conflito dos Guardas 
com sua norma legal; o que a lei diz que eles devem fazer deveria ser o que a 
sociedade espera deles, e isso não se reflete na percepção cotidiana dos 
encontros. Mas a relação entre a lei e os desejos percebidos na população 
deve ser mediada pelos desejos do próprio guarda; eles também têm sua 
concepção sobre como a Guarda deveria atuar. A visão dos guardas a respeito 
não é consensual; alguns parecem mais adaptados ao projeto de Guarda como 
instituição policial de corte clássico, enquanto outros parecem se inclinar 
para um serviço municipal de caráter mais assistencial. Vamos tentar sugerir 
que estas diferenças, ao menos em parte, podem ser pensadas em relação à 
experiência anterior dos guardas, assim como ao lugar onde eles ficam 
melhor adaptados dentro das guardas, compostas de grupamentos com perfis 
distintos. Os guardas pouco falam sobre aqueles que têm perfil e concepção 
diferentes dos seus, não é comum a crítica dos colegas, ainda que ela possa 
aparecer em uns poucos casos. Mas existe sempre uma diferenciação 
marcante no discurso entre aqueles que querem fazer alguma coisa e aqueles 
que têm uma visão burocrática de sua atuação – claro que quem fala sempre 
quer fazer alguma coisa. (p.168) 

 

 Nos muitos momentos em que estive em sala de aula com guardas civis 

municipais de diferentes graduações, percebia que eles repetiam muito que eram 

“preventivos e comunitários”. Aprenderam a se definir assim e isso me parecia 
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completamente vazio de significado. Passei a trabalhar com eles em inúmeras ocasiões: 

o que é “ser preventivo e comunitário” e isso trazia um sem-fim de compreensões sobre 

o que significava uma atuação preventiva e comunitária, demonstrando que cada um 

construía, a seu modo, o que seria a forma de atuação de um guarda civil municipal 

preventivo e comunitário, longe de representar a ideologia ou diretriz política de 

atuação.  

 Em 2007, Ricardo e Caruso ao analisarem os desafios dos municípios brasileiros 

no campo da segurança pública, trazem também a questão da identidade e das guardas 

civis municipais. Naquele momento as guardas municipais estavam presentes em muitas 

cidades brasileiras e faziam parte da dinâmica desses locais, já que seus componentes 

eram os agentes públicos mais próximos da população. Naquele momento a pergunta já 

aparecia: o que é a Guarda? Qual seu papel? Era um papel que se restringia à proteção 

de bens, serviços e instalações, mas a guarda já era constantemente chamada a atuar na 

mediação e administração de conflitos no espaço público. (p.107) Como não era claro e 

nem consensual que papel deveriam desempenhar, havendo uma lacuna entre a 

definição e a demanda55, as guardas municipais vivenciavam uma crise de identidade, 

que fazia, como bem descrevem as autoras, com que estivessem em uma “permanente 

negociação (...). Ora são “quase-policiais”, ora não sabem o que são”. (p.108). Naquele 

momento, verificou-se que as guardas iam se adaptando e imprimindo um modo de 

atuação que correspondia à visão do chefe ou comandante da instituição que, naquela 

época, eram em grande número, oriundos da Polícia Militar. Dessa forma, códigos, 

símbolos e formas de atuação dessa instituição eram assimilados e reproduzidos pelas 

guardas municipais. As autoras trazem ainda, que as demandas para as guardas 

municipais à época eram de natureza preventiva e comunitária. Um estudo da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública, feito um pouco antes, em 2006, mostra que as guardas 

municipais, nesse momento, foram assumindo atividades antes de competência original 

das polícias militares, como atendimento de ocorrências e policiamento ostensivo. 

(SENASP, 2006 apud JUNIOR e ALENCAR, 2016).  

 Junior e Alencar (2016) trazem ainda um aspecto fundamental quando estamos 

falando sobre identidade nas instituições policiais. Esse aspecto é o que é chamado nos 

                                                           
55Inúmeras vezes me deparei com essa dificuldade, por parte dos guardas, em definirem de forma clara e 
objetiva qual seu papel, era uma eterna crise de identidade. Sabiam seu papel constitucional, mas ficavam 
constrangidos, por exemplo, em ter que dizer para alguém que pedia ajuda que aquele não era seu papel. 
Se sentiam inferiores, menores, com menos “poder”.  
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estudos organizacionais de isomorfismo ou mimetismo institucional, mencionado 

brevemente no capítulo 1: 

 

(...) a questão do isomorfismo institucional emerge como força relevante em 
meio às disputas pela “propriedade moral” do problema da segurança. 
Organizações jovens, ao entrarem em cena, tomam como modelo as 
organizações mais antigas, com expressão no setor, nas quais os novos 
gestores buscam se basear (p.27) 

 

Esse tipo de isomorfismo, é o tipo chamado “mimético” por DiMaggio e Powell 

(1983), quando organizações que são novas, com objetivos ambíguos, como é o caso 

das Guardas, acabam por espelhar suas práticas em organizações do mesmo campo, 

aquelas tidas como as que têm uma atuação correta ou adequada (BUENO, 2014). 

Nesse caso específico, as Polícias Militares por terem maior visibilidade influenciam as 

práticas das guardas municipais, que se influenciam com a lógica repressiva. Essa e 

outras influências que ocorrem no dia a dia do policiamento das ruas das cidades, 

podem ter como consequência a paralisação de um “potencial prevencionista que 

poderiam desenvolver de forma mais contundente e que, na prática, iria afastá-las do 

modelo das polícias militares” (OLIVEIRA JUNIOR e OLIVEIRA ALENCAR, 2016, 

p.27). 

O isomorfismo institucional aconteceu também nas polícias militares. Durante 

os regimes militares na América Latina, as organizações policiais foram colocadas sob o 

comando das forças armadas e utilizadas para a repressão política, com isso, práticas, 

manuais, procedimentos, estratégias e códigos militares foram incorporados (COSTA e 

LIMA, 2014, p.489).  As PMs brasileiras assimilaram a estrutura organizacional do 

Exército, mas também atuaram como força auxiliar do mesmo inúmeras vezes ao longo 

da história: 

as PMs foram se transformando paulatinamente em forças aquarteladas 
"especiais" ou "extraordinárias", que atuavam  menos nos serviços de proteção 
da sociedade e mais nas questões de defesa do Estado. Suas atividades 
propriamente policiais como as patrulhas urbanas passaram a ser mais 
esporádicas e residuais, sendo seus recursos destinados prioritariamente para 
os casos de emergência pública, e para missões militares extraordinárias, etc” 
(MUNIZ, 2001, p.182) 

 

Nos municípios em que trabalhei, era bastante comum o efetivo da guarda 

municipal ser maior que o efetivo da PM na cidade. Com isso, via-se muito mais 
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guardas municipais nas ruas do que policiais e a população acabava por demandar dos 

guardas uma atuação igual à da PM, correspondendo, dessa forma, às expectativas dos 

próprios guardas (que querem muito atender a essa demanda) e, muitas vezes, da 

administração municipal. Em uma das cidades em que trabalhei, o próprio prefeito dava 

declarações dizendo que aumentaria o efetivo da guarda porque a “PM não dava 

conta”.56  

 Nesse sentido, portanto, não seria errado dizer que as guardas municipais 

“mimetizaram” aspectos organizacionais e práticas das polícias militares, mas também 

do Exército, apresentando em seu funcionamento organizacional e maneira de atuação, 

semelhanças com as duas instituições.  

A Guarda Civil de Natal, por exemplo, criada em 1991, embora uma instituição 

civil como todas as outras guardas, nasce já com uma proposta de atuação ostensiva e 

militarizada, para se tornar mais um corpo de polícia no Rio Grande do Norte. Esse era 

o desejo daqueles que a criaram, imprimindo uma identidade militar nos primeiros anos 

de atuação. Para os componentes oriundos das forças armadas foi fácil se adaptar ao 

trabalho naquele momento, mas no primeiro concurso entraram também pessoas ligadas 

aos movimentos sociais e contrárias ao militarismo. (PATRÍCIO, 2013). Sendo assim, o 

conflito identitário quase que nasce junto com a guarda civil municipal de Natal. A 

autora vai descrevendo que esse conflito existe ainda: embora a instituição tenha 

passado de uma atuação inicial bastante militarizada, que foi mudando ao longo dos 

anos, principalmente nos anos PRONASCI, ainda hoje existem, dentro da instituição, 

diferentes concepções sobre a atuação da guarda. Mas há algo, segundo ela, que os une: 

“a identificação com a própria farda” (p.17). A autora relata em vários momentos de seu 

trabalho, um conflito dos guardas que afeta sua identidade: por um lado são contrários 

ao militarismo, mas se identificam com diversos símbolos do mesmo - a farda é um 

deles, mas também a hierarquia, disciplina, organização institucional.  

Conforme discutido no capítulo anterior, as guardas municipais foram 

consideradas, nos anos 2000 principalmente, uma possível alternativa para o modelo 

                                                           
56 Recentemente, em Natal, em meio à greve da polícia militar, a GCM atuou como força 

auxiliar do Exército: http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/guarda-municipal-e-exa-rcito-
prendem-suspeitos-por-roubo-de-carros/401254 

 

http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/guarda-municipal-e-exa-rcito-prendem-suspeitos-por-roubo-de-carros/401254
http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/guarda-municipal-e-exa-rcito-prendem-suspeitos-por-roubo-de-carros/401254
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tradicional de policiamento, com toda a possibilidade para ser uma referência no 

policiamento preventivo e comunitário. 

 Policiamento comunitário, segundo Skolnick e Bayley (2006), é uma nova 

filosofia de policiamento profissional nas democracias industriais em várias cidades do 

mundo. Representaria, segundo aqueles que o defendem, redução na taxa de 

criminalidade, aumento da sensação de segurança das pessoas, proximidade entre a 

polícia e população, levantaria o moral do policial e deixaria a polícia mais suscetível à 

prestação de contas. Seria uma alternativa importante para o tradicional e fracassado 

modelo tradicional de policiamento. (p.119). No discurso oficial, o policiamento 

comunitário é assumido como a condição adequada para reduzir o crime e a violência, 

com respeito aos direitos humanos.  No entanto, os autores chamam atenção para o fato 

de que em muitos lugares, o policiamento comunitário é apenas retórica: 

 

Seria provavelmente mais honesto dizer que o policiamento comunitário 
atual é retórica mais do que realidade. É uma expressão que está na moda, 
usada a torto e a direito para falar da realidade do dia-a-dia da polícia. A não 
ser que este estado de coisas seja modificado, o futuro mais provável para o 
policiamento comunitário é que ele seja lembrado como uma tentativa de se 
colocar vinho velho numa garrafa nova”. (SKOLNICK e BAYLEY, p.120) 

  

 Dentre as estratégias para o policiamento comunitário estão a descentralização 

do comando, a criação de unidades policiais em bairros, localidades, aproximando a 

polícia da comunidade; a atuação em duplas de policiais, rondas a pé, de bicicleta, entre 

outros. No Brasil, conforme apontado no capítulo 1, os anos 2000 podem ser 

considerados “os anos de ouro da prevenção” (KOPITTKE, 2016) para os municípios, 

mas desde a década de 1990, a polícia militar já vinha incorporando atuação de 

policiamento comunitário, tentando se aproximar da população e diminuir as 

desconfianças dessa em relação à polícia. Do ponto de vista das guardas civis 

municipais, esse tipo de policiamento ganhou força na década dos anos 2000 e era 

associado à identidade que se esperava do profissional guarda civil:  

 

As guardas civis são vocacionadas para ações preventivas e comunitárias, 
mas não são institucionalmente inseridas no sistema de segurança pública. A 
partir da criação, em São Paulo, do órgão gestor da política municipal de 
Segurança Urbana, foi possível fortalecer a vocação natural da Guarda Civil 
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Metropolitana, transformando-a em política pública municipal. (MARIANO, 
2004, p.15).  

 

 Aqui Mariano expressa essa “vocação” existente nas guardas civis municipais. 

Portanto, uma atuação preventiva e comunitária seria o principal aspecto almejado para 

a identidade das guardas civis municipais. A Lei 13.022/14 reforça esse caráter 

preventivo na atuação profissional dos guardas civis municipais, mas parece-me que a 

interpretação que se tem dado a ela é bem diferente. E é essa interpretação que vai 

definir a concepção de segurança pública que querem representar: um modelo 

tradicional e já saturado de fracassos ou uma possibilidade de inovação. Portanto, é 

preciso definir que 

 

concepção sobre as políticas de segurança pública que está em jogo:  de 
caráter proativo e preventivo, ou podem (...) se tornar polícias municipais 
reativas, de emergências e de combate. Isso significaria ao país continuar 
com o mesmo modelo que tivemos até hoje.(KOPITTKE, 2016, p. 83). 

 

  

CAPÍTULO 3 – COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

 

3.1 Descrição do trabalho de campo 

 

O trabalho de campo se desenvolveu em duas Guardas Civis Municipais de 

estados diferentes. A escolha das cidades57 levou em conta a própria viabilidade de 

execução – condição ligada, principalmente, à possibilidade de um acesso de qualidade 

aos guardas municipais. Embora o trabalho não tenha pretendido comparar as 

instituições, considerei importante promover a mesma dinâmica em GCMs de perfis até 

certo ponto distintos: uma desarmada e outra armada, uma com policiais militares em 

suas estruturas de comando e gestão e outra com guardas de carreira. Aqui as 

denominaremos Cidade A/GCM A, Cidade B/GCM B.  

                                                           
57 Para manutenção do acordo de sigilo sobre a identidade dos guardas, optou-se aqui pela ausência de 
dados estatísticos sobre os municípios em questão. 
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 A proposta inicial era realizar entrevistas individuais com guardas municipais 

das duas cidades, de forma a descrever e analisar a percepção desses servidores públicos 

sobre suas experiências em formação profissional, expectativas no momento de ingresso 

na profissão, avaliações sobre suas atribuições, relação entre vida pessoal e profissional 

e demais aspectos que pudessem contribuir para desvendar o quadro de referências do 

guarda. Como detalharemos abaixo, esse objetivo se transformou ainda na primeira 

etapa do trabalho de campo. 

 O perfil dos entrevistados foi determinado de forma a refletir a diversidade da 

instituição: guardas de terceira, segunda e primeira classes e funcionários de atuação 

gerencial, como supervisores, subinspetores e inspetores58, servidores recentes e 

longevos, homens e mulheres. Ainda no desenho inicial de pesquisa, as questões 

propostas seriam abertas e passíveis de modificação segundo as respostas dos 

entrevistados.  

 Importante dizer que as duas cidades possuem uma organização hierárquica 

bastante parecida, ambas têm plano de carreira anterior a agosto de 2014, quando foi 

promulgada a Lei que cria o Estatuto Geral das Guardas. De qualquer forma, não se 

diferenciam do que viria estabelecer o Estatuto. A duas têm carreira única, o que 

significa que o ingresso na instituição se dá apenas por concurso público. As escalas e 

horário de trabalho na cidade A variam em plantões 12x36 e 5x2 e na cidade B em 

12x36, 5x2 e também 24x72. Nas duas cidades, alguns cargos de chefia, em nível de 

coordenação e gerência, são comissionados porque ainda não há tempo suficiente para 

ascensão profissional através de concurso.  

 

Cidade A 

  

Na cidade A, foi solicitada autorização para realização da pesquisa aos 

principais gestores da área de segurança: secretário, secretário-adjunto e comandante da 

GCM, todos guardas de carreira em cargos comissionados (também conhecidos como 

cargos de confiança ou de livre provimento). Houve boa receptividade à proposta: 

poderia entrevistar quem quisesse, no horário de trabalho do guarda e em espaço na 

                                                           
58 Deu-se preferência a gestores em cargos de carreira, preenchidos por meio de concursos públicos. 
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própria sede da instituição ou da respectiva secretaria. A cidade B também 

proporcionou franco acesso à GCM e, em princípio, a guardas municipais que 

contemplassem a diversidade buscada.  

 Optamos por entrevistas no horário de trabalho porque a maior parte dos guardas 

atua em escala de 12 x 36 horas e acumula alguma atividade remunerada durante as 

folgas: os chamados “bicos”. No contato com os gestores, a possibilidade de interagir 

com os guardas durante o turno de trabalho também surgia na fala deles como uma 

expectativa de contrapartida: havia interesse manifesto em que os achados da pesquisa 

pudessem ajudar a instituição no futuro. Naquele momento inicial das tratativas 

identificar essa expectativa também trouxe inquietação: o que entendiam por ajuda e 

como imaginavam que a pesquisa pudesse ajudar a instituição?  

 Para as primeiras entrevistas na Cidade A, foram indicados pelo Comandante 

guardas em postos de carreira e não comissionados. Ao todo oito pessoas, numa seleção 

que buscou abarcar, mesmo em um amostra restrita, as características descritas acima: 

agentes longevos e novatos na instituição, homens e mulheres, funções hierárquicas 

distintas: subinspetor (posto que em diversas GCMs constitui o nível mais alto da 

carreira, sendo os demais na cadeia de comando ocupados por comissionados), primeira 

classe (nível intermediário) e terceira classe, função comumente ocupada por recém-

chegados à instituição ou por profissionais que passam muitos anos sem ascender na 

carreira. Os entrevistados compartilhavam uma característica: todos atuavam em 

serviços operacionais, ou seja, na rua, em contato direto com a população. Poderiam, 

portanto, trazer desafios e questões do cotidiano operacional e sobre momentos de 

tomada de decisão diante de ocorrências. 

 Acordei com o comandante da GCM A que faria o primeiro contato com os 

guardas previamente indicados, para verificar a anuência dos mesmos à entrevista e, 

caso positivo, se havia alguma objeção ao agendamento do dia pelo próprio comandante 

da GCM, após análise da escala de trabalho. Em contatos iniciais por telefone, todos os 

guardas contatados aceitaram a proposta e a possibilidade de o comando marcar as 

datas. Deixei claro que, embora o comandante soubesse quem seriam os entrevistados, 

que seus nomes estariam sob sigilo no trabalho e que não utilizaria qualquer informação 

que pudesse identificá-los. Expliquei que a pesquisa não estava relacionada à gestão da 

secretaria ou a qualquer outro aspecto institucional, e que gestores ou funcionários não 

teriam acesso ao conteúdo das entrevistas.  
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 As entrevistas previstas seriam abertas, com roteiro de perguntas elaborado 

previamente, mas que, como mencionado, poderia ser ampliado, suprimido e 

modificado diante das colocações. Cada pergunta poderia gerar novas questões – a 

intenção foi distensionar a discussão e proporcionar um ambiente propício ao debate 

aberto.  

Após os arranjos na Cidade A, agendei as primeiras entrevistas: um subinspetor 

de carreira e um guarda de terceira classe. A primeira foi com o subinspetor, realizada 

em seu local de trabalho e em horário sugerido por ele. Ficamos em uma sala reservada 

por mais de três horas. Em princípio pensei que o ideal fosse realizar de duas a quatro 

entrevistas por dia, mas percebi que uma entrevista acabava sendo mais do que 

suficiente, para que pudesse estar atenta e sem eventual preocupação com tempo. A 

única preocupação foi com o horário do entrevistado, para que a minha presença não 

atrapalhasse sua rotina de trabalho. Essas reflexões que remetem às considerações de 

Queiroz (1991) sobre a técnica de entrevista com gravador: a autora menciona como o 

entrevistado muitas vezes não deseja perder o lugar de protagonista e, por isso, pode ser 

difícil determinar o momento de encerrar a entrevista. “Uma das dificuldades consiste 

em pôr um ponto final nas entrevistas, pois o narrador em geral tem sempre novos 

detalhes a acrescentar: não quer perder seu papel de personagem.” (p.6)  

 O guarda consentiu com a gravação da entrevista, e antes mesmo que acionasse 

o gravador já compartilhava opiniões sobre a formação em direitos humanos dos 

guardas municipais. Discorreu sem receio sobre fatos e pessoas, aparentemente sem 

medo de se expor. Já no final da entrevista, sugeriu que entrevistasse determinado 

colega na GCM. Disse que esse guarda era seu amigo e tinha uma história de vida 

interessante, tendo lutado contra uma depressão e dependência química. Ao me 

despedir, com a gravação já encerrada, agradeci pela colaboração. O guarda se disse 

feliz em colaborar e afirmou que tinha certeza de que o trabalho ajudaria a instituição no 

futuro. Inquieta diante de mais uma afirmação neste sentido, questionei-o sobre o 

significado daquela manifestação: que ajuda ele acreditava que poderia dar à GCM? 

Aparentemente surpreso com a interpelação, disse que não havia pensado no assunto, 

mas que apenas o fato de a pesquisa trazer um “olhar de fora” se apresentava como 

possível contribuição. Ao que questionei: “E se minhas observações não forem aquelas 

que vocês esperam?” O guarda riu e disse: “Se você escrever com honestidade, mesmo 

que não seja algo que a gente goste de ler, algo positivo, você já estará ajudando”. 
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Quando já estava de saída, o entrevistado me perguntou se poderia repassar meus 

contatos ao colega com quem havia sugerido que conversasse. Repetiu que ouvir o tal 

guarda seria útil à pesquisa. “Vai ser bom, porque é bom falar. Quando a gente fala 

parece que vai entendendo melhor”, afirmou. Mais importante do que a pesquisadora 

ouvir o que esse guarda tinha a dizer para a pesquisa, portanto, seria o colega falar, 

extravasar. O que expõe, como em outros momentos do trabalho de campo, a 

importância desses profissionais contarem com um espaço de fala e também de escuta: 

alguém que possa ouvi-los e nesse processo ajudar a compreender melhor quais são as 

questões e caminhos possíveis. Deixei a GCM com a sensação de que a entrevista havia 

sido boa, com contribuições importantes, apesar de não ter seguido o roteiro à risca. Em 

geral, todos os pontos foram contemplados, alguns com mais profundidade, outros com 

menos. E o guarda sugerido pelo entrevistado nunca entrou em contato. Todos os 

entrevistados nessa primeira etapa sabiam da minha formação em psicologia e do 

trabalho que eu vinha desenvolvendo com guardas ao longo dos anos. Conversar com 

uma psicóloga, nesse caso, os deixou à vontade, aliado ao fato de que provavelmente 

por não terem um reconhecimento social, sentiram-se de alguma forma valorizados. 

A segunda entrevista, com o guarda de terceira classe, ocorreu sem que estivesse 

programada. No dia anterior, após a entrevista com o subinspetor, esqueci um caderno 

no local. Contatei-o pedindo que guardasse para mim. Como era fim de expediente, ele 

disse que iria colocá-lo em um envelope com o meu nome, na sala do comandante. 

Então, no dia seguinte, no final da manhã, fui à secretaria buscar o caderno e tentar 

agendar as outras entrevistas. Ao me avistar, porém, o comandante decidiu chamar um 

dos guardas que já havia sido indicado e que tinha concordado em participar, para que 

logo pudesse fazer mais uma entrevista. Embora não tivesse me programado para 

entrevistas naquele dia, aceitei. E, felizmente, o gravador estava sempre comigo. 

O segundo guarda também foi receptivo ao diálogo, embora transparecesse certo 

nervosismo. Gaguejava durante a entrevista e, como o subinspetor, era sempre difícil 

interrompê-lo. Aqui recorro novamente à discussão de Maria Isaura Queiroz (1991) a 

respeito de “técnicas de entrevista com o gravador” e do lugar de protagonista do 

entrevistado. Havia também uma postura no sentido de querer ajudar, mas que 

demonstrava também uma necessidade do guarda em ser ouvido. A conversa foi mais 

desgastante para mim. Tive mais dificuldade em ouvi-lo e desejei que a entrevista 

acabasse logo. É preciso reconhecer que, naquele dia, havia me deslocado até a cidade 
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A sobretudo para buscar o caderno esquecido, e não estava preparada para realizar outra 

entrevista naquele dia. A ideia inicial era apenas conversar com o comandante e deixar 

as entrevistas marcadas. Ofereci-me a ir ao final de semana e feriado para as entrevistas, 

mas o comandante argumentou que nesses dias seria mais difícil obter uma sala e que 

havia limitações de acesso dos próprios guardas. Respondi que não me importava, pois 

poderia ser até melhor conversar no final de semana, com menos interferências ao redor, 

mas não foi possível. Aqui pode ser válido mencionar que, quando realizava a entrevista 

descrita acima, o comandante entrou na sala, sem bater, e disse que só queria saber se eu 

ainda estava por ali. Àquela altura fazia quase três horas que estava com o guarda e 

imagino que o comandante tenha ido conferir se ainda estávamos em entrevista e, 

talvez, compreender porque a sessão estava sendo tão longa. A recusa em relação à 

realização de entrevistas no final de semana me pareceu à época um gesto do comando 

para manter certo “controle” sobre o que eu estava fazendo. Embora não houvesse 

interferência, ter as entrevistas realizadas em dias de expediente, fazia com que o 

comandante soubesse, pelo menos, quanto tempo havia permanecido com cada um dos 

entrevistados.  

Uma questão importante relacionada com a entrevista com o guarda de terceira 

classe foi a manifestação de uma série de contradições no que se refere ao discurso a 

respeito dos direitos humanos. Ele se dizia a “favor dos direitos humanos”, mas ao 

longo da conversa fez menções à noção de que “direitos humanos são para humanos 

direitos”. Parte do meu incômodo como entrevistadora estava ali: era um guarda novo 

na instituição, com discurso menos crítico e elaborado e que reproduzia em boa parte 

chavões da cultura policial, o que trazia uma sensação de imobilismo, de que pouca 

coisa poderia mudar. Aqui o incômodo aparece porque veio à tona a expectativa da 

militante, da educadora, daquela que acredita na mudança, na transformação e a fala 

desse GCM me levou novamente ao lugar do incômodo que, em última instância, é o 

propulsor dessa pesquisa. 

Quando a entrevista se encerrou, fui à sala do comandante e presenciei quando 

ligava para os inspetores perguntando se seria possível que eu realizasse as entrevistas 

com os guardas das inspetorias. Nessa ocasião, ele enfatizava a duração da entrevista: 

levaria, no máximo, duas horas. Entendi isso como um sinal de que eu havia 

permanecido tempo demais com aquele guarda. Ao mesmo tempo, é compreensível a 

necessidade de preparar a parte operacional para que o guarda não passe tempo demais 
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fora de seu posto, já que isso implica uma substituição e reflexos na escala de trabalho. 

A minha sensação, naquele momento, foi de constrangimento com o acompanhamento 

do comandante. Por mais que ele manifestasse uma postura de colaboração, parecia 

também de certa forma querer controlar o que eu fazia, por quanto tempo e com quem. 

Disponibilidade, mas também certa desconfiança. A despeito disso, o comandante 

acabou por autorizar a realização de entrevistas em dias em que ele não estaria lá e 

também diretamente na inspetoria do guarda – sem, portanto, seu “controle” direto.  

 Ao reler as primeiras entrevistas após as transcrições, ficou claro que seria muito 

difícil descrever as intervenções dos entrevistados e, ao mesmo tempo, preservar o 

sigilo de suas identidades. O leitor alheio àquele universo, naturalmente, não 

identificaria a pessoa, mas qualquer guarda municipal da Cidade A que analisasse o 

trabalho poderia fazê-lo. Nessa perspectiva, decidi mudar de estratégia: em vez de 

realizar entrevistas individuais, faria uma dinâmica de grupo com eles. Isso implicaria 

em uma mudança significativa no arranjo inicial acertado com o comandante: em vez de 

liberar mais seis guardas municipais em horários distintos, ele teria que liberar todos de 

uma só vez. Eu pedi ao menos dez pessoas e ele respondeu que seria algo difícil. 

Consegui que fossem liberados seis guardas municipais, que seguiam as características 

já mencionadas. Dos seis, dois eram mulheres e quatro homens, um supervisor, dois 

guardas de primeira classe e três de terceira classe. Metade com mais de dez anos de 

trabalho e metade com cerca de três anos na instituição. Nesse contexto havia pessoas 

com experiências diversas na GCM: trabalho em viatura, em grupo específico de ronda, 

ação em inspetorias de regiões diferentes, incluindo a ambiental, trabalho no centro de 

formação e em funções comissionadas – um perfil que representava bem a diversidade 

da instituição. 

 Agendei o encontro em uma sala do espaço que sedia a formação dos guardas da 

Cidade A. Como a atividade se desenrolaria durante a manhã, levei café da manhã como 

forma de agradecer pela disponibilidade e também porque aprendi, nesses anos 

trabalhando com formação, que tudo vai melhor quando há comida e café quente.  

 A dinâmica de grupo foi dividida em duas partes. Na primeira etapa, procurei 

investigar o entendimento que mantinham sobre os direitos humanos, expresso nas 

respostas à pergunta: o que são direitos humanos? Na segunda parte, pedi que os 

participantes se dividissem em dois grupos de três pessoas, de modo a garantir a 

formação de grupos heterogêneos, com guardas mais novos e outros mais experientes. 
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Solicitei que cada grupo elaborasse uma ocorrência em que a questão dos direitos 

humanos aparecesse. Depois disso, deveriam apresentar a ocorrência ao outro grupo, 

que por sua vez deveria elaborar uma proposta de resolução do problema. Feito isso, 

abriríamos a discussão. A primeira ideia era que eu levasse as ocorrências prontas, a 

partir de situações com as quais eles poderiam se deparar no dia a dia de trabalho e que 

fossem relacionadas com direitos humanos. Cheguei a contatar o ex-corregedor da 

GCM no intuito de pensar situações juntamente com ele, a partir de ocorrências reais 

registradas na Corregedoria. Posteriormente cheguei à conclusão, ao analisar esse tipo 

de ocorrência, de que o que torna uma situação uma ocorrência é o olhar do agente. 

Sobretudo no que se refere aos direitos humanos. Se a proposta é entender a percepção 

em relação a esse tema, nada melhor do que eles próprios relatarem o que seria uma 

“ocorrência em direitos humanos”.  

Acredito que esse entendimento foi fundamental para a realização do trabalho de 

campo e o diferencial nessa pesquisa. Se tivesse apresentado as ocorrências prontas, por 

assim dizer, teria “contaminado” a discussão. O mais importante, concluí, é verificar o 

que o profissional identifica como “ocorrência em direitos humanos” e qual sua 

interpretação, porque é a partir dela que ele decidirá o rumo de sua atuação posterior. E 

nesse momento de decisão é possível verificar os instrumentos e o repertório 

disponíveis ao guarda para enfrentar o desafio do trabalho diário. Também se pode 

perceber, no relacionamento com o grupo, se as decisões são tomadas a partir de uma 

formação institucional ou de valores de cunho mais pessoal assimilados ao longo da 

vida. E essa análise do atendimento de uma ocorrência em direitos humanos revela 

também como é que a instituição GCM e a Secretaria de Segurança lidam com a 

questão e que tipo de respaldo fornecem à atuação desses profissionais.  

 Em estudo realizado com GCMs de quatro estados brasileiros, Misse e Bretas 

(2010) destacam o elevado interesse dos guardas em participar e discorrer sobre a 

própria atividade. Se no começo, relatam os autores, os guardas apresentaram a 

característica mais comum às instituições policiais, que é a “desconfiança total em 

relação a desconhecidos”  (p.26), logo que ficaram à vontade externaram essa 

necessidade de expressão. De forma geral, a minha experiência profissional mostra que 

a sala de aula sempre foi esse local de “desabafo”, de catarse. A impressão é que isso 

ocorre porque instituições hierarquizadas como a GCM não favorecem a promoção de 

reuniões e debates entre seus membros. Prioriza-se o cumprimento de ordens e tarefas, 
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em detrimento da construção de espaços de escuta dos funcionários. Em ao menos uma 

das cidades em que trabalhei, toda a cadeia de comando sempre teve dificuldade em 

promover essas reuniões, por motivos que não cabem ser detalhados aqui, mas que 

poderiam significar, por exemplo, falta de experiência de liderança, ausência de 

respaldo do próprio comando para lidar com as demandas do efetivo ou a simples 

preocupação em cumprir ordens e fazer valer a autoridade hierárquica. O fato é que os 

guardas municipais participaram ativamente da atividade proposta. Aqueles com o perfil 

mais extrovertido por algumas vezes monopolizavam a discussão e atentar à 

distribuição equânime de oportunidades e espaços foi uma tarefa que se impôs durante a 

dinâmica.  

 Em linhas gerais, é possível dizer que na primeira parte da atividade, sobre a 

definição de direitos humanos, vieram à tona considerações recorrentes durante todo o 

trabalho, a saber: a preocupação dos guardas com seus próprios direitos e a crítica aos  

“direitos humanos” que “não se preocupam com eles, mas apenas com bandidos”. 

Enfatizam a necessidade de as pessoas compreenderem sua realidade e peculiaridades 

do trabalho que realizam, uma reivindicação por alteridade e por um exercício de 

compreensão do trabalho policial a partir da realidade das ruas, e não a partir da 

formação profissional. Dizem ainda que o problema não é “aprender” sobre direitos 

humanos, mas a falta de respaldo para uma atuação na perspectiva dos direitos 

humanos: quem pensa a política, afirmam, não se preocupa com essa questão.  

 Na segunda parte, a elaboração de ocorrências em direitos humanos, os dois 

grupos recuperaram ou criaram uma ocorrência inspirada em episódios reais. As duas 

ocorrências foram situações em que os guardas avaliavam não terem logrado proteger, 

garantir e defender os direitos, momentos em que sabiam o que deveria ter sido feito, 

mas não o fizeram. Quando apresentaram a ocorrência ao outro grupo, a resolução em 

ambos casos se deu da forma como acreditavam que deveria ter sido feita no caso 

concreto. Após discutirmos as duas ocorrências, pedi a eles que relatassem uma situação 

em que tivessem conseguido garantir e proteger os direitos. Os casos mencionados em 

geral envolviam pessoas em situação de vulnerabilidade social: idosos, dependentes 

químicos, moradores de rua em situação periclitante. Nesses casos, havia uma 

associação, pelos guardas, da garantia de direitos com o ato de se fazer o “bem”. 

 Do que foi relatado pelas (os) guardas municipais nessa atividade, interessam a 

esta pesquisa temas que dizem respeito à cultura policial e ao impacto dessa cultura no 
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trabalho e na vida pessoal do profissional do setor. Temas como polícia e direitos 

humanos, identidade e discricionariedade no trabalho policial, todos intrinsicamente 

ligados. Para avançar na análise desses temas faz-se necessário compreender, no 

contexto da cultura policial, o processo de tornar-se policial ou guarda municipal: sua 

formação nas academias e escolas profissionais, bem como a história das polícias e, no 

caso do Brasil, especialmente o militarismo e as consequências dessa filosofia na 

construção da identidade do policial ou guarda municipal e também na relação entre 

esses profissionais e os cidadãos. A questão da discricionariedade surge com frequência 

no discurso dos guardas municipais, traduzida numa aparente dificuldade em saber o 

que fazer ou como atuar. Algo paradoxal diante do poder que passam a ter a partir do 

momento em que se tornam integrantes de instituições de segurança. 

 Conforme mencionado anteriormente, pesquisas já mostraram que muitos 

policiais consideram que os “direitos humanos” atrapalham o seu trabalho. Isso indica 

que o profissional entende que os “direitos humanos” são para os outros, não para eles. 

Mas será que realmente os direitos humanos atrapalham o trabalho policial e que esse 

mesmo trabalho se opõe, a priori, à garantia de direitos? Muniz (1999) aponta que essa 

é uma falsa dicotomia, pois a demanda é por compreender que as polícias atuam 

justamente na tentativa de fazer convergir, sob o ponto de vista operacional, aspectos 

que parecem conflitantes, como o monopólio legítimo do uso da força, a ação legal e o 

consentimento do cidadão. E que essa tentativa por parte da polícia enseja uma tensão 

que acaba assumindo um papel estruturante nas atividades policiais.  

  

Cidade B 

  

 Na Cidade B, a solicitação para realização da pesquisa foi, desde o início, para o 

trabalho em grupo: até dez guardas civis municipais em um grupo heterogêneo, com as 

mesmas características do grupo da Cidade A: guardas civis municipais de terceira, 

segunda e primeira classes e guardas de perfil mais gerencial, agentes novos e antigos 

de casa, homens e mulheres, todos preferencialmente ocupando cargos de carreira. A 

solicitação foi feita via ofício protocolado na secretaria à qual a GCM se vinculava. 

Pouco tempo depois, um integrante da secretaria, um PM aposentado em função de 

gestão, entrou em contato para viabilizar a realização do trabalho. Solicitei que outro 
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critério de seleção fosse o recrutamento voluntário e o interesse em participar. Conciliar 

interesse e escala de serviço, contudo, não é simples. Por isso, os guardas na Cidade B 

foram escalados pelo superior hierárquico, que informou sobre a participação em uma 

pesquisa acadêmica e que havia a possibilidade de recusa – todos, porém, concordaram 

em participar. 

 A atividade durou dois dias. No primeiro, conheci o espaço da secretaria 

municipal de Segurança, que também abriga o local dos cursos de formação. As 

instalações eram excelentes e fui muito bem recebida por todos, da recepção ao 

secretário da pasta. Todos os cargos de gestão da secretaria de Segurança da Cidade B 

eram ocupados, à época do trabalho de campo, por policiais militares aposentados. No 

primeiro dia fui apresentada a essa estrutura de funcionamento e aos principais gestores, 

e tive uma longa conversa com a pessoa que se tornou o meu contato sobre o 

funcionamento da GCM B. Esse policial militar aposentado tinha bastante experiência 

no setor: já havia trabalhado em órgãos de gestão da segurança pública em uma 

secretaria estadual e também na Senasp. Deixei a secretaria impressionada com o que vi 

e com a certeza de que a dinâmica do dia seguinte seria interessante. Informaram-me 

que o grupo seria composto por dez profissionais da GCM, homens e mulheres, com 

tempos distintos de formação.  

 No dia seguinte, cheguei antes do horário marcado e todos já estavam à espera. 

Um grupo de oito guardas municipais. Fomos direcionados a uma sala de aula onde 

havia possibilidade de maior privacidade. A pessoa que os escalou, meu contato na 

instituição, fez uma intervenção inicial, lembrando que tudo o que fosse abordado 

comigo permaneceria em sigilo e não seria discutido com ele nem demais integrantes do 

comando e gestão da secretaria. Disse que ficassem à vontade em participar e discorrer 

sobre o que quisessem. Também mencionei esse ponto quando fiquei sozinha com eles, 

mas considerei importante a ênfase do gestor – mostrou que o anonimato não era uma 

preocupação apenas minha, mas também da instituição. 

 À medida que os oito profissionais – seis homens e duas mulheres – foram se 

apresentando, percebi que embora fossem provenientes de setores distintos de atuação, 

todos tinham até quatro anos de tempo de trabalho na GCM B. Não era, portanto, um 

grupo heterogêneo no que se refere a tempo e experiência na instituição. A atividade se 

estendeu por todo o dia. Ao final, quando fazíamos uma avaliação da atividade, soube 

que eles, com exceção de um, tinham originalmente sido escalados para outra reunião, 
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um encontro com representantes de uma universidade da região para elaboração de um 

plano de metas para a instituição e que estava acontecendo no mesmo horário que a 

reunião comigo. Os guardas estavam escalados para essa outra atividade, mas não 

comentaram nada no início da dinâmica, quando apresentei o roteiro de atividades. 

Talvez tenham feito isso por acharem que a dinâmica que eu fiz com eles iria se inserir 

no Plano de Metas, embora eu não tivesse mencionado isso em nenhum momento. 

Quando nos demos conta da confusão, questionei a eles se gostariam que informasse 

seus superiores hierárquicos, afinal tinham sido escalados para outra atividade, mas 

disseram que não. Possivelmente tenha havido uma confusão na parte da manhã, com os 

grupos para as duas atividades se mesclando quando se apresentaram na secretaria (a 

outra atividade começou trinta minutos antes). Do ponto de vista da realização da 

pesquisa, considerei que essa troca não invalidou o trabalho e, por isso, não solicitei 

refazer a atividade – depois de tudo esclarecido, os guardas consentiram em participar 

da pesquisa.  

 A dinâmica de grupo na Cidade B seguiu o mesmo roteiro da Cidade A: na 

primeira parte discutimos o que são direitos humanos e, na segunda, solicitei que 

criassem em grupo uma ocorrência em direitos humanos, trocassem o material com o 

outro grupo e depois promovêssemos uma discussão. Na Cidade B, logo quando 

mencionei o assunto direitos humanos, os participantes discorreram sobre a realidade de 

trabalho. Afirmaram que, embora a estrutura da sede da GCM fosse boa, em geral 

superior a de outras cidades, a realidade nas inspetorias, em diversos pontos da cidade, 

não era a mesma, com carga de trabalho por vezes extenuante e períodos em que 

chegaram a ter que custear os próprios uniformes. Manifestaram, então, a exemplo do 

que ocorrera na Cidade A, uma compreensão inicial do que entendiam por direitos 

humanos: direitos que muitas vezes não os alcançavam no ambiente de trabalho. 

 Essa preocupação dos guardas com seus direitos se expressava de diferentes 

maneiras, mas sobretudo na forma de uma questão: como podem atuar em direitos 

humanos sem que seus próprios direitos sejam considerados? Para eles, tal consideração 

passa por condições materiais adequadas, como a provisão regular de uniformes e 

equipamentos. A pergunta suscita outra questão: o fato de não terem necessariamente 

seus direitos considerados é um impedimento para a atuação na perspectiva da garantia 

e promoção dos direitos humanos “dos outros”? Esse grupo manifestou dúvidas em 

relação à definição de direitos humanos e alguns integrantes disseram ter a expectativa 
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de que eu apresentasse essa definição. Para eles, como também mencionou o grupo da 

Cidade A, essa definição não passa exclusivamente pela compreensão normativa e legal 

do conceito, mas também pelos seus desdobramentos práticos no trabalho que 

desenvolvem. Como na Cidade A, foi mencionado que essa compreensão é prejudicada 

pelo “discurso da mídia”, aqui entendido como uma crítica ao que entendem como uma 

cobrança injusta e alheia ao cotidiano profissional em casos, por exemplo, de situações 

em que há uso excessivo da força. 

 Na segunda etapa da dinâmica, a de elaboração de ocorrências em direitos 

humanos, como na Cidade A, os grupos apresentaram ocorrências inspiradas em 

situações reais e, segundo eles, recorrentes no dia-a-dia de seu trabalho. Os grupos não 

tiveram dificuldade no atendimento à ocorrência, e houve poucas diferenças em relação 

ao atendimento “real” e o atendimento “ideal” proposto na atividade em grupo. Aqui 

eles relataram, diferentemente do que aconteceu na Cidade A, que conseguiram atender 

a ocorrência na perspectiva dos direitos humanos.  

 

3.2. Análise e interpretação dos dados 

 

 A análise e interpretação de dados teve como objetivo identificar e destacar os 

seguintes aspectos nas manifestações dos guardas civis municipais: percepção sobre 

direitos humanos e atuação da GCM em relação ao tema e, nessa perspectiva, lançar o 

olhar sobre outros tópicos como identidade, formação profissional, polícia e direitos 

humanos, cultura do trabalho policial e discricionariedade do trabalho.  

É relevante entender como é que os (as) guardas municipais compreendem uma 

atuação em direitos humanos. O que, na sua rotina de trabalho, ele ou ela identifica 

como uma atuação e respeito aos direitos humanos? Que direitos são esses e de 

quem/para quem? Qual a percepção em relação aos direitos humanos? 

Estudos quantitativos que mensuraram a percepção de policiais militares no Rio 

de Janeiro e no Paraná em relação aos direitos humanos (LOPES, RIBEIRO e 

TERDORO, 2016; MAGALONI e CANO, 2016) já identificaram que a maior parte dos 

profissionais, principalmente aqueles dedicados a atividades de rua, entendem que 

preceitos e normas em direitos humanos atrapalham o combate à criminalidade e a 
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aplicação da lei penal. Embora transpareça em termos gerais, na cultura desses policiais, 

uma percepção negativa acerca desses direitos, falta compreender melhor, lacuna que 

essa pesquisa busca colaborar a suprir, o entendimento dos agentes de segurança sobre o 

que são ocorrências operacionais que envolvem direitos humanos: 

  

Mas causa certa perplexidade saber que funcionários públicos com tamanha 
discricionariedade e poder veem os direitos humanos como um empecilho ao 
seu trabalho. Se na maior parte do tempo os policiais agem sem supervisão e 
orientados apenas por diretrizes genéricas sobre como se comportar, é de se 
esperar que o modo como veem o mundo social tenha alguma influência 
sobre suas práticas de policiamento (LOPES, RIBEIRO e TERDORO, 2016, 
p.346) 

  

Reuss-Ianni e Ianni (1983) verificam a existência de subculturas nas instituições 

policiais, onde a percepção sobre o trabalho policial e também sobre os direitos 

humanos difere entre aqueles policiais que trabalham na rua (street cops) e aqueles que 

trabalham no setor administrativo ou gerencial (management cops), a saber:  

 

A existência de uma “subcultura dos policiais de rua”, que valoriza 
fortemente os resultados e por isso concebe os princípios de direitos humanos 
como um entrave à sua obtenção, e uma “subcultura dos policiais 
administrativos”, mais aderente aos procedimentos legais e, 
consequentemente, aos princípios de direitos humanos formalmente 
incorporados pela organização (p. 347) 

 

Questionado sobre sua definição de direitos humanos, um guarda da Cidade A 

faz a seguinte colocação: 

 

Seriam os seus direitos individuais primários, né? Essenciais. E aí, no caso, a 
matéria dos direitos humanos ou o trabalho feito, ou que deveria ser feito, 
seria cuidar para que esses direitos não fossem violados, para realmente 
preservação desses direitos, independente deste ou daquele. O ser humano 
como ser humano, independente de ser um ou ser outro. Infelizmente, nós 
temos hoje uma distorção de valores, essa é a opinião minha. Hoje entendo 
que temos distorções de valores em que o pessoal confundiu um pouco o que 
é trabalhar com direitos humanos, que defende, de repente, só uma classe, 
né? E aí é que a gente acaba batendo firme. Todo mundo crucifica o policial, 
o agente de segurança, mas ninguém nunca ouviu falar de alguém dos 
direitos humanos que foi na casa da esposa do policial que faleceu, perguntar 
se ela precisa de pasta de dente, se ela precisa, assim, de algum apoio (...) 
Então assim, tem que defender aquela vítima, teoricamente, da sociedade, né? 
Mas tem que defender também o outro lado. Então, assim, olhar o ser 
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humano como um todo. Não só este ou aquele, entendeu? Infelizmente há 
uma distorção que não está vendo isso. (GCM Cidade A) 

 

A fala expõe um diagnóstico recorrente no discurso dos guardas: manifesta-se 

um entendimento sobre o que são os direitos humanos (“direitos individuais 

primários/essenciais”), mas essa compreensão é acompanhada pela constatação de uma 

contradição: ele, como sujeito de direitos, não é visto pela sociedade como merecedor 

desses mesmos direitos. Percebe-se aqui uma reivindicação de que seja visto igualmente 

como vítima frequente de injustiça, pelo fato de supostamente não serem defendidos 

pela sociedade. E aqui também fica evidente a separação mencionada no capítulo 2, do 

“nós x eles”. Que é preciso considerar o “outro lado” também, o lado do guarda, e reduz 

a atividade de proteção e garantia de direitos à preocupação apenas com aqueles que, no 

seu entendimento, são “vítimas da sociedade”.  

Em outros casos transparece nas falas dos guardas a dificuldade em 

compreender que direitos humanos abrangem direitos econômicos, sociais e políticos, e 

uma responsabilização difusa da mídia e de militantes em direitos humanos como o 

“outro” responsável pela suposta desumanização do guarda: 

 

Na prática, pelo menos eu não me sinto atrelado a essa cobrança excessiva do 
que se trata de direitos humanos que não são direitos humanos. Qualquer tipo 
de ação que o agente policial, o agente de segurança pública ele faz. Tanto 
retorno midiático e por consequência (…) por uma violação em si dos 
direitos humanos. A gente falou aqui de muitas coisas que são direitos de 
pessoas, mas que não tá dentro do rol dos direitos humanos. E trabalhar com 
que forma é um direito do ser humano, é uma legislação trabalhista que tá 
sendo ofendida, não é uma legislação dos direitos humanos. (...) Eu não sei… 
A identificação, chega direitos humanos, em poucas palavras você não 
define. Você não consegue definir, você não consegue dar nenhum 
parâmetro, começa aqui termina aqui, não consegue. (GCM Cidade B) 
 

 

A manifestação de incômodo e enfado pela cobrança em uma atuação em 

direitos humanos, quando a constatação é que seus próprios direitos não são levados em 

conta no cotidiano da instituição, também surge na dinâmica realizada na Cidade B. 

Esse desrespeito residiria, por exemplo, na discrepância entre o “material humano” de 

qualidade das corporações e as condições materiais inadequadas de trabalho que 

conduziriam ao desestímulo:  
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O material humano da guarda é muito bom mesmo. As pessoas trabalham 
com afinco, tem mais gente motivada do que desmotivada, a verdade é essa. 
Só que não tenho respaldo material. Por exemplo, hoje estou de serviço, são 
24 horas, na minha sede hoje vão dormir seis pessoas, tem cinco colchões e 
duas beliches. Um vai ter que fazer o quê? Dormir na cadeira, dormir em 
viatura, ficar vendo televisão e os outros dormem no chão (...) Aí depois de 
tudo isso, você ainda tem que trabalhar pautado pelos direitos humanos. 
(GCM Cidade B) 

 
 

Os guardas da GCM B também relataram, como exemplo de desconsideração 

aos direitos dos profissionais, um episódio em que atenderam prontamente um incêndio, 

com efetivo inicialmente maior do que o do próprio Corpo de Bombeiros, mas 

acabaram sendo escanteados pelos coordenadores da operação, oriundos de outros 

órgãos municipais, quando viram suas necessidades básicas relegadas a segundo plano:  

 

Vou te falar um outro caso, já que é direitos humanos. (...) O (Corpo de) 
bombeiro estava com a equipe de sete homens, e fomos porque naquela 
época o efetivo nosso estava maior, então chegamos lá com 12 homens e 
conseguimos controlar o incêndio. A equipe de bombeiros, quando foi 13h 
estava todo mundo almoçado, e a gente aqui da Guarda Municipal estava no 
café da manhã que a gente fez na nossa base. 16h da tarde e a gente não tinha 
almoçado ainda, aí estava todo mundo exausto, paramos de combater o fogo. 
Qual foi a ordem que deram para a gente? ‘Pô, bombeiro está lá combatendo 
e vocês parados sem fazer nada!’. Só fomos almoçar porque o diretor do 
(órgão estadual) entendeu, viu que a gente não tinha almoçado, comprou 
quentinha e levou para a gente. Da prefeitura não veio nada, o prefeito não 
sabia nossas condições, nem o vice-prefeito (...) A gente também precisa ser 
tratado como humano também. Então temos que ter os direitos humanos 
para nosso trabalho também e precisa ter pra poder oferecer isso. (GCM 
Cidade B) 
 

 

Jacqueline Muniz (1999) identificou as mesmas queixas em pesquisa sobre a 

Polícia Militar do Rio de Janeiro: reivindicações de empatia e alteridade e um 

sentimento de injustiça expresso em questionamentos e afirmações como “E nós?”, “E 

os meus direitos?” ou “O bandido é protegido, mas ninguém olha para o lado do 

profissional de segurança pública”. 

 

Segundo esses discursos, as TVs estariam diariamente divulgando os maus 
hábitos, elogiando os péssimos exemplos de comportamento e, por conta 
disso, promovendo não só a “banalização da violência” como também uma 
“destrutiva inversão dos valores da sociedade” (MUNIZ, 1999, p.231) 
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Essas queixas não raro embutem a carga de um antagonismo arraigado, que 

beira a “rixa” pessoal, como se infratores cometessem crimes, militantes de direitos 

humanos promovessem denúncias e a imprensa as noticiasse para afrontar ou desafiar os 

profissionais de segurança. A rejeição pelo tema fica expressa em declarações como 

essa: 

 

Então assim, direitos humanos fica com uma roupagem muito extensa, e na 
verdade o que é direitos humanos: é um complexo de algumas normas 
constitucionais, algumas garantias constitucionais, algumas legislações 
esparsas, alguns tratados internacionais, do qual o Brasil faz parte. Isso é 
direitos humanos e eu tenho quase certeza absoluta que 90 e pouco por cento 
das pessoas não sabem, como eu mesmo já acabo que nem sei mais. Você fica 
tão imerso nessa porcaria toda que você chega uma hora que você perde o 
parâmetro. (GCM Cidade B)   

 

Na Cidade B, na qual em linhas gerais os guardas demonstraram menos clareza 

sobre o tema direitos humanos, essa incompreensão ficava nítida, por exemplo, em 

menções generalizantes sobre a atuação da figura do “militante em direitos humanos”, 

em geral descrita em termos pejorativos, que sugerem uma possível crítica ao que 

considerariam uma atuação paternalista junto a uma população carente de direitos:  

 

  Ele (militante) também deveria ter o mínimo de cuidado, de orientação. Todo 
   militar, militar por direitos humanos, a favor de determinado segmento social 
   que tá atrelado a uma condição midiática, que dá um retorno midiático, seja de 
   voto, seja de uma parcela de poder (…). Agora é isso que eu falo, minha eterna 
   angústia sobre o que é direitos humanos... (GCM Cidade B)   

  Eu vejo diversos grupos usando a roupagem de direitos humanos: militantes, 
   novos militantes, associações ou não, entidades ou não, parcelas de pessoas 
que    usam meios alternativos de comunicação. Mas de fato eu não vejo uma 
definição    sobre o que é direitos humanos, entendeu? Ah, o grupo de direitos 
humanos foi    no presídio tal pra ver as condições, eu não vou prender, porque 
direitos     humanos... (GCM Cidade B)   

 

São os direitos humanos, de acordo com parte dos entrevistados, entrando em 

cena para defender criminosos, fazendo com que se sintam fortalecidos para seguirem 

na criminalidade, com a certeza da impunidade dada pela proteção militante. Nessa 

perspectiva, até “bandidos tem mais direitos” (MUNIZ, 1999, p.143) do que policiais ou 

guardas municipais. Manifestações nesse sentido foram recorrentes, especialmente ao 
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abordarmos a percepção dos entrevistados sobre direitos humanos. E, nessa discussão, 

direitos humanos surgem como um tema transversal, que perpassa o debate principal: as 

condições e a natureza do trabalho desenvolvido, os desafios do cotidiano operacional, a 

avaliação do contexto da segurança pública e do lugar que ocupam na sociedade.  

 

Mas essa maneira que os direitos humanos atuam hoje, de estimular o 
criminoso, parece que protege tanto, que acaba estimulando eles. (…) Ele é 
incentivado a fazer de novo porque ele sabe que tem gente que vai defender 
ele lá na frente. (GCM Cidade A) 
 
Essa questão dos direitos humanos também ela tem que sair, ela fica muito 
em polícia-bandido, na questão da responsabilidade. Acho que tem que sair 
porque isso vai se resolver a partir do momento em que órgãos, instituições 
de fora começarem a olhar para isso de uma forma diferente, que é o polícia 
mata porque não tem noção de direitos humanos, porque ele não considera, 
não pratica, né? O bandido, ele tá sendo maltratado, tá sendo executado na 
rua, não tá tendo nem chance de defesa, porque o policial se sente... Então eu 
acho que se não sair desse foco, fica sempre o polícia sendo o culpado, o 
bandido sendo o inocente, e sendo que se procurar quem deu os verdadeiros 
motivos a qual leva os direitos humanos, se for olhar o agente público no 
exercício da sua função, tá sendo muito mais violado do que o cidadão que 
tem ali a... que foi contra a ordem pública, praticou o crime, então, se não 
vier de fora possíveis soluções pra isso, toda a vida vai ficar essa briga. 
(GCM Cidade A) 
 
A gente poderia falar que a moeda existe duas caras: cara e coroa. Mas parece 
que para o próprio ‘DH’ existe cara e cara ou coroa  e coroa, porque peca 
tanto pelo lado do profissional, pelo direito de ter os direitos humanos pra nós 
que fazemos parte da segurança, que não temos a contento e a gente sabe que 
a população carcerária e os demais aí têm esse direito de uma forma 
diferenciada de nós, como também o dever de não transgredir. É aquela: o 
policial, ele tem esse dever e parece que os bandidos, o meliante não têm o 
dever de (...)  não cometer o crime. É tipo assim: eles podem e vocês não. (...) 
Na verdade a gente acaba tendo que andar com as próprias pernas e eles têm 
um amparo, tem alguém amparando eles pra andar. (GCM Cidade A) 

 

Além de denotar uma polarização, a concepção de uma disputa irreconciliável 

“nós X eles”, nas reiteradas vezes em que os guardas municipais acionam esse discurso 

transparece um sentimento de desamparo e solidão, cerne de uma sensação descrita por 

Muniz e outros autores (MUIR, 1977; PONCIONI, 2004) como isolamento social: 

 

A imagem afetiva de que os criminosos estariam cometendo crimes só para 
‘desafiar’ e ‘testar’ os policiais tende a ser perversamente alimentada pela 
intensidade com que o isolamento social é sentido por esses atores. O grau da 
sensação de afastamento percebido pelo policial em relação à sua 
comunidade de origem e as demais comunidades ‘policiadas’ contribui para 
radicalizar a distinção funcional posta pela cultura das ruas de que o mundo 
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social se divide em um ‘nós contra eles’ e, em uma forma mais dramática e 
desastrosa, em um isolado ‘eu contra todos’ (MUNIZ, 1999, p.208)  

 

 Nota-se ainda um mal-estar por se sentirem mais cobrados do que outras 

instâncias estatais responsáveis pela provisão de direitos sociais básicos. Percebe-se na 

intervenção abaixo uma noção clara sobre a concepção de direitos humanos, mas 

acompanhada pela indignação diante da sensação de que a “corda sempre arrebenta do 

lado mais fraco”: 

 
Saneamento básico, moradia, também tá dentro dos direitos humanos. 
Escolaridade, isso tudo é desrespeitado pelo próprio estado. Só que os mais 
cobrados sobre isso é quem tá na ponta, e quem tá na ponta? O guarda 
municipal é um que tá na ponta. (GCM Cidade B) 

 

Quando refletimos sobre a história das polícias no Brasil e sobre a construção da 

identidade do policial fica mais fácil compreender a questão do isolamento social e 

outras características do trabalho policial ostensivo. A trajetória das instituições 

policiais mostra que a crescente militarização da força ostensiva desde a criação da 

Guarda Real marca a a atuação de seus integrantes e deixa seus traços até hoje, notados 

inclusive em instituições civis como as GCMs. O interessante é que na origem das 

polícias no Brasil os policiais eram oriundos de segmentos populares percebidos como 

“insurretos e indolentes”, ou seja, exatamente as camadas da população que se pretendia 

“policiar”. (HOLLOWAY, 1997; MUNIZ, 1999; ROSEMBERG, 2010). Sendo assim, 

quanto mais disciplinados e distantes de seu local de origem, melhor. Para isso fazia-se 

necessário confiná-los à caserna e submetê-los a uma rígida estrutura hierárquica e 

disciplinar. Como aponta Muniz (1999), o afastamento da convivência social era um 

meio de minimizar influências contestatórias e janelas para atos de corrupção. 

 Fazia parte das atribuições do Estado controlar posturas, comportamentos e 

atitudes dos cidadãos, na lógica da tradição portuguesa, onde policiar significava 

“educar e construir uma nação” (MUNIZ, 1999). A militarização da polícia era uma 

ferramenta importante nessa lógica da polícia zelando pela sociedade, mas contribuía 

para outro aspecto considerado fundamental: a própria polícia sendo policiada pelo 

Estado (MUNIZ, 1999; HOLLOWAY, 1997). Por essa perspectiva, dedicava-se mais 

atenção ao comportamento do policial dentro do quartel do que nas ruas, em interação 

com o cidadão. Tal característica pode ser observada até hoje, principalmente nas PMs, 
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que costumam seguir regulamentos disciplinares mais rígidos em relação a faltas 

cometidas dentro da instituição do que aquelas ligadas ao trabalho ostensivo externo. Na 

atividade com os guardas municipais, houve várias menções ao fato de “só os policiais 

não podem transgredir”, enquanto aos infratores da lei esse comportamento seria livre.  

 A vida dentro do quartel pressupõe uma formação rígida, que privilegia o 

adestramento em detrimento da formação de profissionais críticos, autônomos e 

conscientes. A ideia é moldar esses profissionais para agirem somente mediante ordens 

e de maneira a formar uma unidade, um só corpo. Para tanto, sua individualidade e 

identidade vão sendo desconstruídas: logo ao ingressar na instituição ele ou ela ganha 

uma nova alcunha e é obrigado a se comportar de acordo com novas regras sociais,  

num processo de socialização secundária. Roupas e corte de cabelo são padronizados e 

o profissional aprende, aos poucos, a agir com presteza e devoção à medida em que o 

sentimento de unidade e honra se intensifica, fazendo com que sua vinculação seja 

completa (MAUSS, 1974,1981 apud MUNIZ, 1999). Berger e Berger (1977) apontam 

como a socialização, o processo de interiorização, pela consciência, das determinações 

do mundo social, ou seja, dos “comandos e proibições de ordem moral” (p. 176) 

relaciona-se justamente com o “controle da conduta individual” (p. 177). Podemos 

dizer, no caso das forças repressivas, que nesse processo ocorreria a desconstrução do 

indivíduo, para que ele se torne algo incompleto, parte de uma engrenagem, de um 

sistema ao qual deve submissão e obediência. 

 Esse processo é altamente complexo e paradoxal: por um lado, faz com que o 

policial se sinta inseguro e amedrontado, porque em última análise ele foi preparado 

para obedecer, para agir, mas não para ser criativo, ter discernimento e iniciativa no 

momento de tomar uma decisão na rua. A rígida hierarquia faz com que ele esteja 

sozinho, na ponta, quando encara as imprevisibilidades do trabalho ostensivo (MUNIZ, 

1999; SKOLNICK, 2005). Por outro lado, é um processo que pode fazer o policial se 

sentir especial, melhor e mais importante do que outras pessoas, com mais recursos e 

mais poderoso do que o cidadão comum: 

 

A internalização da elevada finalidade moral da polícia da ordem pública – 
‘salvaguardar a ordem, a tranquilidade e o bem comum’ – concorre para a 
apreensão do papel do PM como uma espécie de fiel depositário do superego 
social e, por conseguinte, como a principal linha de defesa da sociedade 
contra os seus próprios males. (MUNIZ, 1999, p.187) 
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 Nesse modelo de formação, a interação com o cidadão é permeada pela 

desconfiança e suspeita, agravada pelo isolamento social e pela predominância das 

ciências jurídicas nos currículos de formação, que contribuem para a cristalização, como 

define Muniz (1999), de uma visão criminalizante da ordem pública. 

 Na primeira etapa das dinâmicas de trabalho campo houve várias menções ao 

momento do exercício de poder discricionário e aos diversos aspectos que perpassam a 

consciência do profissional no momento da ação, que se impõe sem que haja tempo 

necessário para ponderação e avaliação – esse contexto, afirmam, prepara o terreno para 

abusos e erros de conduta. São depoimentos que evidenciam a insegurança que cerca o 

trabalho do agente de segurança e a desconfiança do sistema de Justiça criminal no que 

se refere à compreensão dos sentimentos de medo e tensão envolvidos em sua atuação, 

além da reclamação acerca da ausência de discussão sobre as razões de eventuais 

excessos na conduta:  

 

(...) Quem tá do outro lado, do lado da segurança, sabe como funciona a 
Justiça, sabe que aquele bandido, ele vai sair e vai na casa da família e vai 
matar! Também tem isso na cabeça. Se esse cara sair daqui ileso, vai ser 
minha família, vai ser eu a vítima que ele vai me buscar. O Estado não vai ter 
força pra me proteger. Então, isso tudo conta. E na hora que vai a um 
julgamento, no papel, no papel é frio, isso só tá escrito. No máximo, esses 
dias eu até falava na escola, quem minimamente sente um pouco da emoção é 
o delegado, na hora do depoimento, mas o juiz, o promotor, esses caras não 
sentem nada! Aquilo que aconteceu no momento da ocorrência não consegue 
ser transpassado. Aí eu acho que o agente público sai no prejuízo, quando ele 
é julgado friamente pelo papel, porque a emoção não consegue se medir, o 
medo que ele teve de morrer na hora da ocorrência, ele não consegue medir, 
né? E isso deixa de ser considerado. (GCM Cidade A)  

E ninguém trabalha essas causas nele, né? E em cima disso daí se coloca um 
peso naonde a pessoa começa a passar por esses momentos uma, duas, três 
vezes, de repente ele acaba sendo uma pessoa formatada pra essa finalidade 
por não ter essas questões trabalhadas também. Então, de repente, seja até um 
conceito, porque assim, existem excessos? Lógico que existem! Os excessos 
que a gente vê! A mídia mostra. Mas por que existem esses excessos? Aí eu 
acho que é um atendimento dos direitos humanos diferenciado: “vamos 
atender esse cidadão na necessidade dele, se ele excedeu, vamos procurar 
entender porque ele excedeu. (GCM Cidade A) 

O clima hoje pra quem é da segurança pública é de tensão 24 horas por dia. 
Então você julga uma pessoa que ela tá ali com os nervos à flor da pele. Isso 
aí ninguém lembra. Então assim, nesse caso aí em questão, jogar o cara de 
cima da casa. Então assim, o erro, deve pagar por isso, entendeu? Mas no dia 
a dia mesmo, por vezes, assim, acontecem excessos não tão graves quanto 
esse, mas em razão da pessoa estar então à flor da pele. Porque ela vive dessa 
forma hoje em dia. (GCM Cidade A) 
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Não tem respaldo pra trabalhar dentro da sua própria corporação tem 
cobrança, né? E a sociedade também. (GCM Cidade A) 

 

 O ambiente de intervenção da polícia ostensiva é marcado pela incerteza, pela 

volatilidade e, de certa forma, pela urgência. O policial, guarda municipal de mais baixa 

patente, o que fica lá na ponta, é preparado para obedecer. A forma de trabalhar nas 

ruas, no entanto, exige que o profissional na ponta do sistema decida, em grande parte 

dos casos sozinho, o que fazer, as razões para fazê-lo, o meio de execução, o momento e 

o local das ações (MUNIZ, 1999; SKOLNICK, 2005). Nesse processo decisório, para 

além do conhecimento adquirido no processo de socialização secundária vivenciado na 

formação profissional, deverá inevitavelmente acionar seu repertório pessoal: vivências, 

talentos, impressões. Deverá, portanto, lançar mão de características que foram 

desconstruídas, minimizadas ou incrementadas pela formação como policial. Os guardas 

municipais mencionaram a ocasional falta de respaldo para suas ações e a dificuldade na 

tomada de decisões quando há tantos fatores em jogo. Declarações que demonstram um 

reconhecimento de sua fragilidade, de sua “humanidade” e da possibilidade de que os 

“outros” reconheçam que “errar é humano”: 

 

(...) Eu sei os cursos que eu fiz, eu sei a obrigação que eu tenho, só que lá 
fora, gente, seria animalesco achar que a pessoa tem a frieza de quando a sua 
vida tá em risco, de quando você tá sob pressão de família, achar que vai ter 
essa frieza pra decidir. Eu acho que tem que começar assim, uma 
preocupação por aí. Qual que é a capacidade que o agente público tem na 
ação ali, né, no ato, do cometimento de um crime, que ele tem de decidir? 
Para trabalhar essas questões? (GCM Cidade A) 

(...) 

Vamos entender o policial no momento em que a coisa está acontecendo e 
não pela formação dele. Pela formação dele é fácil. (GCM Cidade A) 

Eu agrego um conjunto de conhecimentos em direitos humanos e como que 
eu reflito isso na rua? Isso é possível de se refletir?  (GCM Cidade A) 

 

 As intervenções sugerem também uma distinção entre a teoria, o conteúdo 

ensinado nos cursos de formação, e a prática, que resulta de um conjunto de fatores que 

nem sempre podem ser controlados e sugerem que o ensino em direitos humanos deve 

vir atrelado a políticas institucionais que dêem respaldo para sua atuação: 
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Não adianta eu ir pra prática e eu não tiver esse mesmo respaldo, essa mesma 
explicação. Aí eu não vou conseguir, ainda que eu queira, não vou conseguir, 
o serviço, ele sai deficiente, por alguma forma. Então assim, é possível, sim, 
ter a formação e praticar? É! Mas tem que vir assistida de outros valores, de 
outros acompanhamentos, senão, na hora, você não consegue. O que acontece 
lá fora, ele é muito forte. O confronto é muito forte. Então é o mesmo de 
você pegar uma criança, você ensina pra ela que ela não deve fazer coisa 
errada, mas chega um grupo de amigos dela e começa a fazer pressão. Aquilo 
é forte. Então assim, como nós somos pessoas diferentes, uns conseguem se 
manter no que aprendeu, mas outros não. Nós temos quantos exemplos de 
guardas, guarnições de pessoas que têm sempre um lá no meio que: “Pô, eu 
não queria fazer isso, mas...” e se sentir obrigado, coagido (...) E esse grupo, 
lá fora, o que que é? É a situação. É o medo de morrer (...) (GCM Cidade A) 

A visão humanista acrescenta, sim, no meu entendimento, né? Eu arquei com 
15 anos de guarda, tive depois de muito tempo essa parte humanitária aí, que 
veio só com essa nova gestão do (fulano) e assim, realmente esclarece 
bastante coisa e você passa a enxergar as pessoas na rua de outra forma. 
Como o colega falou, você vai lá ajudar a desfazer um barraco, né? Quando 
você vai ajudar o pessoal a recolher o pessoal de rua, usuário de drogas, né? 
Realmente você tem uma outra visão. Você já não os enxerga como bandidos 
e realmente pessoas necessitadas e você tem que fazer o seu serviço e acaba 
tirando pessoas das suas casas, criança, você fica morrendo de dó, mas você 
acaba fazendo porque, como o (fulano) diz lá, a ordem é pra tirar, você vai lá 
e tira. E é assim que funciona: a ordem vem lá: cumpra-se e acabou. (...) Mas 
é importantíssimo sim a parte humanista, abre-se a visão de quem está aqui, 
né? Porque você tem que criar uma visão única com uma abertura de visão 
diferenciada. Quando você tá lá fora vendendo o sapato de loja, você enxerga 
de uma forma. No momento em que você mudou de lado, que você passa pro 
lado de cá, você passa a enxergar de uma outra forma. (GCM Cidade A) 

 

Perpassa algumas análises, portanto, um sentimento de descolamento entre 

teoria e prática na formação em direitos humanos para o profissional em segurança. No 

caso da Cidade B, os guardas em geral haviam recebido formação em direitos humanos 

ministrada por professores universitários (diferentemente da Cidade A, em que tiveram 

diferentes professores: militantes de outros setores da própria Prefeitura; professores 

universitários e também guardas formados em direitos humanos), e manifestavam 

críticas em relação a conteúdos de pouca aplicação prática e excessivamente abstratos:  

 
Esse é o problema das aulas, elas serem de utopia entre o mundo maravilhoso 
que trazem pra gente aqui. E aí fica maçante, fica na verdade fica um relato 
absurdo entre teoria e realidade. A gente tentando trazer eles para a realidade, 
eles tentando empurrar pra gente – é Portugal, é Suécia. Pô, meu amigo, 
estuda aqui perto, não vai lá longe. (GCM Cidade B) 

  

Mesmo com uma formação pautada pelos direitos humanos, há, desde o ingresso 

na corporação, o interesse em transformar o “paisano” em guarda municipal. Para isso, 

ele deve treinar à exaustão características como obediência, “espírito de corpo” e 
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dedicação à instituição. Nesse processo percorre-se um caminho de mimetização: ele vai 

se moldando e espelhando a própria instituição. Embora no caso das GCMs o modelo 

não seja de aquartelamento durante a formação, o curso para o ingresso na instituição 

ainda é fase do concurso público em diversos municípios brasileiros, o que faz com que 

o (a) candidato (a) se submeta a esse processo e em geral se esforce pela aprovação.  

Muniz (1999) já expunha a questão ao analisar o debate interno da Polícia 

Militar do Rio de Janeiro em relação à desmilitarização da instituição e consequente 

modernização da mesma. A discussão colocava, de um lado, policiais preocupados com 

a inserção da instituição no século 21 e em como responder satisfatoriamente aos 

desafios da segurança pública e, de outro, policiais que manifestavam resignação diante 

da dificuldade de modificação de um sistema em que tudo foi “sempre assim”. Não são 

atuais, portanto, os questionamentos que a própria polícia promove acerca de seu 

funcionamento e cultura institucional - passados quase 20 anos desse trabalho, pode-se 

constatar que pouco se avançou nesse campo. As GCMs, ao reproduzirem o modelo 

policial militar, que, por sua vez, inspirou-se no modelo do Exército, andam na 

contramão do que poderia ser uma reforma nas instituições de segurança pública. Pelo 

contrário, o que se vê com frequência são instituições que almejam cada vez se armar 

mais para atuar de forma direta na repressão ao crime, deixando em segundo plano 

ações em prevenção e mediação de conflitos.   

 Na Cidade B, por exemplo, diferentemente da Cidade A, a GCM não contava 

com arma de fogo à época da pesquisa – seus integrantes atuavam apenas com 

armamento não-letal como tonfas (cassetetes) e pistolas de condutividade elétrica. E os 

guardas manifestaram na dinâmica sentimentos de insegurança e de inferioridade em 

relação, por exemplo, à Polícia Militar. E discorreram sobre a sensação de segurança, 

poder e status59 que associavam ao uso autorizado de armas letais: 
 
 

Sim, porque isso intimida, querendo ou não. Inibe qualquer tipo de reação, 
                                                           
59 Em uma das cidades em que trabalhei, ouvia sempre dos guardas que eles conseguiam promover uma 
ação preventiva e comunitária de fato quando trabalhavam desarmados, sozinhos, sem rádio de 
comunicação e telefone. Nessa situação, afirmavam, eram obrigados a conhecer as pessoas e a estabelecer 
relações com o entorno porque disso poderia depender sua segurança. Quando ações de policiamento 
comunitário começaram a ser implantadas com trabalho em duplas ou trios, rondas a pé e de bicicleta, 
coletes balísticos e arma de fogo para todos os integrantes, segundo eles, o policiamento comunitário que 
conheceram antes desaparecia. Com o tempo concluí que a diferença estava no uso da arma de fogo: o 
antes e o depois da autorização do porte de arma pela corporação. Os cidadãos se afastavam do guarda 
armado, mas o guarda armado também não se aproximava dos cidadãos. 
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porque você com uma arma de fogo... Nós fizemos uma operação, fomos 
autuar motos paradas na calçada para PMs, que não podem autuar. E eles 
rebocaram, era uma operação da PM. Chegamos lá, autuamos, todo mundo 
quieto. A PM passa de viatura, depois dessa situação, passa normal. A gente 
passa, começam a gritar com a gente, xingar, tacam pedra. (GCM Cidade B) 
 
 

 Oliveira Júnior e Alencar (2016) promovem uma reflexão importante ao 

destacarem a influência que instituições mais antigas, como as PMs, exercem sobre  

instituições mais recentes, por disporem de maior visibilidade e status: 

 

A questão do isomorfismo institucional emerge como força relevante em 
meio às disputas pela “propriedade moral” do problema da segurança. 
Organizações jovens, ao entrarem em cena, tomam como modelo as 
organizações mais antigas, com expressão no setor, nas quais os novos 
gestores buscam se basear. Em outras palavras, as estruturas formais de 
muitas organizações constituem um reflexo dos valores ou das crenças de seu 
campo institucional. Nesse sentido, o desenvolvimento das guardas 
municipais sofre as pressões do clamor público por mais segurança, bem 
como da dinâmica conflitiva das relações sociais difusas no país, 
principalmente nos centros urbanos. Desse modo, recebem influência da 
lógica reativa que paralisa o potencial prevencionista que poderiam 
desenvolver de forma mais contundente e que, na prática, iria afastá-las do 
modelo das polícias militares. (p.27) 

 

É importante enfatizar o quanto dessa cultura policial marcada pelo militarismo 

influencia a identidade das GCMs. Estudos sobre polícias de outros países (BITTNER, 

2005) mostram que, à semelhança do que ocorre nas PMs brasileiras, foram construídos 

mais mecanismos para disciplinar o policial em âmbitos como atividades internas e  

relação com superiores e subordinados do que para orientar a relação entre o policial e 

os cidadãos.  

Sobre o estabelecimento de fronteiras identitárias e operacionais em relação a 

outras forças policiais, é possível notar, nas entrevistas realizadas, momentos em que os 

guardas reconhecem esse caráter ainda em construção das GCMs e tentam delimitar 

essas diferenças, ocasiões em que acabam por expor dificuldades pessoais e também 

barreiras institucionais (como a ingerência política) nessa tarefa: 

 
A gente tá tentando agora (…) com o Estatuto da Guarda (lei 13.022) assumir 
de vez o nosso papel de segurança pública e a gente tá encontrando 
resistência. (...) Dificilmente não é um membro da PM que vem aqui 
comandar, quer comandar com seus braços políticos do prefeito dentro da 
nossa estrutura. (...) A gente fica com uma subordinação direta. Mas o papel 
da guarda é o que realmente a gente não sabe (...) Mas a Guarda aqui ainda 
passa por um processo de identificação, de fato muitos querem ser segurança 
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de rua, mas outros estão doutrinados a serem guardas patrimoniais. (GCM 
Cidade B) 
 
Então a população tem um certo preconceito porque a Guarda, infelizmente, 
é o órgão que fala o ‘não’ pro cidadão: não pode jogar lixo na rua, não pode 
parar o carro aqui, não pode botar banca de camelô ali. A Guarda, 
infelizmente, esse é o papel da guarda, mas a gente tem que mudar essa 
política, mudar essa visão, a gente não quer isso (...). A gente quer ajudar, a 
gente quer abraçar, a gente quer, entendeu? (GCM Cidade B) 
 
Outra coisa para mim que é importantíssima é a forma como foi concebido o 
poder de segurança pública, especificamente já no Brasil, é uma força 
repressiva. A gente não foi concebido, como em algumas outras polícias em 
alguns países, que é a sociedade que se concebeu, eles deram parcela do 
poder para bloquear os abusos do governo, do império, que seja, aqui foi o 
contrário, o Império que veio: ‘Eu vou instituir uma Guarda’. (...) O nome 
Guarda tem muito mais atributos do que qualquer polícia, só que ninguém 
estuda, ninguém percebe. Quando começa a perceber, depois: ‘Realmente eu 
quero ser guarda’, ‘Eu amo ser guarda’. (GCM Cidade B) 

 

 A segunda parte da atividade com os guardas foi a das ocorrências em direitos 

humanos. Os guardas municipais de ambas cidades foram divididos em dois grupos, que 

poderiam criar ou apontar uma situação real presenciada ou vivenciada por ao menos 

um dos integrantes. Na Cidade A, o primeiro grupo apresentou o seguinte caso:  

 

É porque essa primeira ocorrência gerou a segunda e é a segunda que eles 
vão atender. Então, no atendimento de uma ocorrência, e ali no ato de 
verificar a motocicleta, o cidadão veio numa outra moto. E passou pelo meio, 
solicitaram que parasse, o cidadão não parou e veio a cair. Caiu e se 
machucou. Queremos saber como é que vocês resolveriam esse caso. Eles 
estavam atendendo uma ocorrência, um outro cidadão veio, transitando de 
moto, solicitaram que parasse, que diminuísse a velocidade pois era um local 
onde já tinha uma ocorrência, o cidadão ignorou e prosseguiu. Aí ele veio, 
caiu e se machucou.  

(...) Jogaram na rede de comunicação da guarda que uma moto havia batido 
em uma viatura e precisavam de apoio. A viatura vai em apoio e já está 
montada uma blitz para verificação de motocicletas. Enquanto estavam 
verificando veio uma moto, passou pelo meio do bloqueio, pediram que ela 
parasse, mas continuou e caiu um pouco mais a frente. Caiu e se machucou. 
(GCM Cidade A) 

 

A solução apontada pelo outro grupo, após discussão com a participação dos que 

faziam parte desse grupo foi a seguinte:  

 

Primeiro momento é verificar qual o nível de ferimento dele, se teve alguma 
fratura, alguma coisa mais séria. Acionar primeiro o socorro pra ele e aí, 
durante essa verificação, verificar os documentos dele, da moto, mas a 
princípio, chamar o socorro mesmo, pra ele ser atendido ali e verificar se é de 
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gravidade, as lesões dele e chamar mais apoio necessário, até de GCM 
mesmo, para continuar o que estavam fazendo e não parar uma ocorrência 
para atender a outra. E aí verificar documentos, se o nome está no 
documento, se o documento é legal ou não é, dar o andamento normal da 
ocorrência, mas, a princípio, chamar o socorro pra ele. (GCM Cidade A) 

 

O grupo que apresentara a ocorrência concordou que essa seria a forma correta 

de atender a situação, mas relatou que a situação real acabou transcorrendo de forma 

diferente. Quando a motocicleta caiu, o casal que estava no veículo se machucou, mas 

as pessoas responsáveis na hora não acionaram o atendimento médico, pois estavam 

preocupadas em saber por que o rapaz não havia seguido a orientação de parar no 

bloqueio. A moça que estava na moto pediu a uma guarda municipal que a deixasse ir 

ao banheiro. Como tinha apenas dois meses de GCM, ela pediu autorização a seu 

superior hierárquico, que negou. Posteriormente, essas pessoas foram à Corregedoria da 

corporação e denunciaram a ação dos guardas – disseram ter sido maltratadas e 

agredidas.   

A jovem envolvida na ocorrência chegou a dizer que a guarda a havia insultado. 

Como consequência dessa denúncia, a agente foi afastada das atividades na rua e teve 

que passar dois anos em atividades administrativas. Ela interpretou isso como uma 

punição pelo ocorrido. Mas entendia, também, que o atendimento correto que deveria 

ter sido prestado naquela situação não tinha acontecido, e que isso fugia ao alcance dela. 

Quando questionei a razão da ausência de atendimento, outro guarda, também com 

pouco tempo de instituição, respondeu: 

 

Afronta (...) No calor da ocorrência, né? A gente conversando aqui no ar-
condicionado é uma coisa: na hora lá, o cara jogou a moto em cima de você, 
tentou fugir, aí o cara cai, você tá dando Graças a Deus! Bem feito! Aí dá até 
mais uma assim pra... (faz sinal de empurrar) (risos) A emoção, né? Até 
parece que ninguém sabe como é nessa hora. (GCM Cidade A) 

 

 Outro guarda, com mais tempo de instituição, forneceu sua definição sobre o 

que seria uma ação no “calor da ocorrência”:  

 

Muitas vezes uma ocorrência ela vai pelo clima, pelo que está estabelecido 
ali no momento, aquilo que te falei que é mais forte do que muitos conceitos. 
Então se você está ali num momento de ocorrência, onde houve uma afronta, 
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onde houve uma exposição da imagem profissional, o atendimento 
dificilmente se mantém dentro de uma linha. Pode cuspir na minha cara que 
eu vou te dar um bom atendimento! Não é assim! No momento lá, não é 
assim! Eu fui cobrir um jogo no poliesportivo, aonde não cabia mais gente 
dentro. Era um jogo Brasil e Argentina, que arrumaram, aí o pessoal 
começou a cuspir! Você tava ali, mas você não conseguia chegar neles 
porque era uma massa. Então os de trás começaram a cuspir, cuspir! Como é 
que você se mantém? Os da frente ali dançavam! Como é que você ia afastar 
aquele povo dali, mesmo se viesse tudo? O portão fechado, uma linha de 
guarda e três mil pessoas pressionando, querendo entrar! (...) Aí você 
imagina como que você estabelece... tenho que tratar... ‘Ah, mas o guarda é 
treinado!’ Esse treinamento e essa instrução, se não vierem acompanhados de 
outros fatores, que garanta, eles não conseguem se sobressair ao excesso. 
Eles não conseguem! Porque como é que você se mantém numa situação 
dessa? (GCM Cidade A) 

 

Novamente há ênfase na necessidade de apoio institucional e equipamentos 

adequados para que possam exercer suas funções e, consequentemente, para que possam 

atuar na perspectiva dos direitos humanos. É importante que a formação, o que é 

ensinado em sala de aula, se aproxime do que vivenciam na prática, que simule 

situações mais próximas da realidade. Segundo eles, para que se efetive o que foi 

ministrado em sala de aula é necessário que um fato não seja analisado isoladamente, 

mas compreendido sob perspectivas diferentes, sobretudo a ambientação, o clima do 

momento dos fatos. E isso, afirmam, só pode ser avaliado por quem vivencia os fatos: 

 

Aquele cabo de guerra, aquela coisa louca, o que a gente faz? Se você tem 
equipamento, se você tem treinamento, você coloca os direitos humanos, de 
uma certa forma, pra estar dentro da possibilidade. 

É o clima que dita o ritmo da ação. E isso em qualquer ocorrência. Aí que eu 
acho o fator limitador onde que o acontecimento é... Em que clima essa 
ocorrência aconteceu? ‘Ah, olha, o pessoal tava assim, não teve equipamento, 
a adrenalina foi a milhão, tinha risco de vida, entendeu’? Então tudo isso 
deixa de ser considerado quando se tem a interpretação seca do fato isolado. 
Olha lá: a polícia voltou e deu cinco tiros! Mas, como é que isso aconteceu? 
Qual foi... Mas você tem treinamento pra dar um só, e na perna! Mas como 
que a coisa se deu? Entendeu? Acho que isso que precisa ser entendido. Para 
que se efetive o que é ensinado, na prática, tem que ter alguém que tenha 
noção desses dados, senão... (GCM Cidade A) 

 

 A segunda ocorrência apresentada na dinâmica da Cidade A foi a seguinte:  

 

O que acabou de ser passado agora: foi uma ocorrência do grupo 
‘especializado de ronda municipal’, de desapropriação. Na época não havia 
os equipamentos que temos hoje. A equipe foi chamada às 18h pra fazer uma 
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desapropriação, na divisa com outro município. Sem os equipamentos, na 
divisa com outro município, 18h. Os barracos lá, mulheres grávidas, crianças, 
infelizmente, como estratégia, eles colocam mesmo as crianças na frente, e 
eles gritavam que lá não era a nossa cidade, era a cidade vizinha. E a ordem 
veio do prefeito, de desfazer os barracos. Nós tínhamos lá os caminhões que 
eram só pra levar o material que fosse retirado de dentro dos barracos, né? E 
a Guarda. Como vocês fariam isso? O povo gritando: aqui é a cidade X, 
vocês não têm poder aqui! (GCM Cidade A) 

 

E o outro grupo, após discussão entre seus membros, onde todos participaram, 

apresentou a solução: 

 

Primeiro, fazer um levantamento para ter certeza de que estava agindo dentro 
da área do município, ter essa comprovação. Depois, quantidade de pessoas 
lá, a serem retiradas do local e qual a força que tenho do meu lado: a 
quantidade de efetivo. Em se tratando de ocorrência desse vulto e aí, somada 
a situação de falta de equipamento, no sentido que ia ter confronto, pedra, 
pau, então tinha que ser bem medido. Sendo um ato legal, eu tendo força 
suficiente pra trabalhar, então você tem que cumprir (...) esgotando a 
conversa, você leva os líderes pra conversar, até o ponto de evoluir na efetiva 
retirada. Essa efetiva retirada tem que estar com todos os direitos garantidos, 
tanto pra quem tá trabalhando, quanto pra quem tá do outro lado e acha que 
está exercendo seus direitos. Dificilmente uma situação dessa, e a gente sabe 
como é na realidade, se resolve assim, porque você tem uma quantidade de 
pessoas em que a quantidade de profissionais não é suficiente, não tem 
equipamentos e até de outras forças policiais, se for o caso. (GCM Cidade A) 

 

O grupo que apresentou a ocorrência (dois membros haviam participado de fato 

da situação) concordou com a solução apresentada. Como o outro grupo, relataram que 

sabiam qual era o encaminhamento correto, mas que na ocasião não tiveram apoio 

institucional e político para executar a desocupação de forma pacífica e em horário 

adequado.   

 

Por razões humanitárias, você faz de manhã, pra que ela tenha todo o 
decorrer do dia, pra procurar um teto pra que ela possa passar a noite. Se 
você faz 18h30, como foi o horário que chegamos lá, pra 19h, você tira o teto 
daquela pessoa, daquela mãe com o filho, daquelas crianças, da grávida, do 
cadeirante. Vai passar a noite aonde? (GCM Cidade A) 

 

Diante da percepção dos dois grupos de que a atuação fora incorreta, questionei 

qual poderia ter sido uma atuação na perspectiva dos direitos humanos: 
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Com a negativa de participar. Dizer: a equipe não participa se for na data de 
hoje, você me manda um documento, eu preparo a minha equipe, eu vejo o 
que é necessário, porque eu não tenho os equipamentos necessários, a gente 
vai pra uma ação pela manhã. Eu quero demarcado se é área do município A 
ou B. Porque nós pedimos apoio da guarda do município B. A gente não 
tinha certeza se era A ou B. E na hora que chegou a guarda de B, o pessoal 
ficou ‘meio assim’ e pensou: agora ferrou, né, porque chegou o pessoal de B. 
E aí o inspetor de B falou: ‘Não, dali pra lá é B, aqui é A mesmo’. E eles 
ficaram no nosso apoio até concluir. Inclusive teve um guarda que pediu pra 
sair do grupo porque ele não ia mais passar por aquela situação de ver mulher 
chorando, mulher grávida, que ele não tinha psicológico pra aguentar aquela 
situação, que aquilo era muito desumano. Ele pediu para sair. 

De dia já é difícil. Por mais que a gente vá lá e faça nossa função, você acaba 
vendo a criança chorando, a mãe falando: ‘É a nossa casa!’ É ruim! Então, 
assim, mas tem todo o decorrer do dia para que ela ache um lugar, com 
algum parente, mas no começo da noite, você faz isso aí, então assim, ela tem 
que se preocupar com as coisas dela, para onde vão o que ela vai vestir, tem 
que separar roupa para ela e para as crianças, conseguir retirar aquilo dali às 
pressas e mais decidir para onde que eu vou agora? Isso que é feito nessas 
desapropriações. (GCM Cidade A) 

 

 Mas voltaram a mencionar a falta de apoio político e a divergência entre os 

interesses de quem pensa as políticas públicas em sentido amplo e a perspectiva da 

proteção do cidadão e de seus direitos. São depoimentos que revelam a compreensão 

dos guardas acerca da fragilidade de uma política de direitos humanos diante da frieza e 

impessoalidade das decisões políticas da administração pública. Aqui os guardas 

manifestam a humanidade no outro, a necessidade de os direitos do cidadão serem 

tratados de forma mais humana, mas também as contradições que emergem no cotidiano 

operacional, quando a formação em direitos humanos pode não dialogar com a demanda 

por obediência a ordens superiores, nem sempre pensadas a partir dos direitos humanos: 

 

Mas nenhuma das ações públicas tem esse aspecto, da desocupação, e isso é 
da instituição pública mesmo, da política pública, de ver o cidadão, ela 
enxerga o cidadão como um infrator. Isso é traduzido através dos seus 
profissionais: ‘Ninguém mandou invadir lá! Se ele invadiu lá, antes ele tinha 
um lugar! Então, ficasse lá!’ Por isso que já tem essa conotação da frieza do 
tratamento e eles tentam passar isso para os profissionais que vão executar. 
Eles dizem: ‘Eles estão lá, estão errados, aí vocês vão lá e tiram! ” Por isso 
que eu te falei: começa lá em cima!.  

Eles querem fazer as coisas, mas querem o resultado delas, não importa como 
vai acontecer. É difícil, para quem tá executando, assimilar o que aprende 
com a execução, se o meio não ajuda. Não tem meio, equipamentos, políticas 
direcionadas com aquele alinhamento, né? (...) A prefeitura fala: ‘Tira!’ Só 
que tira é pouco! Como é que faço isso? Vai lá e.... Porque a Guarda é 
preparada, recebeu instrução e tal pra praticar os direitos humanos. Ótimo! E 
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é verdade! Tá no meu currículo isso. Mas e o meio pra praticar isso? E os 
equipamentos? (GCM Cidade A) 

 

A discussão avançou em torno do questionamento sobre quais seriam maneiras 

possíveis de uma atuação alternativa no caso, de propor sugestões diante de ordens com 

as quais discordam. Há um reconhecimento da importância da formação, mas também 

certa resignação ante um diagnóstico de ausência de respaldo em situações delicadas 

como a da ocorrência em debate. 

 

Aí o problema é: o cara que vai ter a segurança de falar assim: ‘Não, seu 
prefeito, hoje não vai dar pra fazer.’ 

Aonde que se crucifica o fato de ser comissionado60. Porque ninguém que foi 
colocado naquela função vai falar, porque se eu falar ‘não’ pro cara, vai ser o 
meu emprego. Tenho que fazer isso de qualquer jeito. Então quem tiver dele 
pra baixo vai trabalhar de qualquer jeito, você entendeu? 

Então, mas é a falha! Se você tem subsídios pra mostrar pra ele o porquê de 
não ser feito naquele dia, você pode chegar nele e falar.  

Dificilmente o prefeito não sabe o que tem que fazer. Ele sabe! Só que ele 
precisa de um bode expiatório. Porque se der uma ‘bucha’, foi o meu 
secretário, foi o meu inspetor que eu nomeei, foi o guarda... Ele vai ser 
atingido por último! Se não der negativa nenhuma, ele resolveu o problema, 
entendeu? É isso que é o entrave! Por isso que a gente acha assim: sala de 
aula é importante? Lógico que é! Treinamento é extremamente importante, 
mas se não vier assessorado, não vai adiantar. (GCM Cidade A) 

 

Questionados sobre a relação das duas ocorrências com direitos humanos, os 

guardas mencionaram situações que vivenciaram e nas quais avaliaram ter sido possível 

atuar na perspectiva da proteção de direitos e do cidadão. Episódios em que o outro 

atendido é uma pessoa em extrema vulnerabilidade social61: 

                                                           
60 Na Cidade A, os cargos mais altos na cadeia de comando ainda eram ocupados por pessoas em função 
comissionada, já que ainda não haviam sido ocupados por profissionais de carreira, através de concurso. 
Nesse caso, os comissionados eram supervisores de carreira escolhidos pelo Secretário para ocuparem 
as funções de inspetores, subcomandantes e comandante, ou seja, os cargos dde chefia, de 
gerenciamento da instiuição e de decisões institucionais eram ocupados por pessoas “de confiança” do 
secretário municipal, geralmente com o mesmo alinhamento político-partidário. E isso pesava mais do 
que atributos como competência gerencial. 
61 Guardas da GCM B também recorreram a atendimentos a setores de maior vulnerabilidade social ao 
serem instados a citar exemplos de atuação em direitos humanos: auxílio a um morador de rua negro e 
nordestino vítima de gangue de skinheads e apoio operacional a ações de assistência social junto à 
população de rua. 
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Eu estava uma vez almoçando, eu trabalhava com o (fulano) e fomos 
solicitados pra prestar apoio a uma ambulância. O rapaz estava num ponto de 
ônibus e o pessoal no ponto solicitou esse apoio porque ele estava numa 
situação terrível de putrefação, basicamente vivo. Então foi aquela ocorrência 
que necessitava uma certa brevidade, deixei a comida meio que no meio, 
saímos rápido. Quando chegamos lá a ambulância estava encostando e o 
senhor, já de idade, todo sujo. Aquela era uma ocorrência que a gente poderia 
dizer: ‘Não vou atender, isso aí é da saúde, não tem nada a ver com 
segurança’. Mas a gente se importou, eu lembrei do (fulano) porque a gente 
tava almoçando. Veio ânsia de vômito, pelo cheiro, veio um monte de coisas 
assim. E aí pus a luva da mão e peguei o braço do rapaz, três vezes assim, só 
não vomitei por vergonha do pessoal no ponto. Dei aquela segurada, mas 
segurei ele. A ambulância era alta, tinha que subir, colocamos ele em cima da 
maca, quando eu procurei o (fulano) ele estava na esquina apitando o trânsito 
e não tinha carro nenhum (risos): só pra sair de perto da situação. Mas foi 
uma ocorrência onde eu acho que foi considerado bastante a situação da 
preocupação com o cidadão, do direito dele de ter atendimento, independente 
ali se eu era guarda. A preocupação ali foi em dar o atendimento, 
independente do estado em que ele se encontrava. (GCM Cidade A) 

 

 

Aqui o guarda menciona o atendimento a um provável morador de rua em 

situação extrema de abandono e saúde, que provavelmente seria de competência do 

serviço social ou da própria secretaria da saúde. Relata como interrompeu o horário de 

almoço e como ele e o colega foram movidos por um sentimento de empatia, de 

sensibilização diante do quadro encontrado. O mesmo guarda, ao discorrer sobre 

situações de desapropriação, destaca a diferença entre o trabalho na área da saúde, da 

assistência e da segurança, e o que transparece é que a diferença parece mesmo residir 

no ato de se importar – ou não – com o outro. 

 

Eu tive uma situação com uma usuária de crack, lá num bairro da cidade, era 
tipo uma garagem pra dentro, onde tinham vários usuários de crack. Nós 
passamos e vimos um rapaz bem vestido, no meio, só que não bem vestido 
assim como um evangélico, alguém que estivesse pregando. Alguém que 
podia estar passando drogas pra eles e nós efetuamos a abordagem. Tinha 
uma mulher, ela tava muito suja, horrível, aí coloquei a luva e fui fazer a 
busca pessoal nela: ‘Tem droga? Qual é seu nome?’ E quando eu fiz a cintura 
dela, senti que minha mão ficou molhada, aí ela meio que puxou. ‘O que 
aconteceu?’ Ela disse: ‘É que eu fiz cesárea’. ‘Cesárea? Cadê sua neném?’ ‘A 
neném tá com a minha sogra.’ Falei: ‘Vira aí, deixa eu ver’. Aí ela se 
levantou, tava a coisa mais horrível da face da terra que eu já vi! E eu falei 
pra ela: ‘Pelo amor de Deus, tem que ir pro hospital, não tem condições de 
ficar assim!’ Ela disse: ‘Não, não! Eu já fui ontem’ Falei: ‘Não, você não foi 
ontem, você vai agora’. E aí eu já sabia, tinha um sexto sentido, de que o 
encarregado da minha equipe não ia querer colocar ela na viatura pra levar. E 
como nós estávamos do lado da UPA, falei: ‘Então vamos, você vai agora no 
hospital, vou te levar andando.’ Aí a gente foi até a entrada da UPA, falei pra 
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enfermeira: ‘Cuida dela, que ela tá precisando, não tem condições.’ (GCM 
Cidade A) 

  

 

A guarda diz ainda que posteriormente soube por um funcionário municipal que 

atende população de rua que em geral essas pessoas temem os guardas e que a mulher 

atendida na ocasião tinha manifestado gratidão e o desejo de conhecer a guarda “que se 

preocupou com ela”. Ao descreverem esses episódios, os guardas relataram como por 

vezes são estigmatizados por colegas de corporação, como aqueles que gostam de 

“noias” (usuários de crack) ou de bandidos. Uma rejeição a uma abordagem mais 

humanizada que destoa do militarismo que tende a solucionar conflitos pela confronto. 

são bem vistos na instituição. São ridicularizados, diminuídos e sempre apontados como 

aqueles que “gostam de nóias” ou de bandidos. Uma das guardas afirma que tais 

zombarias são motivo de chateação, mas diz que “ajudar” o outro é sua obrigação e que 

um dia será recompensada pelo “bem” que vem fazendo – uma intervenção que no caso 

específico parece antes refletir uma convicção religiosa do que uma compreensão de sua 

função enquanto agente público: 

 

(explica a razão de não ter se identificado ao funcionário municipal como a 
responsável pelo atendimento) É aquela parte da Bíblia: ‘A sua mão esquerda 
não sabe o que sua mão direita fez’. (...) Porque assim: na verdade não foi 
minha obrigação, mas meu dever fazer alguma coisa, né? Eu até questiono 
muito isso, quando alguém é honesto, passa na TV que devolveu a mala. Eu 
acho isso desnecessário, porque a pessoa fez aquilo que a pessoa tinha que 
fazer. Então pra mim, naquele momento, eu fiz o que eu tinha que fazer. E 
depois eu também fui xingada, por isso que eu falo que meu encarregado não 
colocaria na viatura porque a pessoa olha e fala assim: ‘Meu, por que você 
não vira assistente social? Você gosta tanto de noia’. Então eu ouço isso às 
vezes e é chato, né? Eu não contei porque eu acho que eu fiz o que eu tinha 
que fazer. (GCM Cidade A) 
 

 Abre-se então uma discussão e alguns guardas opinam como, no momento da 

tomada de decisão, do uso do poder discricionário, características pessoais – como 

caráter, convicções ideológicas e suscetibilidade à influência alheia – acabam exercendo 

um papel relevante. Faz-se menção ao que é “intrínseco” aos agentes. Ser intrínseco, 

constituir a essência das pessoas guarda relação com a formação ou princípios morais e 

éticos internalizados ao longo da vida pela vivência em outras instituições e grupos: 

familiares, religiosos, locais. É um ponto relevante a mostrar como a educação, na 
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escola ou em cursos de formação, pode contribuir para a mudança de valores e padrões 

de comportamento: 

 

Tem a ver com o jeito de ser da pessoa. E isso é difícil porque é algo que 
tende a ser mais forte do que a política macro e do que os ensinamentos em 
sala de aula. (GCM Cidade A) 

Entrevistadora: Isso ainda é mais forte? 

É mais forte! Esse jeito de ser de cada um. Ela se colocou em risco, enquanto 
de ficar isolada da equipe, ela, talvez por ser nova, não conseguiu ali ter uma 
conduta diferente... Mas quando é intrínseco da pessoa, isso se sobressai até 
contra a política. Tanto é que as pessoas assim, que praticam isso mesmo a 
política não favorecendo. E quando é o contrário também, mesmo as 
situações em sala de aula favorecendo, é o jeito dela de ser.  

Então um grupo que você participa é que vai moldar suas boas características 
e tentar esconder as suas características não tão boas assim. Ou ao contrário, 
né? Se a influência for negativa demais você acaba assimilando também. 
(GCM Cidade A) 

 

 A dinâmica passa a abordar os motivos que impediram, nas situações 

apresentadas, a atuação efetiva na proteção e garantia de direitos. Questiono se saberiam 

como evitar que isso ocorresse, pois foram casos em que, mesmo tendo em vista a 

perspectiva de uma ação humanizada, acabaram não agindo por fatores externos. A 

pergunta sobre como minimizar esse efeito e não ser refém de situações sobre as quais 

não há controle suscita uma menção a um fator que até aquele momento não havia 

surgido na discussão: a falta de fiscalização. 

 

É preciso praticar o que se ensina hoje em direitos humanos, o que se ensina 
de comportamento de atuação na rua, é perfeitamente praticável por qualquer 
um guarda. (...) Pensa que existe hoje um ensinamento, onde se coloca que 
vai depender da característica de uma pessoa, porque senão você não seria 
guarda. Minimamente você atendeu o exame psicológico, você correu, fez 
abdominal, minimamente você tem capacidade pra ser guarda. Hoje, o maior 
problema da Guarda chama uma coisa: fiscalização. Ou então a falta dela. É à 
falta dela que quero me referir. Cheguei na sala e te treinei. Te capacitei: na 
ação de abordagem a pessoas em situação de rua, você vai agir assim, ao 
invés de você chegar chutando, você vai falar: ‘Por gentileza, se levante daí!’ 
‘Tudo bem?’ ‘Tudo bem!’ Foi pra ação, não disse isso e chutou, então tem 
que haver uma fiscalização! (...) Então assim: eu quero, eu ensino, mas eu 
não fiscalizo. Eu não fiscalizo se preencheu relatório, não fiscalizo se tratou 
bem na ocorrência, não fiscalizo se bateu, não fiscalizo uma situação igual a 
dela aqui: se não atendeu um cidadão que tá precisando de socorro médico, 
você entendeu? Então hoje é assim: aconteceu, vai pro papel e vai pro 
arquivo. Não tem uma preocupação se foi feito ou como foi feito. Não tem! 
(...) Então não é que não é praticável os direitos humanos que se ensina. Ou 
que o ensinamento não é suficiente. Se não houvesse essas especificidades 
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que nós já tivemos aqui em direitos humanos, ainda assim era perfeitamente 
praticável o que se aprende essa lei, do direito do outro... (GCM Cidade A) 

 

A intervenção expressa um problema: uma prática em direitos humanos só seria 

viável se houver fiscalização sobre o agente de segurança? Esse profissional necessita 

ser policiado para que sua ação siga as determinações de uma educação em direitos 

humanos? O grupo consente em que trabalhar na perspectiva dos direitos humanos faz 

parte das prerrogativas da função. E passa a discutir internamente qual seria a melhor 

orientação: agir naturalmente ou vigiar e punir aqueles que não o fazem? 

 

(guarda 1) Mas aí a pessoa não ia fazer porque é algo dela, mas por medo da 
fiscalização. 

(guarda 2) Mas deixa eu te falar: isso daí você faz a primeira pela obrigação, 
a segunda você já começa a pensar... 

(guarda 1) Direitos Humanos têm que ser exercidos de forma natural! 

(guarda 2) E o cidadão que é vítima? E o cidadão que está sendo chutado? 
Ele quer saber se é por obrigação ou se é por educação? Ele quer saber de não 
ser chutado! Independentemente de ser lei ou ser por integridade da pessoa, 
ele quer saber de não sofrer o dano. E eu acho que aí vale... Por obrigação 
não tem problema. Por obrigação, tá fazendo certo. Ninguém toma vacina, 
tira sangue porque quer ou gosta, mas não é necessário? Então, se é 
necessário, vamos fazer por obrigação! (GCM Cidade A) 

 

Esse momento da discussão traz uma carga significativa importante por ter como 

protagonistas um guarda mais novo na instituição – e dotado, talvez, de maior carga de 

idealismo sobre sua função – e um guarda mais experiente. E por revelar como muitas 

vezes, na concepção dos guardas, uma prática em sintonia com direitos humanos é vista 

somente como uma atuação que não implique em infrações disciplinares e investigações 

correicionais. Esse traço cultural ficava nítido na minha própria atuação profissional, 

por exemplo, quando presenciava aulas de direitos humanos em cursos de formação 

para GCMs em que o professor, também membro da corporação, se esforçava em 

“ensinar” alunos como evitar problemas com a Corregedoria. Não se praticava ali, 

portanto, uma formação que estimulasse a empatia, a identificação com o outro e a 

compreensão dos sentimentos alheios, mas reproduzia-se uma espécie de “manual para 

escapar de punições” dentro de uma lógica dominante de confronto. Percebe-se ainda no 

diálogo como o pensamento crítico e reflexivo pode ser encurralado quando se atua em 

organizações fundadas sob noções rígidas de hierarquia e subordinação: 
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(guarda 1/novato) Eu queria falar também da hierarquia. Como a (fulana) 
falou: a moça tava com vontade de urinar, necessidade básica. Ela (guarda) 
se propôs a levar a moça até o banheiro: ‘Chefe, a moça quer urinar, posso?’ 
‘Não, não, pode!’ Então, quer dizer: às vezes a gente tem também uma 
limitação da nossa atuação. Ninguém é 100% honesto. Mas ninguém erra ao 
fazer o certo. Se você sofrer sanção disciplinar por ter desobedecido, 
independente de qualquer coisa, uma hora ia chegar lá na Corregedoria que 
você fez o certo. Essa moça podia ser a sua testemunha: todo mundo me 
tratou mal, mas a única moça que tinha me tratou com humanidade, me levou 
ao banheiro. 

(guarda 2/veterano): Ela tinha dois meses de guarda. Do ponto de vista meu, 
ela tava certa (por não ter desafiado a ordem superior).  

(guarda 1/novato) Mas sabe o que acontece? Essa ação dela, o chefe dela iria 
se sentir mal em não permitir que ela fizesse o certo, porque sabia que 
haveria investigação, inclusive sobre ele.  

(guarda 2/veterano) (...) É muito melhor saber quem eu sou. Não importa o 
trabalho dos outros. O trabalho dos outros é o trabalho dos outros! 

(guarda 1/novato) (...) Mas e o que ela sofreu? Foi legal sofrer por causa de 
atitude errada dos outros, trabalho errado dos outros? Então, na próxima, ela 
vai falar assim: ‘Não, eu sei o que é certo, chefe, e você também sabe o que 
é. Vou fazer o certo.’ (GCM Cidade A) 

 

Em outro trecho da dinâmica, um dos guardas do grupo, mais experiente e em 

função de chefia, alimenta o debate sobre a questão suscitada pela mediação: direitos 

humanos são ou não para todos? Ao estabelecer distinções claras entre os casos que 

atendem, ele assume o que descreve como uma inevitável categorização da humanidade, 

sobretudo em situações de risco de vida e demanda por decisões imediatas por parte do 

profissional de segurança pública. Promove analogias entre criminosos perigosos e 

animais selvagens  e assinala a dificuldade de tratamento igualitário quando se trata 

desse tipo de comportamento, mas ao mesmo tempo reconhece a necessidade de se 

pensar meios de promoção de uma atuação humanizada independentemente da situação.  

 

Alguém que atentou contra a sua vida é diferente de alguém que tá 
precisando de um socorro, que tá com sua vida em risco e não está 
comprometendo a minha. Acho que isso também tem que ser levado em 
consideração. (...)  
Aprendi isso com o veterinário do zoológico: ‘Vamos fazer um cerco aqui, e 
deixar uma brecha por onde ele vai passar.’ ‘Por que não fecha tudo, que fica 
mais fácil?’ ‘Porque se fecha tudo, ele te ataca.’ Então, o ser humano é assim 
também... Você vê a necessidade de ter essa visão? É por categoria, não tem 
jeito! Então, de repente, precisa trabalhar isso: como ver o cara que quer me 
matar de uma forma diferente? 
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Entrevistadora: (...) direitos humanos não são pra todos? 

Se for olhar, não. Quer dizer, não é que não é para todos, mas a depender da 
situação, ele não consegue ser praticado por todos. Porque a própria situação 
te impede: a falta de respaldo, um confronto, o cara atentando contra sua 
vida. Como penso nisso numa fração de segundos? (GCM Cidade A) 

 

 Nota-se ainda entre os guardas uma delimitação clara das fronteiras de uma ação 

que leve em conta os direitos humanos: o respeito à vida. Endossa-se uma espécie de lei 

de talião, que preconiza a vingança em proporção igual ou equivalente ao mal sofrido: 

uma vez ultrapassado esse limite, todas as convenções e normas estariam 

automaticamente suspensas:  

 

Agora vou dar a minha opinião própria: existe direitos humanos até certo 
ponto. Por exemplo: o cara tá algemado, você não pode agredir o cara. O cara 
tá rendido. Não pode chutar, humilhar, dar na cara dele! Essas coisas não! 
Mas a partir do momento que o cara atentou contra a vida de um profissional 
ou de um cidadão qualquer, ali ele perdeu todo o direito. Se o cara apontou a 
arma pra mim eu me sinto no direito de ir lá e tirar a vida dele. Porque ele 
está ferindo o meu direito, o meu direito humano. (...) Não dá pra você pegar 
a mesma forma e aplicar em tudo. (GCM Cidade A) 

 

Sobre a noção mesma de categorias de humanidade, a atribuição de valores 

diferentes às pessoas, Muniz (1999) traz aportes importantes à análise ao destacar a 

imbricação dessa conduta com uma “pedagogia da suspeita” que nasce como estratégia 

de sobrevivência diante dos perigos do trabalho em segurança no Brasil. Analisando o 

caso de policiais militares no Rio, a autora identifica aspectos de uma cultura 

moralizante que também se reproduz pelas GCMs: a guerra maniqueísta entre o “bem” e 

o “mal” travada nas atividades cotidianas onde sempre cabe ao agente de segurança 

separar os bons e maus sujeitos, pautando sua atuação a partir disso: 

 

No mundo policial de rua, os elementos de incerteza, perigo e autoridade 
compõem uma mistura singular e encontram-se intimamente articulados a 
uma pedagogia da suspeita que é, via de regra, constantemente alimentada 
pelas pressões morais exercidas sobre os policiais. Percebida pelos PMs da 
blue line como uma ‘atitude saudável’ de todo policial e, por conseguinte, 
como um indispensável ‘mecanismo de sobrevivência’ nas ruas, a suspeita 
oferta uma forma ‘útil’ e ao mesmo tempo existencialmente sofrida de olhar 
o mundo social. O seu preço seria a perda da inocência original. Constata-se 
que a suspeição não se restringe às atividades ostensivas de polícia, 
propagando-se por todas as esferas informais de convívio e alimentando o 
dramático isolamento social sentido pelos policiais. Uma vez que ‘suspeitar’ 
apresenta-se como um recurso inevitável do cotidiano ostensivo da polícia, 
parece inescapável a elaboração de estereótipos associados aos indivíduos 
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considerados ‘suspeitos’. Na prática policial, a economia da suspeita tem-se 
apresentado como uma questão de difícil equacionamento, principalmente 
por causa da corriqueira moralização das atividades policiais. Na ordem 
prática, as expectativas morais projetadas sobre o papel, missão e atuação da 
polícia costumam ser traduzidas em termos de uma cruzada do bem contra o 
mal, cuja versão funcional pode ser expressa no clássico jargão policial ‘nós 
contra eles’. (p.18) 

 

Na Cidade B, guardas expressaram essa prática de categorização da humanidade 

alheia ao se referirem a infratores da lei em termos como “monstro”, “vagabundo” e 

“safado” – uma visão crua de como veem o outro: 

 
Eu peguei um menor de 17 anos assaltando com uma faca igual a do Rambo. 
Aí conseguimos prender o garoto. Não quis saber (…) não tem condições, vai 
botar na viatura e levar… já algemei. Isso foi 20h, 21h40 já estava em todos 
os sites já. Só que ali foi aquela mídia positiva porque estava fazendo bem ali 
e não teve nenhum mi-mi-mi para falar que eu estava algemando o menor, 
porque aquele garoto ali só tinha de idade mesmo, porque ele é um monstro 
desse tamanho, entendeu? (GCM Cidade B) 

 

Na etapa de apresentação de ocorrências em direitos humanos, o primeiro grupo 

da Cidade B trouxe a seguinte situação: o aparecimento súbito de uma vítima de um 

quase linchamento diante de uma base da GCM, a poucos minutos do fechamento da 

base e em uma situação de perseguição. Ao mesmo tempo, surgiram na praça, em que 

crianças ainda brincavam, duas pessoas que se diziam vítimas de furto do homem 

perseguido: 

 

A gente tem um posto, dentro de uma praça, essa praça fecha 22h. Às 21h20 
vem o cidadão correndo, só com a bermuda, desesperado, todo arrebentado, 
se joga na porta dessa base e pede auxílio aos guardas porque vinha uma 
população que e ia terminar o serviço. (GCM Cidade B) 

 

A proposta de atendimento do outro grupo de guardas envolveu o fechamento 

das entradas da praça, a tentativa de apaziguamento dos ânimos mediante contato com 

as pessoas que se colocavam como líderes do campo agressor, o acionamento 

simultâneo de reforço de outras guarnições e o encaminhamento com rapidez do homem 

perseguido e ferido até um hospital e, posteriomente, dele e das supostas vítimas de 

furto até uma delegacia para registro dos fatos. Diferentemente da dinâmica na Cidade 

A, houve menos debate e mais consenso em torno da situação. Mesmo instados a 
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desenvolver um exemplo de atuação em direitos humanos, transparecia um viés no olhar 

sobre o suposto infrator envolvido no caso, descrito como “bandido safado”: 

 

A turma chegou no portão querendo pegar o cara. O outro guarda, 
acompanhando, já levou ele pra dentro da nossa sede pra tentar ver as 
condições físicas dele, tentando estancar o sangue, deixar ele acordado. O 
outro já pegou o rádio, ligou e já pediu apoio de polícia, de bombeiro. A 
gente já acionou o grupo tático da Guarda e dois ficaram no portão tentando 
acalmar aquele pessoal que estava muito nervoso querendo quebrar tudo. A 
gente evitando embate maior senão ia ser todo mundo trucidado. Até que 
conseguiu acalmar, chegou já o bombeiro, chegou a polícia e o outro guarda 
já levou as crianças, botou de lado pra acalmar. E foi tudo resolvido… E o 
rapaz, bandido, safado, foi… não mataram ele na nossa porta e quando já foi 
ver já tava tudo resolvido. (GCM Cidade B) 

 

A segunda ocorrência proposta era uma solicitação por parte de um lojista 

(minimercado e artigos de casa) incomodado com a presença súbita de moradores de rua 

diante do negócio, com presença de crianças e suspeita de tráfico de drogas: 

 

A gente tem um comércio de artigos para família, minimercado e uma 
população de rua grande se instalou ali. Lembrando que tem criança no meio 
envolvida, criança e morador de rua. Tem uma suspeita também de consumo 
de drogas, na frente do nosso comércio, atrapalhando nossa venda. (GCM 
Cidade B)  

 

O atendimento proposto numa perspectiva de direitos humanos contemplou a 

busca de equilíbrio entre o direito dos moradores de rua a uma vida digna e o direito de 

ir e vir dos comerciantes e moradores afetados pela ocupação.   

 
No caso do, dessa população de rua, por incrível que pareça, não é só o bem-
estar da loja ali, mas pelo direito deles também terem uma vida social digna. 
Por isso a gente pediu o apoio para tirar o incômodo, mas também para ver se 
dava um destino melhor para eles num abrigo. Eu acho também que os 
direitos humanos estão nessa parte. (GCM Cidade B) 
 
No primeiro momento também a gente avalia o direito de ir e vir das pessoas, 
que estava sendo obstado pela presença agressiva deles ali. Não pela presença 
deles enquanto ser humano, mas ali já não era uma forma ociosa, já tinham 
vários ilícitos e acaba que gera um confronto até de ameaça. Ameaçam se 
sentem ameaçados, acabam cedendo e dão uma gorjeta, alguma coisa, mas 
com medo de retaliação. Tem o direito de ir e vir, tem o direito à saúde, à 
segurança, ao bem-estar. (GCM Cidade B) 
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Em outro momento da dinâmica, já paralelamente à discussão das ocorrências, 

surge uma colocação que expõe a contradição vivenciada pelos guardas entre ações de 

exercício do poder e do controle outorgado a eles e a ação que aproxima o profissional 

daquilo que ele compartilha com o outro: a humanidade.   

 

Uma colega que trabalha comigo teve a ideia de se aproximar da população 
onde arrecadou brinquedo pra levar pra uma creche. Até fui no dia dar uma 
olhada, se via a reação da população, a guarda entregando brinquedo pra 
população de poder aquisitivo baixo, e via os olhos daquelas crianças 
agradecendo (…) Que a gente também é ser humano atrás dessa farda, isso 
que é o bom, não é só dizer o mal e acho que também essa é a parte de 
direitos humanos, de estar junto com a população, de querer ajudar, não só 
ser o opressor, não só ser malvisto, não é só isso que a gente quer ser perante 
a população, e eu acho que a Guarda tem que ter mais projeto voluntário para 
a população, para abraçar mais a população, não só defender, não só cobrar, 
isso falta um pouco dentro dessa instituição. (GCM Cidade B) 

 

O exercício de proposição e discussão de ocorrências possibilitou verificar, em 

um contexto prático, através de uma simulação, as nuances e variáveis em jogo quando 

do uso do poder discricionário pelos guardas em situações, de acordo com a 

compreensão deles, que envolveriam uma atuação em direitos humanos. No momento 

em que a imprevisibilidade se impõe, muitas vezes o roteiro foge do controle e o 

desfecho passa longe do ideal. Em uma dinâmica em que constrangimentos 

disciplinares, hieráquicos, ambientais e emocionais foram controlados, chegou-se nos 

grupos a um consenso sobre uma resolução considerada correta. 

No contexto do militarismo muitas vezes impregnado nas ações e na formação 

das GCMs, o isolamento social, a identidade pessoal e profissional no exercício de suas 

funções, possibilita a formulação de algumas questões: como é possível, para esse 

agente, entender o que são direitos humanos e se ver como ator de valor na proteção e 

garantia de direitos? Como é possível que esse profissional supere a desconfiança, o 

temor em relação ao outro, visto por ele, muitas vezes, não como portador de direitos, 

mas como possível perturbador da ordem e infrator diante da lei?   

No ato de ouvir e buscar estimular a reflexão dos guardas municipais sobre essas 

questões, vem à tona um sentimento ao mesmo tempo difuso e intenso de insatisfação e 

irresolução diante do desafio de equacionar direitos humanos e segurança pública: 
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resolver essa mazela social não tem a ver com beleza e tranquilidade, mas com a 

loucura do momento e as incertezas a respeito dos caminhos corretos a serem seguidos: 

 

Mas o que eu falo pro pessoal é: ninguém quer ver que na cirurgia tem início, 
meio e fim. Na cirurgia estética você vai tirar uma foto e botar (…). Tirar 
uma foto do antes e depois. Ninguém quer ver bisturi, tirar pedaço, tirando o 
septo. A cicatriz posteriormente vai ser feita de forma que ninguém veja e vai 
ter foto depois, olha como era e como ficou linda. Segurança pública é assim. 
Apareceu a demanda, ninguém queria que tivesse a demanda e aí vem os 
organismos para dar conta daquela demanda, só que todo mundo quer que 
seja feita de forma bonita. Não vai ser, jamais. Se teve a demanda, já está 
feita, não era nem para ter acontecido e daqui pra frente o cara quer ver o 
resultado bonito, tem que aparecer na foto o resultado bonito. O cara sendo 
algemado feliz, contente, porque o agente de segurança pública convenceu 
ele de que era… só que isso numa fração de menos de um segundo e como 
em menos de um segundo você enchendo a cabeça do agente de segurança 
pública de dúvidas do que vai ser feito. Só estamos produzindo uma péssima 
loucura, a gente em vez de melhorar, a gente tá piorando. Aí fico 
extremamente preocupado (...) então as minhas aulas são todas voltadas, a 
gente vai pra rua, vai certo de uma coisa: primeiro sua vida. Ah, mas os 
direitos humanos. Quem são seus direitos humanos? (GCM Guarda B) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A história das forças repressivas no Brasil nos mostra que essas instituições 

foram o braço armado do estado e que  por muito tempo estiveram a serviço das elites 

políticas e econômicas, ainda que com diferentes configurações e atribuições ao longo 

do tempo. A função primeira foi manter a relação de dependência e subalternidade entre 

colônia e metrópole. Os portugueses ocupavam os postos de maior importância 

hierárquica – em outras palavras, mandavam nos nativos, ocupantes de funções 

subalternas. Esses profissionais, ao longo da história, são aqueles que não têm posse 

nem são dignos de respeito. Estar nas forças repressivas representava, de certa forma, a 

possibilidade de ascensão social para quem as integrava. Uma ascensão, contudo, que 

parecia uma eterna promessa por cumprir. 

Em determinado momento, as forças adquirem um caráter de “agente 

civilizador”, de difusor de códigos e valores de comportamento, em linha com a nova 

ordem social que se pretendia instalar quando da chegada da família real ao Brasil. De 

fato, em diferentes momentos, mas com uma certa constância, vemos que as forças 

repressivas assumem mesmo esse caráter com a função de disciplinar, moralizar e 

reprimir os membros da sociedade. Ao longo da história, não observamos nenhum 

período duradouro em que as forças policiais tenham assumido uma atuação voltada à 

proteção da população, de cuidado com o cidadão. Pelo contrário, todo o tempo se quer 

disciplinar, reprimir, quando não combater essas pessoas. As instituições tinham a 

função de também moralizar seus próprios membros, recrutando “vadios e criminosos” 

e transformando o mau elemento em “peça válida ao sistema” (SILVA, 2003). 

Interessava aos governantes, em todos os períodos da história, que as forças 

policiais ou repressivas fossem confiáveis e obedientes. A elas cabia proteger e defender 

o governo. Naquele momento a formação dos integrantes era, na verdade, um 

adestramento para o cumprimento acrítico de ordens. 

Há que se observar também que nenhuma das instituições criadas ao longo da 

história pode ser considerada uma nova instituição. Os arranjos posicionavam membros 

egressos e experientes de uma força para comandar a outra, algo que, num processo de 
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completa isomorfia institucional, fez com que valores e práticas aparentemente distantes 

do ponto de vista histórico estejam até hoje arraigados e imbricados às instituições 

contemporâneas, como numa grande colcha de retalhos mal cerzida.  

A Guarda Civil Estadual de São Paulo, mencionada até os dias de hoje dentro de 

diversas GCMs como um modelo a ser seguido, foi a primeira a imprimir ao 

policiamento ostensivo um caráter preventivo e distinto do padrão de atuação combativa 

das forças policiais que até então prevalecera ao longo da história. Seus integrantes 

deveriam ter uma conduta pessoal e profissional irrepreensível. No entanto, a instituição 

apresentava em seu processo de seleção um forte caráter racista, privilegiando em seus 

quadros homens europeus. Atuando, portanto, também em consonância com os valores 

das classes dominantes.  

A análise histórica nos mostra que as forças repressivas sempre estiveram a 

serviço da defesa do estado, e não do cidadão. Ontem e hoje, como indica Paula 

Poncioni (2003), a instituição policial vem se prestando ao papel de “lixeiro da 

sociedade”, limpando das ruas e do convívio social os perturbadores da ordem e da paz 

sociais: 

 

A instituição policial tem desempenhado menos o papel de órgão do serviço 
público que garante os direitos do cidadão, do que um obstáculo ao próprio 
exercício da cidadania. (PONCIONI, 2003, p.259) 

 

Na literatura sobre a história das forças repressivas em outros países e no Brasil, 

políticas públicas de segurança e, principalmente, ao que se refere às GCMs, nota-se um 

constante jogo, um pêndulo entre diferentes paradigmas: um tradicional e outro 

inovador, um modelo militarista e um modelo de atuação civil (embora acreditemos que 

não haja hoje nenhum exemplo de modelo civil que não esteja mimetizado com o 

militar). O discurso dos guardas municipais, no entanto, não apresenta oscilações: está 

plenamente identificado com o modelo tradicional e expressa uma atuação impregnada 

pelo modelo militar, na medida em que suas falas demonstram uma percepção de que, 

sim, estão em guerra. Uma guerra contra o crime, o criminoso e a mídia. E também, de 

certa forma, contra aqueles que “defendem os direitos humanos”, que não olham para 

eles e ainda os denunciam como violadores. Sob constante ataque, precisam se 
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defender, se armar, mesmo quando não têm clareza sobre quem é o inimigo e de onde 

vem o tiro. 

O processo de construção da identidade é um processo resultante da interação 

com o outro e com os grupos aos quais o indivíduo pertence. A própria “identidade”, na 

concepção de Berger e Berger (1977), é compreendida como a “parte socializada da 

individualidade”, justamente porque se constitui a partir da interação, da socialização. 

Na análise do material de pesquisa percebemos que a preocupação expressa pelos 

agentes se refere principalmente à questão “e os meus direitos”? É uma fala que traz 

incômodo, sobretudo por partir de um agente público, que representa o estado e, 

portanto, dispõe de mais poderes e de mais acesso à máquina estatal do que os demais. 

Como podem esses profissionais se sentirem tão desamparados e sozinhos? Qual o 

significado de, inclusive,  estabelecer para si a comparação com pessoas presas? O que 

isso nos diz? Penso que nesse processo de formação e de institucionalização, onde ele 

assume essa identidade funcional, o agente se descola e se diferencia do outro. Mas, 

afinal, quem ele é? A cultura policial disseminada no seu grupo de profissionais faz com 

que, quando estão juntos, em ação, se tornem fortes, invencíveis, mas quando 

questionados individualmente, esse ator se esvazia, se apequena. 

Arrisco afirmar que a descrença no sistema de justiça criminal e os “excessos” 

cometidos por agentes de segurança pública também são aspectos internalizados a partir 

da socialização entre os pares, que cria essa cultura da necessidade de solucionar 

individualmente esses problemas, da ausência de apoio, de condições de trabalho, o 

sentimento de estar sozinho contra todos, à mercê da sorte e do imponderável. 

As pílulas diárias que esse profissional experimenta durante o processo de 

formação enviam sinais contraditórios: por um lado, ressaltam sua importância, 

reforçam o entendimento de que ele é importante e tem poder, que defende os bons 

contra os maus, que luta para combater um inimigo, que há uma guerra acontecendo e 

que ele precisa proteger os seus e a sociedade. Por outro lado, quando está na rua, se 

depara com a fragilidade do lugar que ocupa, aquele “inimigo” construído não está lá 

todo o tempo, não é visível e palpável. Assume diferentes formas ao longo do seu 

exercício profissional, pode ser qualquer um e com isso, se torna todos. A sensação é de 

que o combate é também imaginário e imaginado. No cotidiano, as intervenções, pelo 

que mostram os registros, são muito mais mundanas, corriqueiras, de mediação de 

conflitos, atendimentos sociais, encaminhamentos, mas em certa medida, ele foi 
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preparado para observar todos com desconfiança, distanciamento. E ele não se sente 

empoderado o tempo todo, pelo contrário. Apesar do poder e visibilidade conferidos 

pelo uniforme, seu cotidiano é muito mais de invisibilidade. Arrisco a dizer que é no 

momento em que ele comete o excesso é que ele é visto. Em uma das cidades em que 

trabalhei, os elogios institucionais, por muito tempo, eram direcionados aos que 

efetuavam uma prisão em flagrante, impedindo a concretização de um crime em 

andamento, ou agindo logo depois de ocorrer. Isso transmite a ideia de que as outras 

ações são menos importantes, como a travessia das crianças que saem da escola, a ajuda 

a uma mãe surda, que não conseguia matricular os filhos na escola em razão de sua 

condição. Guardas municipais habilitados em Libras (Linguagem Brasileira de Sinais) é 

que identificaram a situação e ajudaram a família. Casos como esse deveriam ser 

elogiados formalmente: o entendimento de que esse guarda não faz apenas a ronda 

escolar: ele compreende e conhece a realidade onde a escola está inserida e é capaz de 

entender nas entrelinhas que seu papel transcende a vigilância. A mãe, com vergonha e 

sem conseguir se comunicar, não ia à escola, não conseguia colocar seus filhos para 

estudar e o olhar de guardas municipais mudou essa história. Quando a instituição 

elogia apenas a prisão em flagrante, faz com que os guardas refinem o seu olhar e sua 

atenção apenas para o crime em andamento e o criminoso.  

Os dois grupos nas Cidades A e B mencionam que o problema não é o ensino 

em relação aos direitos humanos, não é aprender sobre isso, porque isso eles já sabem. 

Parece-me que esse pode não ser o principal problema, diante de tantos outros que eles 

relatam, mas certamente é uma questão porque a educação policial e também para 

guardas municipais no país ainda é muito voltada para as ciências jurídicas (MUNIZ, 

1999) e isso dificulta o entendimento por parte do policial, ou guarda municipal, em 

relação à aplicabilidade da lei, ainda mais quando se trata de uma lei que não leva em 

conta as pessoas. A própria lei “despersonaliza”, torna abstrata a humanidade existente 

no conceito “direitos humanos”.  

Almeida (2012) aponta uma questão importante: o sujeito de direito não é 

apenas e tão somente um dado posto pela norma. A norma diz que todos são livres e 

iguais em dignidade de direitos. Essa norma é o artigo 1º da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, que será transcrito, quase literalmente, pela Constituição da 

República Federativa do Brasil, de 1988, no seu artigo 5º. O mero fato dessa descrição 

estar na lei não significa que o sujeito de direito esteja constituído. Muito pelo contrário: 
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muitas vezes isso leva à inação do Estado e de seus agentes, que podem pensar que 

porque está na Lei, não é necessário fazer nenhum trabalho. É importante frisar, 

portanto, que o sujeito de direito é construído. E para que isso ocorra é necessária a 

participação de todos os profissionais e de todas as instituições envolvidas com a nobre 

tarefa do trabalho, tanto da justiça, quanto da educação, para nos atermos a alguns 

ramos da atividade pública. E o que significa esse trabalho de constituição desse sujeito 

de direitos? Sujeito de direito não é um dado, é um processo.  É no diálogo, na 

possibilidade de troca, na possibilidade de superação dos conflitos, pelo uso da palavra 

e não pelo uso da violência, que o indivíduo aprende e descobre dentro de si formas de 

afinidades e áreas possíveis de trabalho comum, de maneira a atingir a possibilidade de 

criação de um diálogo intergeracional. 

Ao afirmar sua identidade profissional, o guarda civil municipal cria uma 

oposição. Reconhecer-se implica em não ser outro. Eis um ponto crucial: sempre o 

“outro” surge como referência. Para chegar a se definir enquanto “fulano de tal”, esse 

sujeito teve que se diferenciar de outro. (MARIN, 1988). A identidade que o indivíduo 

vai construindo ao longo da vida, esse processo de diferenciação em relação ao outro 

ocorre principalmente na infância e em relação à mãe, conforme estuda a Psicanálise, 

mas isso para dizer que o indivíduo, quando entra na instituição policial já é, em termos 

gerais, esse “fulano de tal” mencionado por Marin (1988), que já possui uma identidade. 

E uma vez dentro da instituição policial ele constrói uma nova identidade que também 

se dá nessa relação de diferenciação em relação ao “outro”. E esse outro é todo aquele 

que não é policial, inclusive o que era esse mesmo indivíduo antes de se tornar policial e 

que deixa, em partes, de ser quando ingressa na instituição. Vale trazer o exemplo de 

Mauch (2007), ao citar Monjardet (1996): 

 

Para o autor, esses traços da ‘condição policial’ produziriam uma forte 
solidariedade entre eles, que é o que definiria, enfim, sua identidade 
profissional, fundada na sorte comum e na supervalorização da diferença que 
estabelecem entre quem é e quem não é policial (p.115).  

 

 Essa supervalorização da diferença entre quem é e quem não é policial como um 

traço fundamental para a construção da identidade é algo que vai afetar diretamente sua 

atuação na garantia dos direitos humanos, uma vez que essa ação deve prever uma 

identificação com o outro, e não uma diferenciação. Muito menos uma diferenciação 
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que seja supervalorizada. E isso é acentuado pela maneira como o outro é percebido no 

contexto da formação policial: não é só que não há identificação, o outro é percebido 

como um inimigo. 

O ensino em direitos humanos deve se aproximar da vivência dos guardas nas 

ruas. As aulas de técnicas operacionais devem ser inseridas nessa discussão de forma 

prática. O que costuma acontecer é que a aula de direitos humanos, ainda vista dentro da 

categoria de ciências jurídicas, acontece de forma teórica, sendo ministrada, na maioria 

das vezes, por pessoas alheias à instituição. E a parte operacional, como técnicas de 

abordagem e tiro, é apresentada com exercícios práticos e de forma descolada do 

conteúdo sobre direitos humanos, que se torna apenas uma referência retórica. O 

problema não é direitos humanos ser um tema ensinado por pessoas de fora da 

instituição, porque designar apenas guardas ou policiais para a tarefa também pode 

reforçar o isolamento social e aspectos da cultura policial que precisam ser 

reinventados. A questão é poder fazer com que essas duas matérias e, incluiria também 

policiamento preventivo e comunitário, sejam ensinadas juntas e com exercícios 

práticos. 

A atuação numa concepção militarista, da lógica do confronto, do inimigo, é um 

entrave para a atuação em direitos humanos. A hierarquia e a formação aparecem, a meu 

ver, como limites a essa atuação. Entre as possibilidades que se mostram, por exemplo, 

para superar esses limites estaria a capacidade de identificar no grupo de profissionais 

aqueles que tenham visões mais progressistas para atuar na formação ou gestão 

institucional, através de políticas públicas e valorização profissional. 

O que se observa, entretanto, é que há uma relativização em relação aos direitos 

humanos: não são para todos, não são para eles, porque se sentem excluídos e não 

contemplados pelo “pessoal dos direitos humanos”. Mas eles mesmos afirmam que no 

dia a dia de trabalho há momentos em que é possível garantir e há vezes em que não é: 

“existem direitos humanos até certo ponto”. E para minha proteção, “eu vou responder 

de acordo com a forma que fui recebido”. Há nessa afirmação, portanto, uma 

categorização da humanidade, um reconhecimento de que alguns são mais humanos do 

que outros. 

Com as demandas que surgem no Brasil e no mundo, é necessária uma reforma 

nas instituições policiais para que sejam, efetivamente, agências atuantes em sociedades 

democráticas no enfrentamento dos desafios impostos: 
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Em uma sociedade livre, pela natureza estrita de suas funções, a polícia é 
uma anomalia. É investida de uma enorme autoridade, em um sistema de 
governo em que a autoridade é relutantemente concedida e, quando isso 
acontece, é logo reduzida. A forma específica da autoridade policial – 
prender, investigar, deter e usar a força – é apavorante, no sentido de que 
pode desagregar a liberdade, invadir a privacidade e, de uma forma rápida e 
direta, causar forte impacto sobre os indivíduos. E esta autoridade pavorosa, 
por necessidade, é delegada às pessoas de mais baixo nível da burocracia, 
para que a exerçam, na maioria dos casos, sem supervisão e controle. Ainda 
assim, apesar de sua posição anômala, para manter o grau de ordem que torna 
possível uma sociedade livre, a democracia depende de maneira decisiva da 
força policial. Cabe à polícia prevenir contra a pilhagem de coisas alheias, 
dar uma sensação de segurança, facilitar o ir e vir, resolver conflitos e 
proteger os mais importantes processos e direitos – como eleições livres, 
liberdade de expressão e liberdade de associação -, em cuja continuidade está 
a base da sociedade livre. O vigor da democracia e a qualidade de vida 
desejada por seus cidadãos estão determinados em larga escala pela 
habilidade da polícia em cumprir suas obrigações. (GOLDSTEIN, 2003, 
p.13) 

 

O que fica do ponto de vista da formação de guardas civis municipais é que, se 

realmente querem se afirmar como guardas municipais preventivos e comunitários, 

devem romper completamente com o modelo de formação e, consequentemente, de 

atuação tradicional, reativa e militarizada, devendo assumir uma mudança radical nas 

maneiras de formar seus profissionais. No entanto, a história nos mostra a dificuldade 

de romper com esses modelos e que se misturar com o que já existe e vem sendo 

utilizado é muito mais fácil. Começaria, portanto, de forma simples e cuidadosa: 

fazendo o exercício de perguntar sempre se o método utilizado está dando certo. Se a 

forma como ensinamos faz com que consigamos atingir os resultados que esperamos. 

Mas não é possível falar em educação em direitos humanos para policiais ou guardas 

municipais se não falamos sobre processos institucionais de valorização profissional.  

Ao final do percurso de elaboração desta tese, percebo que, na realidade são dois 

os processos de conclusão: a conclusão do trabalho escrito, resultado de quatro anos de 

pesquisa e a conclusão do processo de elaboração da pesquisa e, sobre esse, recai uma 

dimensão bastante pessoal, de processo de transformação da própria pesquisadora. Todo 

o processo é marcado por dualismos e dicotomias, pelo menos foi assim que senti: a 

tentativa de afastamento versus a de aproximação e apropriação do objeto. A escrita 

mais endurecida, fria, acadêmica e a escrita coloquial, em primeira pessoa, fruto de uma 

reflexão profunda da profissional no intuito de compreender a todo instante qual a 

relevância pessoal desse trabalho; o que me acrescenta? Por isso acredito que não é uma 
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pesquisa convencional, clássica, do ponto de vista acadêmico. Ou, pelo menos, não é o 

que eu idealizei que seria. Parecem duas pessoas escrevendo. E são: a tentativa da 

pesquisadora e a da profissional. Deveria haver tamanha dificuldade? No fundo, o que 

se desvela é que minha própria identidade estava em questão o tempo todo. Enquanto 

me debruçava sobre as questões identitárias que verificava nas GCMs, a minha própria 

identidade estava em questão. O trabalho que desenvolvia, no meu cotidiano 

profissional, foi o que gerou a pesquisa ora proposta. Mas ao deixar o trabalho para ser a 

pesquisadora, o que me tornei? Este não é um trabalho realizado por alguém que entra 

no doutorado porque esse título é necessário para uma carreira acadêmica no futuro. Do 

início ao fim, a busca (uma das poucas coisas que não mudou no trajeto) era refletir 

sobre uma prática profissional em busca de alternativas para o campo. 

Não poderia concluir esse trabalho sem falar sobre a angústia que esse lugar me 

causou. Angústia que muitas vezes parecia que iria comprometer o resultado do 

trabalho. A dificuldade em colocar um ponto final, em elaborar uma “tese” sobre o 

assunto quando toda minha formação e exercício profissional me ensinaram a fazer 

perguntas, colocar questões, interrogações... 

Considero importante falar também da angústia que me tomou principalmente 

de 2016 para cá, durante o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff. 

Um golpe à democracia e que vem escrevendo capítulos tenebrosos a cada dia. Nesse 

contexto, como discutir direitos humanos? Como discutir a percepção do profissional da 

Guarda Civil Municipal num contexto em que ele mesmo diz que quem pensa a política 

não está pensando em direitos humanos. E não está mesmo. Nem em direitos civis, nem 

em liberdade de expressão, direito à moradia e principalmente respeito à nossa tão frágil 

democracia. O assassinato da vereadora Marielle Franco foi outro golpe duro e 

profundo, que me calou profundamente. Guardadas as proporções, o recado que fica é 

que defender os direitos humanos coloca a sua vida em risco. Poderia ser eu, poderia ser 

você, qualquer um de nós. Como continuar? Como resistir? Como persistir e dizer que é 

importante falar sobre isso? Como terminar essa tese de doutorado com a sensação de 

missão cumprida? A sensação é de incapacidade, de solidão e desamparo. Que agora eu 

possa me reunir aos que lutam, aos que têm esperança e que acreditam que dias 

melhores virão. 
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